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ENTREVISTA • Veja as iniciativas da atriz e apresentadora
Maria Paula para buscar a cultura de paz no país

ADVOCACY NO TERCEIRO SETOR: DIÁLOGO, ENGAJAMENTO
E INFLUÊNCIA NA LUTA POR POLÍTICAS PÚBLICAS MAIS

EFICIENTES PARA DIFERENTES CAUSAS
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Desde 2016, mais de 
12 toneladas de

resíduos reciclados.

Campanha
Uso Consciente
nas empresas.

Mais de 41 mil
mudas de plantas

nativas replantadas.

O Instituto Bancorbrás acredita que a preservação e a conservação ambiental são um conjunto de atitudes 
individuais e coletivas. E, por isso, aposta em ações e projetos que têm o foco no desenvolvimento sustentável 

do planeta. Cuidar do meio ambiente é mais do que uma responsabilidade, é o nosso compromisso!

Lembre-se que você é parte disso!
Toda vez que adquirir um produto Bancorbrás, vai ajudar o instituto a colocar em prática esse sonho.

E INFLUÊNCIA NA LUTA POR POLÍTICAS PÚBLICAS MAIS

RF86_capa.indd   1RF86_capa.indd   1 21/02/2020   12:21:3121/02/2020   12:21:31



VÍDEO-AULASFILANTR PIA

fi lantropia.ong/videoaulas

Tem sempre aquele curso bacana.
Mas, ou é longe ou não te sobra tempo?

Nós te ouvimos e criamos as vídeo-aulas
com exclusividade para os Integrantes da Rede Filantropia*

Aulas direto ao ponto, divididas em módulos de curta duração. 
Assista quando e onde quiser a diversos temas do Terceiro Setor.

*Exclusividade dos Integrantes Prata, Ouro e Platina

Em um cenário onde gerenciar processos e departamentos, mantendo a organização e interação 

entre os setores de uma instituição, e, ainda arrecadar de forma consistente e eficaz, parece missão 

"quase impossível" SAO - Sistema de Apoio a ONGs, apresentamos o  - ferramenta totalmente on-line, 

que tem como objetivo, automatizar os processos do terceiro setor, apoiando os gestores em 

planejamentos e análises de decisões estratégicas por meio de painéis e relatórios. 

Entre suas principais funcionalidades estão:

Ÿ Envio de recibos de doações por e-mail;
Ÿ Prestação de contas via app "SAO Rotas" ou sistema Web;
Ÿ Controle de ligações (Call Center);
Ÿ F2F (captação direto com as pessoas via App);
Ÿ Página de doações;
Ÿ Sistema completo de ligações integrando toda a ONG;
Ÿ  Módulo SOCIAL/EDUCACIONAL  que controla todos assistidos/alunos de sua ong.

Rua dos Marmelos . 97 . Vila Clóris
BH/MG . Cep: 31.744-093 
www.saosistemas.ong

contato@saosistemas.org.br

Faça já seu orçamento!

(31) 3459-3030

ONGs

®
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E
xatamente! E assim são as ações de pessoas ou grupos, empre-

sas ou organizações sociais que se engajam por uma causa e 

fazem o tão falado advocacy acontecer. Ou seja: lutam pela 

resolução de um problema, pela defesa de direitos ou por 

políticas públicas mais eficazes.

O termo advocacy ganhou corpo ao longo dos anos, e hoje é essen-

cial nas lutas abraçadas pelo Terceiro Setor no país. O seu objetivo é 

fortalecer a comunicação entre os setores influentes da sociedade - 

especialmente focando o setor público -, mostrando a importância 

das causas e formas de atuar melhor com elas.

As organizações do Terceiro Setor tornaram-se protagonistas 

quando se trata de advocacy. Grandes conquistas já foram alcança-

das por meio delas: um bom exemplo é a Apae de São Paulo, que atua 

fortemente pelo reconhecimento da capacidade jurídica de pessoas 

com com deficiência; mas há também muitos outros cases nas áreas 

de meio ambiente, direitos humanos, saúde e educação, dentre outros.

Nós, da Rede Filantropia, acreditamos - desde a nossa fundação 

- no fortalecimento da gestão do setor como um todo: no empodera-

mento e conhecimento das pessoas que atuam em todas as áreas de 

uma ONG (contabilidade, legislação, captação de recursos, comuni-

cação e marketing, administração, RH, voluntariado, projetos etc.). 

Acreditamos que, capacitando essas pessoas, o setor se torna prota-

gonista de suas lutas e causas - e o advocacy está aí para mostrar a 

atuação desses atores.

Na matéria de capa desta edição, que aborda a fundo esse assunto, 

conheça mais sobre o termo, sobre como iniciar ações de advocacy 

para sua causa e conheça vários exemplos que deram certo para dife-

rentes organizações do Terceiro Setor. Esperamos que este conteúdo 

- e todos os outros temas desta edição - possa inspirar você a ter novas 

atitudes e ideias para seu projeto social.

Boa leitura!

Há lobbies 
que vêm para o bem

THAÍS 
IANNARELLI

Diretora 
executiva  
da Rede 

Filantropia

MARCIO 
ZEPPELINI
Presidente 
da Rede 

Filantropia

EDITORIAL
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O maior evento
sobre gestão do Terceiro Setor!
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POR LUCIANO GUIMARÃES

PRÊMIO MAIS DO QUE

E
leita a melhor organização não governamental de 2019, 
a Associação Peter Pan é o exemplo mais acabado de um 
modelo de gestão que, de ponta a ponta, funciona e traz 
resultados positivos tanto para as crianças em tratamento 

contra o câncer quanto para os familiares e acompanhantes.
Fundada em 1996 em Fortaleza, por iniciativa de voluntá-

rios, em parceria com o Hospital Albert Sabin, a ONG cearense 
oferece, sem qualquer custo, tratamento médico especializado, 
incluindo programa de diagnóstico precoce que atende pacien-
tes da capital e de cidades do interior do estado.

A organização social dá assistência, por meio de 17 progra-
mas sociais, promovendo ações que contribuem para a huma-
nização da terapia em andamento, processo que geralmente é 
bem desgastante para os pacientes, que recebem fortes medi-
cações para combater a doença.

Com a colaboração de diversas empresas e por meio de volun-
tariado, a entidade conseguiu inaugurar, em 2000, o Hospital 
Dia Peter Pan, germinando a semente que hoje é referência 
no tratamento do câncer infantojuvenil em todo o estado – o 
Centro Pediátrico do Câncer.

Vencedora do “Prêmio Melhores ONGs 2019”, Associação 
Peter Pan atua no Ceará e cuida de crianças com câncer

MERECIDO

8 • REVISTA FILANTROPIA 86

PONTO DE VISTA



Erguido em 2010, o Centro Pediátrico do Câncer é uma 
edificação de cinco pavimentos, totalizando 4.995 metros qua-
drados. Em 2014, foi lançada a pedra fundamental da expan-
são do hospital, tendo sua primeira ampliação em 2018, com a 
inauguração do terceiro andar, onde ficam quatro enfermarias 
duplas, dois leitos de isolamento e uma sala de procedimentos. 

Em 2019, veio a segunda expansão, quando foram inaugu-
rados 14 leitos, seis consultórios médicos, seis enfermarias com 
leitos duplos e dois leitos de cuidados paliativos.

Atualmente, o local possui sete leitos de UTI, 16 de quimiote-
rapia dia, 24 de quimioterapia sequencial, 38 de enfermaria, 18 de 
isolamento, seis de recuperação, além de 11 consultórios (incluindo 
uma sala de atendimento psicológico) e uma sala de procedimen-
tos. Ainda fazem parte dessa infraestrutura recepção, auditório, 
pavimento técnico, brinquedoteca, entre outros ambientes dife-
renciados, a exemplo do Espaço do Adolescente do ABC+Saúde.

O atendimento médico é realizado pelo governo do Ceará, 
por meio do Hospital Infantil Albert Sabin. O trabalho dos 398 
voluntários da Associação Peter Pan é distribuído entre o ambiente 

hospitalar e os programas sociais da instituição. Ao todo, nove 
voluntários atuam na sede administrativa da instituição.

Segundo o gerente-geral da ONG, Marcus Borges, apesar 
de as recentes instalações trazerem mais conforto aos pacien-
tes, a demanda de novos casos do câncer infantojuvenil tem 
crescido ano após ano. Para dar conta desse aumento e ofe-
recer um tratamento ágil e eficiente, é necessário expandir o 
Hospital Dia Peter Pan. 

“As obras de conclusão do segundo andar, que incluem 
dois centros cirúrgicos – um de médio e outro de grande porte 
–, uma sala de recuperação com seis leitos e mais três leitos de 
UTI, demandam um investimento de aproximadamente R$ 3,5 
milhões”, afirma o gestor, enfatizando que essa ampliação pos-
sibilitará tratar novos pacientes e estender a atuação da Peter 
Pan por diversas outras regiões do estado e fora dele.

Atualmente, a Associação Peter Pan conta com 78 funcio-
nários, tendo uma médica contratada pelo governo cearense, 
que atua tanto no atendimento hospitalar quanto no Programa 
de Diagnóstico Precoce desenvolvido e realizado pela APP. 
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PROGRAMAS SOCIAIS
A APP opera, simultaneamente, 17 programas sociais desen-

volvidos para atender as necessidades de cada tipo de paciente 
e de seus respectivos familiares e acompanhantes. São eles:

Recepção Amiga: O objetivo é acalentar as famílias de 
pacientes que chegam com o diagnóstico do câncer. Sempre 
muito pobres, elas vêm com fortes preocupações. Nesse con-
texto, explica-se o papel realizado pela Associação e mostra-se 
a eles todo o suporte e apoio disponíveis no decorrer do trata-
mento de seus filhos. 

Girassol: Ações de humanização realizadas por voluntários, 
apoiando os  pacientes e familiares no momento da confirmação 
do diagnóstico de câncer e de procedimentos de amputação. 

ABC + Saúde: Leitura, escrita, atividades lúdicas e artísticas. 
Estas são as ferramentas que o coordenador do programa utiliza 
com crianças e adolescentes participantes. Divididos de acordo 
com o nível de aprendizado, os participantes podem resgatar um 
pouco do ambiente escolar, do qual muitos se afastam no perí-
odo de tratamento. A ideia é incentivá-los a não perder o amor 
pelo aprendizado. 

Amigo Peter Pan/Empresa Amiga Peter Pan: Programa 
voltado para a captação de recursos financeiros em quantias 
e períodos estabelecidos pelo próprio voluntário/doador. O 

dinheiro ajuda a viabilizar transporte, compra de remédios e a 
suprir outras necessidades, além de viagens para a realização de 
transplante de medula óssea e outros tratamentos fora do estado. 

Apadrinhamento: Tem o objetivo de reforçar a nutrição dos 
pacientes e sua fidelidade no tratamento. Para tanto, viabiliza a doa-
ção de cestas nutricionais distribuídas mensalmente e patrocinadas 
por padrinhos/voluntários da instituição. Os participantes rece-
bem o boleto bancário com o valor relativo à criança apadrinhada. 

Arte e Alegria: Voltado a crianças, adolescentes e familia-
res, este programa é conduzido por um instrutor voluntário que, 
semanalmente, orienta os participantes em atividades culturais 
como coral, música instrumental e desenhos artísticos, a fim de 
estimular a vinda deles, promovendo integração individual e 
coletiva, desenvolvendo a percepção rítmica, auditiva e gráfica. 

Brinquedoteca: É um espaço divertido, de entretenimento, 
com jogos interativos e diversos brinquedos. O programa é 
acompanhado por terapeutas ocupacionais e voluntários. Foi 
criado para proporcionar alegria e estímulos para que a criança 
brinque enquanto aguarda ser atendida, propiciando a cria-
ção de laços afetivos com o ambiente onde fará o tratamento. 

Cirineu: Este programa foi criado para detectar pacientes 
em situações de risco e apoiar sua família no enfrentamento 
a outros graves problemas que impactam decisivamente no 

Captação de recursos
2018: R$ 4.781.677,56 • 2019: R$ 3.824.044,87 (jan./out.)

Doações on-line
2018: R$ 444.067,28 • 2019: R$ 271.276,10 (jan./out.)

Doações recebidas via conta de energia elétrica 
 (programa iniciado em 2012) 
2018: R$ 10.053,00 • 2019: R$ 29.377,00 (jan./out.)

Doações por telemarketing 
(programa iniciado em 2001)
2018: R$ 2.745.122,20 • 2019: R$ 2.181.477,09 (jan./out.)

Doações - Empresa Amiga
2018: R$ 128.773,00 • 2019: R$ 97.070,00 (jan./out.)

Programas sociais (atendimentos)
2015: 98.626 • 2016: 97.238 • 2017: 102.496 
• 2018: 103.485 • 2019: 95.021 (até outubro)

Pacientes atendidos no hospital (ambulatório, quimio-
terapias e internações)
2015: 2.340 • 2016: 2.365 • 2017: 2.404 
• 2018: 2.462 • 2019: 1.205 (até outubro)

NÚMEROS Balanço financeiro da APP e do Hospital
Receitas: 2018: R$ 5.956.594,30 • 2019: R$ 2.789.122,68 
(até junho de 2019)
Despesas: 2018: R$ 5.751.330,68 • 2019: R$ 2.866.279,74 
(até junho de 2019)
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 LINK: https://app.org.br/

tratamento do câncer. A ideia é fortalecer a estrutura da famí-
lia em torno do paciente. 

Cuidando do Cuidador: São encontros mensais com os 
acompanhantes dos pacientes que promovem uma interação 
entre eles por meio de rodas de conversa. E, através de parcerias, 
mensalmente, os cuidadores têm acesso a serviços de saúde. 

Espaço do Adolescente: Espaço pensado exclusivamente para 
os adolescentes, onde são realizadas atividades livres, individuais 
e coletivas. São desenvolvidos trabalhos para estimular a convi-
vência, interação, socialização, objetivando criar elos com o hos-
pital e preenchimento do tempo livre dos adolescentes, enquanto 
aguardam os procedimentos quimioterápicos e consultas médicas. 

Ler Faz Bem: Instalada na recepção do Hospital Peter Pan, 
uma biblioteca foi montada a partir da doação de parceiros e 
voluntários, onde é possível encontrar diversos títulos disponíveis 
para empréstimo de livros e filmes para pacientes e familiares. 

Raio de Sol: Programa de acompanhamento por meio de 
visitas realizadas por voluntários diariamente, nos três turnos, às 
enfermarias do Hospital Peter Pan. As visitas ajudam a quebrar 
a rotina hospitalar e, em muitos casos, acabam representando 
a família de alguns pacientes que se encontram no interior. 
Realizado pelo Plantão Fraterno, o programa detecta e suaviza 
vários problemas que a doença acarreta, oferecendo verdadeiras 
“doses” de um remédio transcendente e indispensável à cura. 

Realizando Sonhos: A missão é realizar sonhos, especial-
mente daqueles que se encontram fora da possibilidade de 
cura. No contato com os pacientes e familiares, a Associação 
Peter Pan procura descobrir e realizar os anseios e desejos dos 
pequenos e jovens. 

Visita Amiga: São avaliações técnicas realizadas in loco 
no domicílio do paciente, em que são analisadas as condições 
socioeconômicas e psicoemocionais dele e de sua família, por 
meio de um relatório fotográfico e escrito das condições estru-
turais do imóvel e do levantamento dos equipamentos móveis 
relativos à acomodação, saúde e higiene da família. Após a 
análise e aprovação da diretoria da Associação Peter Pan, são 
iniciadas obras e realizada a compra de móveis, utensílios e 
eletrodomésticos de primeira necessidade. Além disso, ofe-
rece suporte psicológico e financeiro por tempo determinado 
conforme especificidades de cada caso. O programa faz os 
encaminhamentos aos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
de cada município. 

Oficina do Bem: Baseando-se nas habilidades apresenta-
das pelos voluntários do programa, são promovidas diversas 
oficinas onde os cuidadores dos pacientes são apresentados 
ao “trabalho-terapia”, proporcionando momentos de lazer e 
capacitando-os em uma nova atividade que pode contribuir 
com o orçamento familiar. 

Trabalhando para o Futuro: Programa composto por ações 
socioeducativas com foco na inclusão social e autoestima dos 
participantes. Durante todo o período do curso, é avaliada a 
evolução de cada paciente. 

Apoio ao Óbito:  Em um momento de grande pesar para a 
família do paciente, este programa auxilia nas ações/despesas 
referentes ao transporte do corpo para o município de sepulta-
mento, caso haja necessidade. A equipe multidisciplinar tam-
bém dá apoio e faz o acompanhamento da família com uma 
presença amiga. 
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Um homem bate na porta de uma casa e, enquanto conversa com seus moradores, percebe que o cachorro deles 
está sentado no canto do quintal, uivando de dor.
- Qual o problema com o cachorro de vocês? - pergunta o homem.
- Ah, sim... ele está sentado em cima de um prego - responde o morador.
- Ué, mas então por que ele não se move dali?
- Acho que é porque ainda não está doendo o suficiente...

Se você não cuidar da grama, ela cresce e vira matagal. 
Seus problemas também. (MZ)

O ensinamento acima serve para todo mal na vida: uma 
insatisfação profissional, um casamento arrasado, uma doença 
não tratada.

Normalmente nosso problema começa pequeno. Recla-
mamos um pouco, mas nada fazemos. O problema aumenta. 
Reclamamos um pouco mais, imaginamos algumas soluções, 
mas, de novo, não agimos. O problema começa a incomodar, 
tentamos algumas soluções pensadas, mas por já ser um pro-
blema grande, desistimos de continuar. Quando o tal problema 
se torna insuportável, tomamos coragem de agir - mas, às vezes, 
já é tarde demais.

Se você não cuidar da grama, ela cresce e vira matagal. Seus 
problemas também.

Então, se há algo em sua vida que está incomodando, ainda 
que seja pouco, dê um jeito de eliminar aquele mal, pois ele 
vai crescer. E um probleminha passa a ser um problemão. Isso 
não significa eliminar, muito menos desistir do “projeto” da sua 
vida, mas buscar melhoria constante. Encontrar o que te inco-
moda e tomar atitudes para que você se sinta mais confortável.

Acho que o recado está dado, mas quero usar o teor desta 
inspiração para um alerta importante: o da violência contra 
a mulher.

Nenhum marido mata a mulher sem antes ter ameaçado, 
ofendido, agredido. No primeiro sinal de violência - ainda que 
seja somente com palavras - busque ajuda, denuncie, tenha 
ATITUDE. Essa grama vai virar matagal.

AJA NO PRIMEIRO INCÔMODO!

O CÃO E SUA DOR
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ZEPPELINI

Marcio Zeppelini é presidente da Rede Filantropia, produtor editorial, jornalista e empreendedor. É editor da Revista Filantropia e diretor executivo da Zeppelini Editorial. Idealizou a 
Diálogo Social, a Diálogo Digital e a Rádio Tom Social. É palestrante motivacional e de temas relacionados à Comunicação, Desenvolvimento Pessoal, Terceiro Setor e Criatividade.

+ATITUDE



50 ANOS
de Compromisso com 

as Entidades do Terceiro Setor
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ENTREVISTA

POR LUCIANO GUIMARÃES

Fundadora da ONG Uma Gota no 
Oceano, atriz, apresentadora, escritora 

e ativista Maria Paula Fidalgo prega 
o incentivo ao aleitamento materno, 
o respeito às populações indígenas, 

a preservação ambiental e o total 
desarmamento da sociedade. 

A apresentadora fará a abertura 
do FIFE 2020, em Florianópolis.

EMBAIXADORA DA

EMBAIXADORA DA
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U
ma das nações que mais registram homicídios (30.864 
de janeiro a setembro de 2019) e mortes no trânsito 
(em torno de 540 mil entre 2009 e o segundo semes-
tre do ano passado), o Brasil precisa, urgentemente, 

encontrar um caminho para criar uma cultura de paz. Este 
processo visa combater ações e atitudes que, de algum modo, 
coloquem em risco a segurança e a tranquilidade das pessoas.

A exemplo de outros papéis que já representou na carreira 
de atriz, a ativista Maria Paula Fidalgo aceitou mais este desa-
fio, e desde 2015, quando fundou a ONG Uma Gota no Oceano, 
tem doado tempo e aplicado suas habilidades como psicóloga 
para descobrir como ajudar a pacificar a sociedade. 

Conhecida por fazer parte da primeira geração de VJs da MTV 
Brasil, nos anos 1990, e por apresentar o humorístico Casseta & 
Planeta – com o qual colaborou até 2010 –, esta brasiliense de 
49 anos atua também em defesa de populações indígenas, qui-
lombolas e ribeirinhas, além de estimular o debate em torno das 
mudanças climáticas e do uso de matrizes alternativas de energia.

Nomeada embaixadora da paz pelo governo do Distrito 
Federal e detentora de láureas como a Medalha de Honra 
“Amigos da Escola”, concedida pelo mesmo ente público, a ati-
vista participa de várias ações que promovem a cultura de paz, 
entre as quais o incentivo ao aleitamento materno. 

Já visitou, por exemplo, o presídio de Bangu, no Rio de 
Janeiro, onde conversou com detentas em período de lactação. 
Paralelamente, também realiza treinamentos com policiais e 
agentes penitenciários, explicando a eles a importância do tra-
tamento diferenciado a esta parcela da população carcerária.

Tamanha dedicação resultou em sua escolha como madrinha 
do “Mil Mães Amamentando”, iniciativa da Ibfan Brasil – Rede 
Internacional em Defesa do Direito de Amamentar - (International 
Baby Food Action Network), realizada em novembro do ano 
passado nos jardins do Museu de Arte Moderna (MAM) do Rio.

“A amamentação é vital para a saúde da criança ao longo 
de toda a sua vida. Mas é um aprendizado diário, cansativo, 
às vezes, doloroso. Ajudar a construir uma rede de apoio para 
esse momento especial é fundamental”, afirma Maria Paula, que 
fará parte do time de palestrantes do Fórum Interamericano de 
Filantropia Estratégica, marcado para Florianópolis (SC), entre 
os dias 14 e 17 de abril.

Revista Filantropia: Quando você se envolveu com ati-
vismo socioambiental, como iniciou sua caminhada e por 
que decidiu abraçar esta causa?

Maria Paula Fidalgo: Minha transformação de artista em 
ativista aconteceu quando me tornei mãe da Maria Luiza, hoje 
com 15 anos. Na ocasião, o Ministério na Saúde me colocou em 
rede nacional preconizando o aleitamento exclusivo nos pri-
meiros seis meses de vida do bebê. No entanto, o Ministério do 
Trabalho não garantia os seis meses de licença maternidade 
para as brasileiras. Parti, então, para uma campanha interna 

Na primeira foto, Maria Paula, na Câmara dos Deputados, em defesa 
da Amazônia. Na segunda, junto de Ulisses Ridl lançando a campanha 
de desarmamento nuclear na embaixada do Cazaquistão. Na terceira, 
durante manifestação contra a PEC 215, que pretendia delegar 
exclusivamente ao Congresso Nacional o dever de demarcação 
de territórios indígenas e quilombolas
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com o objetivo de mudar a lei. Quando conseguimos, entendi 
que poderia usar a credibilidade da minha imagem para cau-
sas importantes. Foi assim que nasceu a Maria Paula ativista!

RF: Com surgiu a ideia de fundar a ONG Uma Gota no 
Oceano e como conseguiu engajar tantas celebridades?

Maria Paula: A ONG nasceu da necessidade de difundir, 
para o grande público, informações científicas relevantes sobre 
as mudanças climáticas. Assim, engajamos artistas de modo a 
ampliar a conscientização da população sobre temas urgentes 
como alteração de matriz energética, preservação de florestas, 
cuidados com os oceanos e os rios e, principalmente, oferecendo 
apoio às populações indígenas, quilombolas e ribeirinhas, que 
há 500 anos vêm sendo vítimas de atrocidades.

RF: Quais são as estratégias de atuação da entidade?
Maria Paula: Nossa organização atua em apoio a movimentos 

e organizações sociais, construindo estratégias de comunicação 
para ampliar a empatia e solidariedade ativa da sociedade com 
causas socioambientais. Identificamos oportunidades e estabe-
lecemos pontes entre lideranças, organizações, formadores de 
opinião e a grande imprensa, ampliando a discussão de temas 
relevantes para a construção de um futuro mais consciente, justo 
e sustentável. Nossa principal ferramenta é a informação con-
sistente e independente. Esta é nossa matéria-prima para apre-
sentar novas abordagens, em diferentes perspectivas, gerando 
reflexão em relação às causas em que atuamos.

RF: Como a graduação em psicologia e o mestrado na 
área de psicologia social te ajudaram a entender melhor e a 
enfrentar os problemas contra os quais você luta? 

Maria Paula: A minha formação em psicologia e o meu 
mestrado em desenvolvimento humano pela Universidade de 
Brasília me ajudam imensamente na hora de unir argumenta-
ção consistente ao acesso enorme que eu tenho às pessoas. Por 
causa da minha credibilidade de imagem, as pessoas prestam 
mais atenção ao que tenho a dizer. Ser famosa pelo trabalho de 
humorista na Rede Globo abre portas, mas ser uma pesquisadora 
da psique humana me ajuda com o conteúdo da minha men-
sagem. Falar bobagem em capa de revista de fofoca nunca foi 
meu foco. Por isso, me preparei tanto, e agora como embaixa-
dora da paz posso realizar este trabalho com total desenvoltura.

RF: Como é o seu trabalho como embaixadora da paz?
Maria Paula: Este é um trabalho motivador. Acordo todo 

dia de manhã numa alegria! Poder sair para trabalhar com 
uma missão tão importante, nesse momento em que a gente 
está passando, falar para as pessoas sobre essa mensagem de 
paz, que a gente precisa fazer o que for possível para sair desse 
lugar do conflito e de sofrimento, é uma honra e também uma 
grande responsabilidade. Meu trabalho como embaixadora da 

Na marcha das mulheres indígenas com a líder indígena Sônia 
Guajajara

Com Raoni e Benke no painel sobre proteção das florestas, 
durante a Cop23, na Alemanha
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paz é trazer à tona a consciência de que é preciso acolher uns 
aos outros, independentemente das crenças, das diferenças, 
sem julgamento. 

RF: O que é necessário, por exemplo, para incentivar uma 
cultura de paz no Brasil?

Maria Paula: Proponho a criação de uma rede de apoio, 
que pode reunir não apenas vítimas, mas, também, agressores. 
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No fundo, seria um grande exercício de empatia e resiliência. 
Geralmente, os agressores são pessoas que passaram por muita 
dificuldade, sofreram algum tipo de violência na infância e 
juventude, já foram vítimas. São ciclos que se perpetuam e o 
nosso papel é interferir, mudar o rumo da história, possibilitar 
essa transformação.

RF: Neste âmbito de cultivar a cultura de paz, que tipo de 
trabalho é feito, por exemplo, com os jovens?

Maria Paula: Acredito no poder de ação e transformação 
dos jovens. Eles são capazes, sim, de fazer a diferença no 
mundo. Uma das atividades que realizamos chama-se “Herói 
da Vizinhança”. Se você está andando na rua, encontra com 
duas pessoas brigando e não faz nada, você se torna cúm-
plice. Mas quando você interfere, você se torna um herói. A 
diferença está na ação. E é isso que eu busco mostrar para 
os jovens.

RF: O que é o projeto Embaixada da Paz, cuja sede fica no 
Jardim Botânico de Brasília?

Maria Paula: O objetivo do projeto é ser um ponto de 
convergência, em que várias ONGs, institutos, fundações 
e pessoas possam se unir e trabalhar pelo bem coletivo. De 
um lado, há muita gente em casa que quer fazer alguma 
coisa e não sabe como. Do outro lado, há aquela institui-
ção fazendo coisas incríveis e precisando de voluntários. A 
gente faz essa ponte.

Somos parceiros do Instituto ThetaHealing Brasil, que ofe-
rece cursos voltados para o aprimoramento humano por meio 
do trabalho de cura e consciência. Na sede do Instituto, no Rio 
de Janeiro, coordenamos conjuntamente um ambulatório gra-
tuito para atender, semanalmente, à população carente. Este é 

 LINKs: umagotanooceano.org • @embaixada.dapaz • @mariapaula_brasil

um modelo que pretendemos replicar a partir de parceria com 
outras ONGs e instituições.

RF: Como embaixadora da paz, como você acompanha 
questões ligadas à facilitação, a uma parcela considerável da 
população, de maior acesso a armas?

Maria Paula: É preocupante. Em 2019, por exemplo, fizemos 
um grande movimento chamado “Para virar o jogo”, realizado 
no Circo Voador, no Rio, onde falamos sobre a importância do 
desarmamento. Sou a favor do desarmamento em todos os 
níveis, inclusive até já fiz palestra sobre desarmamento nuclear 
na embaixada do Cazaquistão. Prego o desarmamento amplo e 
irrestrito, também para pessoas com armas em casa. Me posi-
ciono sempre por adotar atitudes pacíficas e pacificadoras.

RF: A interlocução, em todos os processos em que você 
se envolve, é sempre necessária, certo? 

Maria Paula: A ideia é continuamente buscar uma interlo-
cução para criar pontos de convergência nas discussões entre as 
duas partes, por exemplo, entre a Funai e os índios, que histori-
camente têm relações bastante conturbadas. Pretendo sempre 
me colocar como agente neutro, tentando dar subsídios para 
que ambos os lados encontrem um ponto de convergência de 
ideias e resolvam as suas diferenças.

RF: Todo este seu trabalho certamente deixará um importante 
legado para os seus filhos e para as próximas gerações, certo?

Maria Paula: Sim, este é o meu legado. Quero que meus filhos 
saibam que têm uma mãe de fibra, que se coloca diariamente 
em favor das boas práticas. E eles já estão se tornando ativistas, 
me acompanham e presenciam diariamente meu engajamento 
com as causas mais inspiradoras desse mundo. 
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Maria Paula durante visita a detentas de presídio em Bangu, RJ, em 2014
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RADAR SOCIAL

DIVULGADA 
PROGRAMAÇÃO 

DO FIFE 2020

Inovação e novos modelos para a autossustentabilidade 

econômica das organizações; Endowment e campanhas 

capitais; Pesquisas e dados - o que sabemos sobre os 

doadores brasileiros?; Reforma tributária e os impactos no 

Terceiro Setor.

Estes são alguns dos temas que serão apresentados durante 

o Fórum Interamericano de Filantropia Estratégica, mar-

cado para Florianópolis (SC), entre os dias 14 e 17 de abril.

Até o momento, está confirmada a participação de 74 

palestrantes. A organização do evento acredita que este 

número deve superar os 80 nomes que fizeram o sucesso 

da edição 2019.

A abertura contará com uma palestra super motivadora e 

animada da atriz, apresentadora, escritora e ativista Maria 

Paula Fidalgo, sobre o tema “As ONGs e o caminho para a 

construção da Paz”. A atriz, apresentadora, escritora e ativista 

social, também é formada em Psicologia pela Universidade 

Paulista e é mestre em Psicologia Social, Processos de 

Desenvolvimento Humano e Saúde pela Universidade de 

EBOOK GRATUITO MOSTRA COMO ENGAJAR LIDERANÇAS PARA O VOLUNTARIADO EMPRESARIAL
“Como engajar lideranças para o voluntariado” é o título do livro eletrônico recentemente lançado pela V2V, empresa 

que há mais de 20 anos trabalha apoiando programas de voluntariado de grandes organizações.

O material conta com os cases do Bradesco, B3 e EDP e promete ajudar os gestores em um de seus maiores desa-

fios: conseguir apoio e participação dos líderes da empresa para as ações voluntárias.

 Para fazer o download gratuito, acesse https://contactus.v2v.net/ebook-como-engajar-liderancas-para-o-voluntariado

Fonte: V2V: www.v2v.com.br/

Brasília. É conselheira e fundadora da ONG Uma Gota no 

Oceano e criou o projeto que implementou salas de ama-

mentação nos presídios femininos em todo o Brasil. Além 

disso, é Embaixadora da Paz e ministra palestra sobre o 

tema em diversas cidades e embaixadas estrangeiras do 

país. Recentemente, participou do Fórum Indígena na sede 

da ONU, em Nova Iorque.

Outros temas de destaque – os avanços e retrocessos das 

políticas públicas na área social no atual governo federal; o 

investimento sustentável - indicadores de efeito, eficiência 

e efetividade; Plataforma Mais Brasil - Siconv: o que mudou 

e o que devo saber; Como financiadores avaliam projetos e 

suas instituições; Critérios de editais - armadilhas ou simples 

burocracia?; O Cebas na visão do Judiciário: Quais requisitos 

preencher?; 10 lições aprendidas no Programa de Voluntariado 

Corporativo; Tech for Good: como as novas tecnologias estão 

gerando impacto social; Como tratar a participação de cele-

bridades e influenciadores na promoção de causas sociais.

 Faça já sua inscrição em www.fife.org.br.

https://contactus.v2v.net/ebook-como-engajar-liderancas-para-o-voluntariado
http://www.v2v.com.br/
http://www.fife.org.br/
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Dos 5.570 municípios brasileiros, apenas 1.669 (30%) têm 

Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente aptos a 

receber doação incentivada de pessoas e empresas para 

organizações que atuam com essas causas.

Os números fazem parte de recente estudo publicado pela 

Confederação Nacional dos Municípios (CNM). Mesmo com 

essa baixa porcentagem de cidades, o valor doado, contando 

os fundos estaduais e o fundo nacional, cresceu de R$ 59 

milhões, em 2018, para quase R$ 82 milhões em 2019. O 

número de doações passou de 54,6 mil para quase 74 mil 

no ano passado. Se todos os municípios estivessem aptos, 

o potencial de captação poderia ficar entre R$ 5 bilhões a 

10 bilhões por ano.

 Para acessar a pesquisa completa, de autoria de Rosângela 

Ribeiro, entre em www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/14202

Fonte: CMN - https://www.cnm.org.br/

Relatório da Fundação Schwab revela que, nos últimos 20 anos, projetos de empreendedorismo social impactaram 

de forma positiva 622 milhões de pessoas em todo o mundo, das quais pouco mais de 226 milhões relacionam-se 

ao setor educacional.

O levantamento foi apresentado durante o Fórum Econômico Mundial 2020, realizado em Davos (Suíça), entre os 

dias 21 e 24 de janeiro.

O saldo se refere apenas a uma análise do trabalho que grupos ligados à Fundação realizaram em 190 países.

Durante o período analisado, US$ 6,7 bilhões foram distribuídos entre produtos e serviços ligados ao empreendedo-

rismo social, enquanto pouco mais de 192 milhões de toneladas de CO2 foram atenuadas.

O relatório ainda indicou os 10 países com mais projetos nesta área. Entres eles estão Brasil, Etiópia, Índia, Quênia, 

México, Nigéria, África do Sul, Tanzânia, Uganda e Estados Unidos.

DOS MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS 
DEIXAM DE 
RECEBER 
DOAÇÕES 

INCENTIVADAS 
PARA 

CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

70% 

ESTUDO MOSTRA QUE EMPREENDEDORISMO 
SOCIAL JÁ IMPACTOU 622 MILHÕES DE PESSOAS

https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/14202
https://www.cnm.org.br/
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Em 2019, 1.054 pessoas foram encontradas em 

condições análogas à escravidão no Brasil. 267 

estabelecimentos foram fiscalizados.

Os dados são da plataforma Radar, da 

Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) 

da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

do Ministério da Economia. Em 2018, haviam 

sido resgatados 1.745 trabalhadores e 252 

locais haviam sido inspecionados.

Ainda, o Ministério Público do Trabalho (MPT) 

recebeu 5.909 denúncias de trabalho escravo 

nos últimos cinco anos. Neste mesmo perí-

odo, foram realizadas 516 ações civis públicas 

e 1.402 termos de ajuste de conduta (TACs) 

em todo o país.

Cerca de 40,3 milhões de pessoas em todo 

o mundo foram vítimas de trabalho escravo 

moderno em 2016, segundo o relatório Índice 

Global de Escravidão 2018, publicado pela 

Fundação Walk Free. No Brasil, essa situação 

atinge cerca de 370 mil pessoas.

71% das vítimas são mulheres e uma em cada 

quatro vítimas é criança. Outro dado é que, 

dos 40,3 milhões de pessoas afetadas pela 

escravidão moderna, 15,4 milhões estavam 

em casamentos forçados.

 Fonte: Observatório do Terceiro Setor - 

https://observatorio3setor.org.br/

BRASIL APRESENTA PIORA NO 
RANKING MUNDIAL DE CORRUPÇÃO
Divulgado recentemente, o ‘Índice de Percepção de Corrupção 

(IPC) 2019‘, realizado pela Transparência Internacional, não trouxe 

boas notícias para os brasileiros. O Brasil segue longe de ser um 

dos países mais transparentes.

O país ficou na 106ª posição no ranking de 2019. Na edição ante-

rior, referente a 2018, o Brasil estava na 105ª posição. O levanta-

mento analisa a situação de 180 países.

O índice possui uma escala que vai de 0 (país percebido como muito 

corrupto) a 100 (muito íntegro). Em 2019, o Brasil obteve a nota 35 

e ficou empatado com Albânia, Costa do Marfim, Argélia e Egito.

Este é o 5º ano seguido em que o Brasil piora em relação aos outros 

países. A última vez em que ele avançou foi em 2014, quando ocu-

pou o 69º lugar. A pontuação do Brasil também não melhora desde 

2016, quando o país alcançou 40 pontos.

Para realizar esse estudo, a organização sem fins lucrativos 

Transparência Internacional utilizou 13 indicadores e pesquisas 

elaborados por diferentes instituições. Entre os materiais analisados 

estão estudos do Banco Mundial, do Fórum Econômico Mundial e 

a publicação britânica The Economist.

Os países mais íntegros no mundo são a Dinamarca e a Nova 

Zelândia, ambos com 87 pontos. Em seguida estão a Finlândia (86 

pontos), Cingapura, Suécia e Suíça (85 pontos cada), Noruega (84), 

Holanda (82), Alemanha (80) e Luxemburgo (80).

Os considerados mais corruptos do mundo são: Somália (com 9 

pontos), Sudão do Sul (12 pontos), Síria (13), Iêmen (15), Venezuela, 

Sudão, Guiné Equatorial e Afeganistão (16 pontos cada), Coreia do 

Norte (17), Líbia e Haiti (18).

 Fonte: IPC 2019 - https://ipc.transparenciainternacional.org.br/

MIL PESSOAS 
FORAM VÍTIMAS DE TRABALHO 
ESCRAVO NO BRASIL EM 2019

MAIS DE

https://observatorio3setor.org.br/
https://ipc.transparenciainternacional.org.br/
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PRÊMIO “CAMPEÕES DA TERRA 2020” 
RECEBE INSCRIÇÕES
A Organização das Nações Unidas receberá inscrições 

para o prêmio “Campeões da Terra 2020”, iniciativa 

que objetiva reconhecer líderes políticos, da socie-

dade civil e do setor privado que realizaram ações com 

impacto positivo sobre o meio ambiente.

A iniciativa é a maior premiação ambiental da ONU e 

possui quatro categorias: liderança política; inspiração 

e ação; visão empreendedora; e ciência e inovação.

Todas as indicações devem ser recebidas até 20 de 

março, acompanhadas de materiais de apoio adequa-

dos. A seleção final será em maio, realizada por um 

júri global composto por personalidades de destaque 

de diferentes agências das Nações Unidas e organi-

zações internacionais.

A premiação será em outubro. Para mais 

informações, acesse https://www.unen-

vironment.org/championsofearth/pt-br/

indique-um-campeao?%2Fnominate-champion=

 Fonte: ONU - https://nacoesunidas.org/

O relatório Síntese de Indicadores Sociais 2019, divul-

gado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), mostrou que metade (50,7%) dos trabalhadores 

domésticos no país possui restrição à educação.

O relatório também mostrou que um quarto da popu-

lação brasileira (52,5 milhões de pessoas) vivia com 

menos de R$ 420 por mês em 2018, o que caracteriza 

situação de pobreza.

Além da escassez de rendimento, a pobreza, em uma 

definição ampla, engloba níveis de educação, alimenta-

ção e saúde abaixo dos padrões/direitos estabelecidos, 

falta de acesso a serviços básicos, ambiente pouco sau-

dável, dentre outros aspectos que compõem a pobreza 

em suas variadas dimensões.

No relatório, foram consideradas restrições de acesso 

em cinco dimensões, disponíveis com os dados cole-

tados pela PNAD Contínua de 2017 e 2018: educação, 

serviço de saneamento básico, moradia adequada, 

proteção social e internet.

A restrição à educação envolve casos em que crianças 

e adolescentes de 6 a 14 anos de idade não frequen-

tam a escola, pessoas de 15 anos ou mais de idade são 

analfabetas, e pessoas de 16 anos ou mais de idade não 

possuem ensino fundamental completo.

Dentre as posições na ocupação, cerca de metade (50,7%) 

dos trabalhadores domésticos possuía restrição à edu-

cação no último levantamento, enquanto dentre milita-

res e funcionários públicos essa proporção era de 5,2%.

Em relação aos serviços de saneamento básico e à inter-

net, os trabalhadores familiares auxiliares eram o grupo 

que apresentava maior proporção com tais restrições, 

72,1% e 35,2%, respectivamente.

No Brasil, 27,6% das pessoas possuíam restrição à edu-

cação, 3,1% à proteção social, 12,8% às condições de 

moradia, 37,2% aos serviços de saneamento básico e 

20,1% à internet.

 Fonte: Observatório do Terceiro Setor - https://observa-

torio3setor.org.br/

50% DOS TRABALHADORES DOMÉSTICOS 
NÃO TÊM ACESSO À EDUCAÇÃO NO BRASIL

https://www.unenvironment.org/championsofearth/pt-br/indique-um-campeao?%2Fnominate-champion=
https://www.unenvironment.org/championsofearth/pt-br/indique-um-campeao?%2Fnominate-champion=
https://www.unenvironment.org/championsofearth/pt-br/indique-um-campeao?%2Fnominate-champion=
https://nacoesunidas.org/
https://observatorio3setor.org.br/
https://observatorio3setor.org.br/


CURSO ON-LINE: GESTÃO DE PROJETOS 
DE IMPACTO SOCIAL COM PADRÃO INTERNACIONAL

Desenvolvido para a construção e o fortalecimento das habilidades na gestão dos projetos no setor de desen-

volvimento, o PMDPro fornece os mecanismos para aplicar uma variedade de ferramentas e técnicas a serem utili-

zadas na gestão.

A metodologia também permite aplicar sistemas reconhecidos por organizações internacionais para acrescen-

tar os resultados no setor do desenvolvimento e conhecer melhores práticas em design, planejamento, implemen-

tação, monitoramento e avaliação.

Com isso, você e sua equipe vão possibilitar a melhora na qualidade dos projetos e a comunicação por meio de 

uma linguagem comum na organização, além de otimizar o valor dos investimentos em gestão de projetos, tanto 

para os fornecedores como para as pessoas que recebem os resultados desses investimentos.

Ao finalizar o curso, os participantes podem fazer o exame para obter a certificação em Gestão de Projetos 

PMDPro, Nível 1.

Público-alvo: Lideranças das equipes (coordenadores, gerentes, diretores); profissionais de Recursos Humanos; profissionais focados na 
elaboração e gerência de projetos; gerentes de qualidade de projetos ou responsáveis pela implementação de projetos de desenvolvi-
mento; assistentes sociais líderes de equipes; captadores de recursos; empreendedores sociais.

Data: 05 a 26 de março de 2020 - 5ª feiras - das 15h às 17h. Palestrante: Juan Palacios

Considerado um dos idiomas mais complexos do mundo, 

a língua portuguesa pode ser, ao mesmo tempo, tão sutil que 

nem sempre se nota um erro, por mais experiente que seja o 

redator. E este processo ficou ainda mais controverso após 

o acordo da nova ortografia, que começou a valer em 2016.

Por isso, este treinamento irá proporcionar a capacidade 

de redigir e revisar textos de maneira adequada ao mundo 

das organizações, seja um projeto, proposta, pesquisa ou 

textos cotidianos, como e-mails e cartas. O curso também 

apresentará técnicas de linguagem, termos, expressões e 

orações para otimizar sua comunicação com colaborado-

res e parceiros. Inclui também a atualização gramatical pelo 

novo acordo ortográfico.

Público-alvo: Lideranças das equipes (coordenadores, gerentes, 
diretores); profissionais de Comunicação, Marketing e Captação de 
Recursos; empreendedores sociais; demais profissionais que redi-
gem textos e e-mails.

Data: 03 de março de 2020, das 9h às 18h. Local: Hotel 
Pergamon (Rua Frei Caneca, 80 - Consolação - São Paulo)

Palestrante: Marcos Gross

TÉCNICAS DE 
REDAÇÃO + 

ATUALIZAÇÃO 
GRAMATICAL
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Informações e inscrições: 

www.filantropia.ong

17/03
Dragon Dreaming: ferramenta 
integrada para gestão de projetos 
colaborativos (São Paulo)

18/03
Portaria Normativa MEC 15/2017 – 
Ministério da Educação (São Paulo)

19/03
Giro Filantropia - Recife/PE: 
Seminário Itinerante do Terceiro 
Setor (Recife)

24/03
Marketing digital para ONGs na prá-
tica (São Paulo)

25/03
Aspectos Jurídicos da Captação de 
Recursos (São Paulo)

07/04
Empreendedorismo, Startups e 
Negócios Sociais (São Paulo)

08/04
Prestação de contas em parcerias 
municipais (São Paulo)

09/04
Recursos Humanos X Legislação 
Trabalhista (São Paulo)

28/04
Giro Filantropia - Brasília/DF: 
Seminário Itinerante do Terceiro 
Setor (Brasília)

TRIBUNAIS DE CONTAS E 
PARCERIAS COM O TERCEIRO SETOR 

[SOB A ÓTICA DO MARCO REGULATÓRIO]
Não raramente, as instituições que fazem parcerias com o setor 

público têm suas prestações de contas rejeitadas, pois nem sempre 

os gestores possuem capacitação suficiente para levar adiante pro-

jetos com esta característica. A Lei das Parcerias com Organizações 

da Sociedade Civil (Lei nº 13.019/2014, com as alterações efetivadas 

pela Lei nº 13.204/2015) instituiu normas gerais sobre contratações 

com as organizações da sociedade civil, destacando as competên-

cias dos tribunais de contas.

Levando em consideração este cenário, o treinamento propõe uma 

ampla avaliação das atribuições dos tribunais de contas no campo das 

parcerias, passando pelos cenários jurisprudenciais e pelas possíveis 

medidas preventivas a serem adotadas pelas entidades.

Público-alvo: gestores de organizações sociais; agentes públicos ligados à área social 
e a finanças; advogados, contadores, controllers, administradores de entidades.

Data: 04 de março de 2020, das 9h às 18h. Local: Hotel Pergamon (Rua 
Frei Caneca, 80 - Consolação - São Paulo). Palestrante: Thiago Donnini.

OFICINA INTENSIVA:
FERRAMENTAS PARA O SEU DIA A DIA NA 

GESTÃO E NO PLANEJAMENTO DE PROJETOS SOCIAIS
O ato de planejar é um tema que está sempre presente nas orga-

nizações da sociedade civil. Infelizmente, muitos falam, porém pou-

cos conseguem realizar esta tarefa de forma eficiente e com baixo 

custo. Nesta oficina intensiva de cinco dias, os docentes apresenta-

rão aos gestores ferramentas capazes de facilitar o planejamento e 

a gestão das OSCs.

Serão abordados e exercitados processos desenvolvidos para auxi-

liar no planejamento, na busca de novas ideias e de fontes de finan-

ciamento, na gestão de pessoas e projetos, bem como sua avalia-

ção. Tudo isso a partir de conceitos de lean startup, Design Thinking 

e formas colaborativas de desenvolvimento de projeto. 

Público-alvo: Gestores de organizações do Terceiro Setor; captadores de recur-
sos; líderes de projetos; profissionais de RH, marketing e comunicação.

Data: 30 de março a 03 de abril de 2020 - 2ª a 6ª feira - das 9h às 18h. 
Local: Hotel Pergamon (Rua Frei Caneca, 80 - Consolação - São Paulo)
Palestrantes: Michel Freller, Danilo Tiisel, Lourdinha Maia, Aron Freller, 
Roberto Lang.
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OUTROS CURSOS 
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O Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento Sustentável (CIEDS) articula parcerias estratégicas para a construção de redes para a prosperidade, entendendo 
prosperidade como boa educação, boa alimentação, saúde e principalmente, confiança no futuro.  Saiba mais em www.cieds.org.br.
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S
e os objetivos de uma empresa moldam todo o seu 
planejamento, é mais que natural que tais estratégias 
impactem também o setor de responsabilidade social, 
certo? Isso nem sempre foi assim, mas é uma tendên-

cia crescente, conforme aponta o Censo 2018 do Conselho 
Brasileiro de Voluntariado Empresarial (CBVE). Considerando 
os 17 associados que responderam ao estudo, 93% disseram 
que sim, fazem um alinhamento dos objetivos estratégicos da 
instituição junto às atividades voluntárias. O crescimento foi 
de 14,46% em relação ao Censo 2016, quando 81,25% disseram 
adotar a prática no setor.

“Hoje, cada vez mais empresas estão ancorando o volunta-
riado em seu planejamento estratégico. É uma tendência. Se não 
todas, a maioria tem esse olhar. Não adianta pedir orçamento, se 
você não consegue mostrar o valor que isso tem para a empresa, 
seja na contribuição para atingir um objetivo lá na frente, seja para 
trabalhar competências junto aos colaboradores, seja para ganhar 
imagem diante de um stakeholder importante”, avaliou Claudio Luiz 
de Viveiros, Gerente de Relações Institucionais da Wilson Sons, 
uma das empresas que fazem parte do CBVE desde sua fundação.

Para exemplificar, ele traz um caso de sua própria empresa, 
uma das maiores operadoras de serviços portuários, marítimos e 
logísticos do Brasil. A partir de ações de voluntariado em comu-
nidades da Avenida Brasil, a Wilson Sons conseguiu aproximar 
ainda mais um já excelente relacionamento com a Marinha.

“Conseguimos alcançar um objetivo de relação institucio-
nal ao fazer algo bacana. Eles não sabiam que a gente tinha 
um braço de responsabilidade social. Agregou valor à nossa 
imagem. Faz bem para o outro e faz bem para você. Não é um 
pecado, é o famoso ganha-ganha. É importante para você man-
ter a chama acesa. É muito mais fácil envolver todas as pes-
soas, de todos os níveis da empresa, quando você mostra que 
há um objetivo de responsabilidade social. O voluntariado tem 
essa força”, explica.

Outras empresas também percebem as vantagens de alinhar 
seus objetivos sociais aos institucionais. Alexandre Bulhões de 
Britto, Analista de Sustentabilidade da Amil, conta que trabalha 
com foco em três temas: saúde, educação e qualidade de vida. 
Todos estão atrelados aos valores da empresa.

“Alinhamos o programa [de voluntariado] a dois valores, 
dentre os cinco que a empresa possui, que são integridade, com-
paixão, relacionamento, inovação e performance. Trabalhamos 
com compaixão e relacionamento, principalmente em rela-
ção à comunidade em que a gente atua. Isso possibilita a dis-
seminação da cultura da empresa por meio do voluntariado”, 
explica Alexandre.

E completa: “Nas reuniões, a gente percebe que o volunta-
riado traz um ganho significativo para as empresas. Algumas 
compartilham suas pesquisas internas. O comportamento dentro 
da empresa muda, o ambiente fica mais amigável.” 

Ações de responsabilidade social beneficiam 
estratégias internas, trabalham competências de colaboradores 

e melhoram imagem institucional diante de stakeholders

É PROPULSORA DE 
OBJETIVOS EMPRESARIAIS

CENSO 2018 DO CBVE 
REVELA QUE FORÇA DO

POR
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LGPD
IMPACTO DA LEI GERAL 

DE PROTEÇÃO DE DADOS 
NO TERCEIRO SETOR

ESPECIAL



P
revista para entrar em vigor em agosto de 2020, 
a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, ainda passa 
despercebida por grande parte dos gestores 

das mais diversas entidades. Talvez essa suposta apa-
tia decorra do próprio “nome da normativa”, que nos 
remete a um contexto de tecnologia, longe da reali-
dade de diversas organizações, o que é uma visão 
claramente equivocada diante da novidade da refe-
rida legislação. Ademais, alguns antecedentes (Marco 
Civil da Internet, Vazamento de dados, Regulamento 
Europeu de Proteção de Dados, etc.) também não são 
capazes de demonstrar a real extensão da normativa 
a toda a sociedade brasileira. Contudo, após análise 
mais detida, é fácil observar que a norma envolve 
diversas áreas, tais como a trabalhista e a consume-
rista, tendo implicações diretas sobre o Terceiro Setor.

Desse modo, este artigo almeja contribuir para as 
reflexões iniciais atreladas ao Terceiro Setor no que 
tange as atividades fim. Primeiramente, faremos algu-
mas breves explanações sobre a LGPD a fim de demons-
trar que as OSCs são controladoras de dados pessoais 
e, por isso, devem atuar para tratá-los e protegê-los de 
modo a garantir a proteção dos direitos fundamentais 
relacionados à liberdade, privacidade e ao livre desen-
volvimento da personalidade da pessoa natural. Em 
seguida, levantaremos algumas situações realizadas 
pelas OSCs que se caracterizam como operações de 
tratamento. Por fim, recomendaremos algumas ações 
que, ao nosso ver, podem ser adotadas para que o tra-
tamento esteja compatibilizado com a LGPD.

MAS AFINAL O QUE É A LGPD E 
POR QUE AS ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL DEVEM 
OBSERVÁ-LA?

A LGPD regula o tratamento realizado por pessoa 
natural ou jurídica de direito público ou privado, tendo 
por objetivo proteger os dados pessoais das pessoas 
naturais. Como já adiantado, é possível, num pri-
meiro momento, não a relacionarmos com o Terceiro 
Setor, porém, após uma análise mais detida, é possí-
vel observar que a norma se destina a qualquer pes-
soa jurídica ou física, pública ou privada, que realize 
operações de tratamento, ou seja, que realize ações de 
coleta, produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transmissão, distribuição, proces-
samento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 

JANAINA 
RODRIGUES 
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DANIEL 
CAVALCANTE 

SILVA

Daniel Cavalcante Silva é sócio do escritório Covac Sociedade de Advogados; MBA em Direito e Política Tributária pela Fundação Getúlio Vargas; mestre em Direito e Política Pública 
pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB); advogado militante na área de Direito Educacional, Direito Tributário e Terceiro Setor; autor de vários artigos nacionais e internacionais.
Janaina Rodrigues Pereira é advogada, mestre em Democracia e Bom Governo pela Universidade de Salamanca e com pós-graduação em Organizações da Sociedade Civil pela 
Flacso Argentina (EAD), atua na equipe de Direito do Terceiro Setor da Covac Sociedade de Advogados.

avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração de 
dados de pessoas físicas.

Ora, do rol de ações tipificadas como tratamento, 
é possível concluir que no mínimo as operações de 
coleta, distribuição, acesso e armazenamento de dados 
pessoais são executadas quase que rotineiramente 
pelas OSCs. O que nos resta saber é se o tratamento 
é compatível com a LGPD.

Para essa tarefa, é muito importante que os diri-
gentes e colaboradores das OSCs apropriem-se da 
normativa e realizem adequações aos dados solici-
tados, bem como adotem mecanismos para a pro-
teção dos dados.

O QUE DEVO TER EM MENTE 
PARA INICIAR A ATUAÇÃO NA 
LÓGICA DA LGPD?

É importante saber que a lei faz distinção entre 
dado pessoal e dado pessoal sensível, sendo que o 
último recai sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a 
organização de caráter religioso, filosófico ou político, 
dado referente à saúde ou à vida sexual, dado gené-
tico ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa 
natural - sendo o processamento proibido salvo dis-
posições legais. Ainda, dados relacionados a crianças 
e adolescentes gozam de tutela específica na LGPD.

Também é importante saber que o tratamento dos 
dados, além de ser pautado pela boa-fé, deve observar 
os princípios elencados no art. 6º da LGPD, dentre os 
quais destacamos:
•	 Finalidade: realização do tratamento para propó-

sitos legítimos, específicos, explícitos e informados 
ao titular, sem possibilidade de tratamento poste-
rior de forma incompatível com essas finalidades.

•	 Adequação: compatibilidade do tratamento com 
as finalidades informadas ao titular, de acordo 
com o contexto do tratamento.

•	 Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo 
necessário para a realização de suas finalidades, 
com abrangência dos dados pertinentes, propor-
cionais e não excessivos em relação às finalidades 
do tratamento de dados.
Feitas essas considerações, a fim de diminuir a 

abstração da norma, urge elencar algumas situações 
em que as OSCs realizam tratamentos usuais de dados 
para o desenvolvimento de suas atividades fim.
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Conforme se pode constatar, está claro que as OSCs já mane-
jam usualmente um conjunto considerável de dados pessoais, 
motivo pelo qual é imprescindível que seus dirigentes promo-
vam o levantamento dos dados já coletados, inclusive de cola-
boradores, e realizem uma análise e tratamento a partir dos 
novos preceitos estabelecidos pela LGPD. Sem ter a mínima 
pretensão de esgotar a temática, sugerimos a adoção inicial 
dos seguintes passos pelas equipes:
1.	 Analisar e classificar as informações pessoais contidas nos 

bancos de dados, a fim de verificar se existem dados pes-
soais sensíveis, ou seja, que versem sobre origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação 
a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosó-
fico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 
dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural;

2.	 Verificar se, entre os atendidos, existem crianças e 
adolescentes;

3.	 Verificar para qual finalidade o dado foi obtido e se o trata-
mento é compatível com as finalidades e não excedem ao 
fim pretendido;

4.	 Adequar formulários, contratos, fichas socioeconômicas, 
sobretudo aos princípios da finalidade, adequação e finalidade;

5.	 Obter consentimento expresso do titular para o tratamento 
de dados indicando a finalidade a que se destina; e,

6.	 Implantar mecanismos para a proteção de dados dos usu-
ários e colaboradores.
As sugestões acima, não exaurientes, têm o objetivo inicial 

de auxiliar as OSCs na busca de estabelecer estratégias eficazes 
para a conformidade com a LGPD. Da mesma forma, é impor-
tante que as OSCs compreendam a extensão da LGPD e que 
ela seja desmistificada em seus conceitos básicos, fomentando 
iniciativas para readequar o tratamento dos dados pessoais de 
seus usuários e colaboradores à lógica da proteção de dados, já 
que é perceptível o impacto da norma das diversas operações 
praticadas atualmente pelo Terceiro Setor. 

Área Exemplos de situações de tratamentos

Cadastramento Cadastro dos usuários.

CEBAS ASSISTÊNCIA SOCIAL:

Envio de relação nominal dos idosos e disponibilização do contrato de serviço do idoso 

com o ILPI;

Disponibilizar contratos de aprendizagem do aprendiz.

EDUCAÇÃO:

Realização de análise do perfil socioeconômico do candidato a bolsa;

Envio de relação nominal com identificação precisa dos bolsistas;

Envio da relação nominal de outros tipos de bolsistas;

Envio do processo seletivo quando solicitado pelo MEC; e,

Relação de dirigentes.

Imunidade às contribuições 

sociais (art. 29 da

Lei nº 12.101)

Conservar em boa ordem, pelo prazo de dez anos, documentos que comprovem apli-

cação de seus recursos; e,

Envio de informações dos bolsistas a Receita Federal.

Prouni Conferir a condição socioeconômica dos beneficiários.

Parcerias com 

o poder público

Divulgar na internet e em locais visíveis, quando vinculados à execução do objeto e pagos 

com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções 

que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício;

Envio da relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) de cada um deles;

Envio de informações de atendidos para fins de prestação de contas para subsidiar rela-

tório de cumprimento de metas e execução do objeto;

Disponibilização de contratos de prestação de serviço de pessoas físicas pagas com 

recursos da parceria.
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COMO

RETER
VOLUNTÁRIOS
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S
ó porque você conseguiu atrair, mobilizar 
e engajar voluntários, não significa que vai 
conseguir retê-los, fidelizá-los, mantê-los. 
Todos reconhecem a importância do volun-

tariado. Os benefícios e o bem-estar que ele promove, 
tanto para quem faz como para quem recebe e até 
mobiliza ou facilita a ação. Então, por que será que é 
tão desafiador que permaneçam fiéis ao projeto ou 
à organização? 

Porque é preciso mais que inspirá-los.
Porque o tempo doado tem que fazer muito sentido. 
Porque coordenadores de programas de volun-

tariado devem estar atentos e se dedicarem a ir além 
do engajamento de pessoas. 

Porque é preciso encantá-los!
Algumas dicas para a retenção de voluntários:

1. Agradeça. Mostre de forma genuína, honesta 
e transparente o quanto aprecia a presença e a rele-
vância das ações. Diga obrigado! Certamente o mais 
simples e fácil que se pode fazer. Também é possível 
promover gestos criativos para agradecer, tais como 
enviar uma carta ou um cartão de agradecimento para 
a casa do voluntário, ou dar destaque à sua atividade 
em um boletim informativo.

2. Construa um ambiente de colabo-
ração e cooperação onde todos conseguem reconhe-
cer seu papel e sua importância. Só mobilize pessoas 
para o programa de voluntariado quando estiver com 
tudo organizado. Faça uma descrição clara do traba-
lho desde o início e, se ele estiver se voluntariando, 
receba-o e esclareça todas as questões, direitos, deve-
res e responsabilidades. 

3. Realize treinamentos, capacitações, 
formações. Embora o trabalho possa parecer 
fácil, reserve um tempo para explicá-lo. Muitas 
vezes os voluntários com mais experiência podem 
apoiar e orientar os novos. Certifique-se de que 
as instruções sejam apresentadas e que exista um 
manual, um guia onde possam consultar e bus-
car mais esclarecimento. Maximize os talentos 
de seus voluntários. Pense em seus voluntários 
como uma equipe extra capaz de executar tare-
fas complexas. Tire proveito de sua experiência 
e habilidades únicas.

4. Ofereça uma recepção calorosa. 
Mostre aos voluntários o quanto são bem-vindos. 

Apresente a organização onde irão atuar: valores, 
objetivos, diretoria, time de trabalho.

5. Comunique-se! A comunicação é a chave 
do sucesso e deve ser realizada de forma clara, obje-
tiva, mas também amorosa. Fotografe, faça vídeos, 
colha depoimentos. Divulgue e espalhe para inspirar 
e reconhecer as boas práticas.

6. Respeite o tempo do voluntário. 
O tempo é o bem mais precioso e valioso oferecido 
para o voluntariado e tem que ser muito bem utilizado. 
Todos possuem vidas ocupadas e quem prioriza um 
tempo para o voluntariado certamente está fazendo 
malabarismos com tarefas profissionais e pessoais do 
dia a dia. Decida antecipadamente quanto tempo ele 
deverá doar, que dia, horário. 

7. Compartilhe resultados. Quando 
se apresenta o impacto causado pela presença dos 
voluntários, isso os deixará orgulhosos e interessa-
dos ​​em retornar para oferecer  ainda mais seus ser-
viços. Deixe-os saber que estão ajudando a tornar o 
mundo um lugar melhor. Conte e reconte as histórias 
de sucesso sobre seus programas. Não se esqueça 
também do resultado sobre o próprio voluntário: os 
indivíduos devem sentir que estão crescendo e desen-
volvendo suas habilidades enquanto se voluntariam. 

8. Seja pessoal. Cada um deve compreender o 
quanto é reconhecido individualmente. Experimente 
e veja todo o processo do voluntariado do ponto de 
vista dos voluntários. 

9. Escute. Todos os voluntários devem ter voz 
e possibilidade de contribuir e participar. Certamente 
ao pedir a opinião deles, deixar que saibam que apre-
cia suas ideias  manterá seus voluntários motivados e 
fará com que eles continuem voltando. Realize uma 
reunião para discutir os desafios das áreas, das ativi-
dades, a agenda. 

10. Valorize. Embora os voluntários não pos-
sam ser recompensados ​​monetariamente (e não é por 
isso que estão se voluntariando), é fundamental que 
sejam reconhecidos e valorizados. Festejar e celebrar 
são ritos fundamentais. Lembre-se: é impossível cal-
cular totalmente o valor de um voluntário. 

Com essas dicas úteis, sua organização estará na 
melhor posição para não apenas recrutar, mas prin-
cipalmente reter voluntários, e assim manter esse 
recurso inestimável muito apaixonado, dedicado e 
entusiasmado pelo trabalho que realiza. 
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VOLUNTARIADO

DICAS E 
INSPIRAÇÃO 

PARA 
O SUCESSO

EMPRESARIAL:

S
e existe o objetivo de tornar sua empresa ou 
organização mais socialmente consciente, 
mobilizar funcionários para participar de 
programas de voluntariado pode ser uma das 

estratégias. Um programa de voluntariado empresarial 
de sucesso precisa de bom planejamento, orçamento 
e a construção de uma rede de parceiros. 

Nem sempre motivar os funcionários é a etapa 
mais difícil. Existem alguns pontos fundamentais, tais 
como a excelência na liderança e gestão. Há muitos 
coordenadores de programas de voluntariado corpo-
rativos ou mesmo comitês gestores verdadeiramente 

notáveis, com personalidade, energia, motivação, pai-
xão e treinamento necessários para liderar programas 
com  sucesso. E, ainda, possuir um cardápio variado, 
com resultados bem medidos e compartilhados pode 
garantir não só a mobilização dos funcionários para 
o Programa de Voluntariado Empresarial, mas tam-
bém a fidelização e o apoio na gestão. 

Faça com que todos acreditem na importância do 
programa, envolva executivos e diretoria, coloque o 
voluntariado na agenda da empresa e, certamente, 
busque ações transformadoras. Algumas dicas e um 
pouco de inspiração para a ação: 
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Em muitos casos, programa de voluntariado corporativo falha não devido a problemas de cultura, orçamento, suporte gerencial 
ou escolha do parceiro, mas à falta de planejamento. Quando se trata de posicionar um programa de voluntariado para o sucesso, 
faça  e refaça os ajustes necessários. E vale lembrar: “se não planejar, vai falhar”. 

INTEGRE  E INCORPORE O VOLUNTARIADO NAS ÁREAS E PROCESSOS DA EMPRESA:
Quando ficam claros a missão e os objetivos de ter um programa de voluntariado, as áreas e 

departamentos apoiam, envolvem-se verdadeiramente e participam. 
1

2 PLANEJE UM ORÇAMENTO INTELIGENTE:
Programas de voluntariado corporativo não precisam ser caros, mas precisam de verba que deve ser bem 

administrada. Os programas devem ser gerenciados estrategicamente e alinhados aos objetivos de negócios e 

à cultura da empresa. Tem que haver ganho para a comunidade e também para os colaboradores e a empresa. 

3 FORNEÇA OPÇÕES:
Diversifique e varie as formas de atuação, aumente o número de projetos disponíveis, mapeie as oportunida-

des, escute as sugestões dos funcionários voluntários. Articule ações e práticas que também gerem impacto 

internamente, com questões tais como trabalho em equipe, liderança, ou temas como diversidade, inclusão, 

igualdade de gênero, questões raciais, meio ambiente e resíduos, etc. Esses projetos e programas já exis-

tem na empresa e muitas vezes o voluntariado pode ser a ferramenta para colocá-los realmente em prática.

4 DESCOMPLIQUE E FACILITE A AÇÃO:
As questões ligadas ao tempo e aos horários são sempre as mais desafiadoras. Priorizar no dia a dia uma 

agenda para o voluntariado depende de articulaçao com a gestão e um encantamento com as práticas ofe-

recidas. Facilitar e planejar muito bem faz com que os horários cedidos sejam muito bem aproveitados. Trazer 

opções de voluntariado para o local de trabalho ou que possam ser realizadas à distância ou on-line também 

diminui o desafio da adesão ao programa. 

6 DIVULGUE COM ENERGIA E ENTUSIASMO:
Não guarde segredo! Os funcionários não participarão de um programa que não conhecem. Promova o 

voluntariado nas páginas da internet da empresa, nos murais e quadros de avisos dos escritórios. Use os 

e-mails e busque as oportunidades de reuniões e integração de colaboradores. Datas relevantes de causas 

e do voluntariado não podem ser desperdiçadas. Promover o Programa de Voluntariado Empresarial é res-

ponsabilidade do líder, mas também de todos os voluntários: converse, espalhe notícias, convide. 

5 MONITORE E MANTENHA REGISTROS:
É fundamental buscar estratégias e ferramentas que tenham a função de entender os interesses dos funcio-

nários/voluntários, de gerenciar as atividades e  eventos, de fornecer alertas e lembretes para que todos se 

sintam incluídos, de registrar horas de participação e também depoimentos e fotografias. Ferramentas faci-

litadoras com a capacidade de acompanhar, registrar e avaliar o desempenho das equipes. 

7 INCENTIVE E RECOMPENSE:
Ao alinhar seu programa de voluntariado com outros programas que existem na empresa você consegue 

otimizar as formas de incentivo e reconhecimento da participação dos funcionários. 
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T 
odo projeto começa com uma ideia, uma necessidade ou uma oportunidade. No setor comercial ou no 
industrial, essa ideia é analisada e avaliada antes de se transformar em um business case que, quando 
aprovado, dará início ao projeto e se tornará a base do desenvolvimento de todas as suas fases. 
Neste caso, a razão de existir do projeto é uma necessidade da própria empresa ou de um cliente: seja 

para expandir o negócio, remodelar um processo ou atividade, ou tornar realidade a ideia de um setor de inovação 
e desenvolvimento. 

Projetos sociais, por outro lado, surgem para resolver problemas e suprir a necessidade de uma comunidade. Por isso, seu ciclo 
de vida começa muito antes do business case, na fase de Identificação e Desenho do Projeto.

Nos dois casos, identificar e entender as necessidades que devem ser atendidas determinará se o projeto desenvolvido é o certo, 
o mais apropriado e que irá gerar os resultados ou mudanças sociais, de fato, esperadas.

PROJETOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
As principais metodologias de gestão do setor privado definem “pro-

jeto” como uma forma de entregar valor para uma organização, a partir 
de uma ideia ou necessidade. Muitas vezes, essa ideia é validada apenas 
superficialmente antes da aprovação do business case. 

O projeto de desenvolvimento de um novo aparelho celular, por 
exemplo, pode ser concebido sem ainda ter sido validado como necessi-
dade do mercado. Estudos de viabilidade do novo aparelho e de tendên-
cias tecnológicas provavelmente serão elaborados para validar a ideia. 
Porém, projetos dessa natureza visam, na verdade, criar necessidade de 
consumo em vez de atender a uma demanda coletiva.

Na mesma direção encontram-se projetos que atendem a uma 
necessidade interna, como a reestruturação de um processo da organi-
zação, por exemplo. Eles se baseiam na necessidade de modernização 
ou no aumento de eficiência da empresa, não necessariamente na dos 
funcionários e usuários.

O Chaos Report (The Standish Group International) um relató-
rio que apresenta um panorama da gestão de projetos em diversos 
setores, como governamental, bancário, financeiro, saúde, indústria, 
serviços e telecomunicações indicou que a falta de contribuição de 
informações e especificações - por parte dos usuários/clientes – bem 
como os requerimentos incompletos, são as duas principais causas 
de falha do projeto (ou de insucesso do projeto).

O mesmo relatório mostrou que o envolvimento do usuário é o 
principal fator de sucesso. A necessidade do cliente ou empresa é 
adaptada e validada ao longo do ciclo de vida do projeto. Contudo, 
essa adaptação requer mais esforço e recursos na medida em que o 
projeto avança, como iremos analisar mais adiante.

A falha, no setor privado, em envolver os “beneficiários” de proje-
tos desde sua concepção é, sem dúvida, uma característica que deve 
ser evitada no setor social.

COMO NASCEM OS PROJETOS SOCIAIS
Assim como no setor corporativo, alguns projetos sociais 

são concebidos de forma equivocada, a partir de uma ideia 
ou necessidade da organização. Uma associação de bairro, 
que atende crianças e adolescentes no contraturno escolar, 
pode vir a desenhar um projeto para oferecer atividades 
esportivas e reduzir as faltas ou a evasão de beneficiários. 

Mas... será que a escola já oferece atividades espor-
tivas? Será que os adolescentes realmente estão motiva-
dos a participar delas? Quais esportes oferecem? Será que 
atividades de estudo complementar e preparação para o 
mercado de trabalho seriam mais atrativas? Indo um pouco 
mais a fundo: qual a origem do problema? Qual é a razão 
para as faltas, ou evasões, das atividades de contraturno?

O PMD Pro (Project Management for Development 
Professionals), guia de boas práticas para gestão de projetos 
sociais, estabelece que a primeira fase do ciclo de vida de um 
projeto é a Identificação e Desenho. Essa fase ocorre muito 
antes da aprovação formal para início do projeto, e permite 
definir as necessidades, explorar oportunidades, analisar o 
ambiente, cultivar relacionamento, gerar confiança, criar 
parcerias e alternativas de desenho para o projeto.

O desenvolvimento de todos esses aspectos – da 
definição da necessidade ao envolvimento de parceiros 
– é fundamental para garantir que a real necessidade da 
comunidade seja identificada de forma participativa. 
Assim, as chances de realizar o projeto certo são maio-
res. Além disso, a inclusão dos beneficiários e parceiros, 
desde a concepção do projeto, cria, neles, um sentimento 
de responsabilidade, fazendo-os assumir seus papéis na 
implementação e sucesso dele.
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NA PRÁTICA
As chaves para desenvolver o projeto certo 

são a escuta ativa, a aplicação de ferramentas 
de coleta de dados diretos, o mapeamento de 
parceiros (por meio de Diagramas de Venn e 
Mapa de Interesses das Partes Interessadas), e 
a identificação do problema central (por meio 
de técnicas como a da Árvore de Problemas).

Durante a coleta de dados, é preciso, 
porém, diferenciar necessidade de desejo. Ao 
visitar uma comunidade e iniciar o diálogo, 
podem-se coletar informações que repre-
sentam expectativas e sonhos, muitas vezes 
não conectados com as necessidades reais. 
Corre-se o risco, uma vez mais, de realizar o 
projeto errado.

As necessidades sentidas, apresentadas pela 
comunidade, devem ser cruzadas com opini-
ões de especialistas (necessidades normativas) 
e comprovadas pela observação das ações da 
comunidade (necessidades expressas). Se possí-
vel, comparar o contexto e realidade com outras 
comunidades (necessidades comparativas) irá 
ampliar as chances de desenhar e desenvol-
ver o projeto certo. Essas quatro categorias de 
necessidade são apresentadas pelo sociólogo 
americano Jonathan Bradshaw como os pilares 
para identificação de uma necessidade “real”.

Mas desenhar e desenvolver o projeto 
certo requer a participação dos beneficiários 
em muito além do que a simples coleta de 
dados. Como já indicado, outras ferramentas 
devem ser desenvolvidas, como a Árvore de 
Problemas e de Objetivos – sempre de forma 
participativa e abrangente.

Embora as abordagens participativas do 
desenho e do desenvolvimento do projeto 
possam requerer mais tempo e recursos, os 
beneficiários têm a oportunidade de assumir 
o controle de seu próprio processo de desen-
volvimento e contribuir para o projeto desde 
sua concepção.

DE ONDE VÊM OS RECURSOS?
Se a identificação e desenho do projeto 

ocorrem antes de sua concepção e aprova-
ção e, consequentemente, antes de qual-

quer recurso estar disponível, como custear toda a coleta e análise de dados?
Organizações de base comunitária podem realizar oficinas para validar as 

necessidades de projetos que já se encontram em andamento. Essas oficinas 
podem ser atividades previstas nos projetos em curso – o que será muito bem 
recebido pelos doadores e financiadores, já que garantem o monitoramento 
participativo dos resultados alcançados pelo projeto.

Essas mesmas oficinas permitem identificar necessidades para novos 
projetos. Se o público-alvo para novas iniciativas é diferente dos projetos em 
curso, podem-se prever eventos de mobilização ou celebração, para que as 
famílias dos beneficiários, ou mesmo outras pessoas da comunidade, pos-
sam ser convidadas.

Mas se sua organização pretende desenvolver um projeto em uma comu-
nidade onde ainda não existem projetos em curso, a solução é contatar finan-
ciadores que custeiem a identificação e desenho, reservar recursos próprios 
ao longo do tempo, ou buscar parcerias na comunidade para realização das 
atividades de coleta de dados.

GERENCIANDO MUDANÇAS 
Todo projeto sofrerá mudanças - 

mesmo aqueles cuja identificação e dese-
nho tenham sido desenvolvidos como 
este artigo recomenda. O contexto da 
comunidade evolui, mudanças políticas 
e econômicas ocorrem, desastres natu-

rais e outros riscos podem surgir. Além disso, ao passo que o projeto é desen-
volvido, aprende-se mais com a comunidade, levando a revisar questões do 
escopo/qualidade, orçamento/recursos e tempo/cronograma. 

Entretanto, quando a implementação do projeto começa (a equipe é con-
tratada, as atividades se iniciam, os orçamentos são alocados e os resultados/
produtos começam a se tornar tangíveis) o custo da mudança aumenta, e 
essas alterações se tornam bem mais difíceis de gerenciar.

Em outras palavras, gerenciar mudanças no projeto durante as fases ini-
ciais requer menos recursos e é mais eficaz. Esse é um argumento que pode 
ser utilizado ao negociar com doadores os recursos para a realização de uma 
identificação e desenho do projeto de forma apropriada. 

Se a necessidade de mudanças ocorrer em uma fase muito avançada do 
projeto, pode ser inviável ajustá-lo – seja por custo elevado ou porque já se 
aproxima de seu fim.

Um projeto desenhado e implementado a partir de uma ideia que não 
corresponde à necessidade real da comunidade, sem envolvimento dos bene-
ficiários e dos parceiros locais, e sem a possibilidade de um gerenciamento de 
mudanças eficaz ao longo de sua execução estará, provavelmente, caminhando 
na direção errada e não conseguirá alcançar seus resultados e objetivos. 
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O
s pesquisadores nos laboratórios, os pro-
fessores propondo atividades nas salas 
de aula, os projetos de reciclagem dos 
funcionários nas empresas, os volun-

tários em ação em áreas carentes, os missionários 
se embrenhando nas matas, as companhias com a 
implantação de tecnologias limpas, as instituições 
sociais e seus programas de educação.

O desempenho desses papéis no dia a dia é capaz 
de construir, agora, o que um dia poderá ser enten-
dido como a tomada de consciência da civilização 
para um modelo de vida mais sustentável, inclusivo 
e igualitário.

FÁTIMA 
LIMA

Fátima Lima é diretora de Sustentabilidade da Fundación MAPFRE no Brasil

Cientes de seu papel decisivo na transforma-
ção da realidade socioeconômica, muitas organiza-
ções já entenderam que a função de uma empresa 
socialmente responsável vai além de criar empregos 
e pagar impostos.

Para garantir o desenvolvimento de um país tão 
complexo quanto o nosso, é fundamental criar opor-
tunidades para que todas as pessoas se sintam inclu-
ídas na sociedade.

Muito além do repasse de recursos, o investi-
mento em programas sociais é um poderoso ins-
trumento de educação, que contribui para a trans-
formação da realidade dos seus beneficiados e das 

ACESSO E AUTONOMIA
COMO EXERCÍCIO DE CIDADANIA E SOLIDARIEDADE

Fotos do Programa Na Pista Certa, desenvolvido pela Fundação MAPFRE

ESPECIAL



localidades onde acontecem essas ações. Na prática, 
essa é uma maneira de estabelecer uma comunica-
ção efetiva com a sociedade, compartilhando e divi-
dindo valor com todos.

Daí a importância da participação de empresas, 
institutos e fundações, que de fato contribuem para 
a construção de uma sociedade mais justa e iguali-
tária, com respeito à diversidade.

As desigualdades sociais têm sua origem na falta de 
respeito às diferenças de classe, gênero, etnia, religião, 
capacidades físicas e intelectuais. Portanto, o respeito 
à diversidade é condição essencial para que se esta-
beleça a inclusão social. Só assim pode ser garantido 
o exercício da cidadania, um direito que deveria ser 
consagrado de forma igualitária a todos.

Desde 1990, a Fundación MAPFRE desenvolve 
no Brasil um trabalho social relevante, pautado pela 
transparência e pelo impacto social, e que benefi-
ciou mais de 3,4 milhões de pessoas (direta e indire-
tamente) somente em 2019.

Nossa atuação é focada no desenvolvimento de 
iniciativas capazes de melhorar as condições de vida 
de grupos menos favorecidos, contribuir para a redu-
ção de acidentes de trânsito, promover o acesso à 
informação de qualidade, à inovação e à pesquisa e 
ampliar o repertório cultural da sociedade.

Os programas apoiados agregam valor para uma 
parcela da população excluída e sem oportunidades, 
contribuindo efetivamente para a melhoria de políticas 
públicas, disseminação de informação de qualidade 
e para o fortalecimento da educação na sociedade.

Quando promovemos essas ações, fazemos com que 
esses jovens e crianças se sintam incluídos, dando-lhes 
liberdade e autonomia para poderem se expressar. A 
ideia é que se sintam abraçados e parte da sociedade, 
para que possam acreditar e, principalmente, buscar um 
futuro diferente daquele ao qual foram predestinados.

O acesso à informação e a autonomia para que 
as pessoas tenham capacidade de decidir sobre suas 
vidas são fundamentais para expandir as oportunida-
des econômicas e compreender as novas realidades 
deste mundo em constante mudança.

Cada vez mais, a inovação social tem se tornado 
um item indispensável para a construção de uma 
sociedade mais justa, inclusiva e igualitária, pois ela 
muda nossa forma de enxergar e solucionar os pro-
blemas contemporâneos.

Para que isso ocorra de forma completa, devemos 
transcender os limites das instituições, permitindo a 
troca de conhecimentos e experiência, além da com-
binação de recursos entre os mais diversos setores da 

sociedade, como grandes empresas e startups, uni-
versidades, ONGs e governos.

Essa crença é reforçada por pesquisadores da Uni-
versity of Central Florida. Para eles, inovação social 
é a implantação bem-sucedida de atividades, tais 
como ideias, práticas ou objetos, por meio de novas 
colaborações e parcerias, de forma a impactar posi-
tivamente a sociedade, melhorando a prestação de 
serviços públicos.

Esse é um processo essencial para a evolução da 
sociedade e para a busca de alternativas sustentáveis 
objetivando o bem-estar coletivo.

A inovação social é um conceito que traz um novo 
olhar – mais efetivo, eficiente e sustentável – para solu-
cionar questões socioambientais da atualidade. São pro-
dutos, ideias e ações que geram valor para a sociedade 
como um todo e não apenas para alguns indivíduos.

E quanto mais pessoas estiverem envolvidas e 
comprometidas, melhor. O exercício da solidarie-
dade é uma experiência transformadora não apenas 
para quem recebe a ajuda, mas também para quem 
a oferece.

O voluntariado corporativo, por exemplo, é uma 
iniciativa que só traz resultados se os colaboradores 
entendem o sentido e a importância da sua partici-
pação em benefício de outras pessoas.

Precisamos democratizar o conhecimento para 
possibilitar um mundo mais justo e igualitário. Todo 
mundo tem algo para ensinar ou compartilhar. Basta 
que doe o seu tempo em favor de quem precisa.

O futuro somos nós quem fazemos hoje. Temos 
que encorajar as pessoas a seguirem em frente. Não 
podemos consertar o mundo, mas podemos dar ele-
mentos para que as pessoas possam mudar a sua 
realidade. Fazer com que acreditem que são capazes.

Torcemos para que, em um futuro próximo, mais 
organizações promovam iniciativas nesse sentido, 
estimulando a inovação no desenvolvimento de 
projetos de grande impacto social e visibilidade nos 
aspectos tecnológico, econômico e organizacional. 

O respeito à diversidade é 

condição essencial para que se 

estabeleça a inclusão social
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N
o Brasil, 29% das pessoas realizam doações mensais. 
Na faixa etária acima de 50 anos, 26% costumam doar, 
em média, mais de R$ 100 mensais; entre os mais 
jovens, o índice é de 17%. Doadores há mais de três 

anos, para 50% desses cidadãos maduros, as ações individuais 
somadas podem mudar o mundo; 81% dos entrevistados acre-
ditam que é muito importante a transparência na prestação de 
contas para as organizações sem fins lucrativos e institutos; e 
74% destacam o comprometimento de proteger informações 
financeiras e pessoais dos doadores contra violações de dados. 
Quando o tema abarca as principais causas, as primeiras posi-
ções são ocupadas pelas temáticas crianças e jovens (44%); 
animais domésticos (32%); causas humanitárias (27%); fome 
e sem-teto (26%) e saúde (23%). 

Essas são algumas das conclusões do mapeamento inédito 
Doador brasileiro: o potencial de doação no segmento maturi-
dade, conduzido pela Noz Pesquisa e Inteligência em parceria 
com a Trackmob e Pitanga.Mob entre março e maio de 2019, 
com 1.212 entrevistas – sendo 789 de pessoas com mais de 50 
anos (65%); 5% com mais de 70 anos; 15% entre 60 e 69 anos; 
45% entre 50 e 59 anos; 10% com menos de 30 anos; 13% entre 
30 e 39 anos; e 12% entre 40 e 49 anos.

A pesquisa contou com 72% moradores da cidade de São 
Paulo; 9% na região metropolitana; 8% no interior e litoral; e 12% 
em cidades das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste 

e Sul. No perfil da amostra, 82% são mulheres; 53% são casa-
dos/união estável; 24% solteiros; 16% divorciados; e 7% viúvos. 
A análise da situação profissional mostra que 28% têm vínculo 
empregatício; 22% são consultores, autônomos ou freelancers; e 
18% são empreendedores. Sobre a escolaridade, 43% têm ensino 
fundamental, médio ou superior incompleto; 37% ensino supe-
rior; 16% possuem pós-graduação; 5% mestrado e/ou doutorado. 
Na análise da renda, 28% têm renda até R$ 2.500; 27% estão na 
faixa entre R$ 2.501 e R$ 5 mil; 14% entre R$ 5.001 e R$ 7.500; 8% 
mais de R$ 12.501; 7% entre R$ 7.501 e R$ 10 mil; e 12% não pos-
suem renda própria. A pesquisa quantitativa on-line contou com 
questionário de autopreenchimento voluntário, sem incentivo.

PRINCIPAIS CONCLUSÕES
Cenário: Com os avanços na expectativa de vida e queda na 

taxa de fecundidade, as faixas etárias de brasileiros com mais de 
50 anos são as que mais crescem. Em 2019, o país contava com 
24,21% de brasileiros sêniores; em 2030 o índice será de 31,18%, 
de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Um quarto da população com mais de 60 anos está conec-
tada à internet; metade da força de trabalho terá mais de 50 anos 
em 2040, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA). Diante desse significativo percentual da população que 
é prateada, a pesquisa buscou entender quais as oportunidades 
de ampliar as doações entre quem tem mais de 50 anos (50+).

DOADOR BRASILEIRO?
Conduzido pela Noz Pesquisa e Inteligência – em parceria com a Trackmob e Pitanga.Mob –, 
mapeamento traz um panorama inédito do doador no país e destaca o potencial de doação 

representado pelos brasileiros com mais de 50 anos. 

QUEM É O
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Apesar dos 45% citarem doação financeira como forma de apoio às causas, quando questionados se já realizaram doação finan-
ceira, 67% entre os entrevistados com menos de 50 anos afirmam que sim; entre os maduros, o índice sobe para 74%. 

CAUSAS ABRAÇADAS PELOS 50+

FORMAS DE APOIO

Segundo Juliana Vanin, coordenadora da pesquisa, interessante notar que a causa “crianças e jovens” ocupa o primeiro lugar 
no ranking entre os maduros e os com menos de 50 anos – assim como a causa de animais domésticos. Em contrapartida, a temá-
tica de direitos humanos ocupa 11ª posição entre os prateados e é sétima no ranking entre os mais jovens.

Outro ponto relevante é que os entrevistados com menos de 50 anos disseram se interessar mais por causas de direitos huma-
nos do que os acima de 50 anos, que vivenciaram em sua grande maioria processos como o de redemocratização do país e luta por 
direitos, comenta Marcelo Jambeiro, executivo da Trackmob. “O interesse das pessoas com menos de 50 anos a causas ligadas aos 
direitos humanos me parece reflexo dos tempos atuais, porém, me intriga o apoio menor entre os acima de 50”, salienta.

Como os 50+ apoiam as causas Como os 50+ divulgam as causas

Crianças e jovens 44%

68%

45%

41%

38%

32%

10%

7%

32%

26%

25%

23%

19%

18%

14%

11%

11%

9%

5%

Animais domésticos (cães e gatos)

Causas humanitárias

Fome e sem-teto

Saúde

Educação

Conservação e proteção ambiental

Desenvolvimento comunitário

Paz e não violência

Arte e cultura

Direitos Humanos

iniciativas de pesquisa e política pública

Doação de objetos, 
roupas e alimentos 76%

Conversam com 
amigos, familiares ou 

pessoas próximas

75%Grupos de WhatsApp
Doação de dinheiro

Trabalhos voluntários

Participação de bazares ou com-
prando produtos de organizações

Participação de rifas/bingos

Instagram
Criação de projetos

Nunca ajudaram ou 
não lembram a forma de apoio
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31%
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INFORMAÇÕES SOBRE AS CAUSAS

FREQUÊNCIA DAS DOAÇÕES ENTRE OS 50+

 “Entre os entrevistados com menos de 50 anos, a abordagem nas ruas é efetiva para 23% contra 13% dos maduros. Isso pode 
indicar que faltam captadores prateados para conversar com esse potencial doador de igual para igual”, analisa Flavia Lang, funda-
dora da Pitanga.Mob. A mala direta, instrumento tradicional, foi apontado por 8% dos entrevistados com menos de 50 anos e 11% 
dos 50+. Na última posição, o rádio com, respectivamente, 6% e 5%.

Segundo Flavia, a pesquisa mostra que 31% dos entrevistados com mais de 50 anos doam mensalmente e, mais da metade também 
conduz doações adicionais. Entre os entrevistados, 28% atualmente fazem doações pontuais, mas já fizeram mensais. “As organizações 
buscam aumentar a base de doadores recorrentes, pois isso garante a sustentabilidade e a previsibilidade da entrada do recurso. Temos 
um grande potencial de crescimento e, aliando à comunicação com uma boa jornada do doador, as organizações podem potenciali-
zar os recursos dos doadores atuais e dos novos”, afirma.

MOTIVOS PARA NÃO DOAR DINHEIRO ENTRE OS 50+

Como os 50+  tomam conhecimento sobre as causas

A indicação de amigos ou conhecidos

Redes sociais

Contatos telefônicos
Televisão

Anúncios de jornais

WhatsApp

Sites

São abordados nas ruas

53%

Nunca fizeram doações mensais 29%

 já fizeram doações mensais e hoje 
fazem somente pontuais

28%

Fazem doações mensais e pontuais 19%

Fazem doações mensais 12%

Não fazem nenhum tipo de doação 
financeira há mais de três anos

12%

34%Preferência em doar alimentos

28%A falta de condições financeiras 

14%Preferência por realizar trabalhos voluntários

10%Não confiar em organizações que pedem doação em dinheiro

4%Não cultivar o hábito 

3%Responderam que “ninguém nunca pediu”

2%
Responderam que “é complicado fazer doação em dinheiro 

ou não sei como fazer”

1%Tiveram uma experiência negativa

1%Acreditam que resolver problemas sociais é coisa do governo 

1%Não se sensibilizaram por nenhuma causa

43%

28%

23%

14%
14%

13%

13%
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PRINCIPAL MOTIVO PARA DOAR DINHEIRO ENTRE OS 50+

Entre as modalidades preferidas pelos doadores pontuais, 52% dos maduros optam por dinheiro; 32% por boleto bancário; 25% 
transferência bancária, TED ou DOC; 12% cartão de crédito; 11% débito em conta. Entre os doadores mensais, 78% realizaram doa-
ções nos últimos 12 meses; o valor médio pontual foi de R$ 475 no período. “A pesquisa aponta que o potencial de doação dos prate-
ados não está condicionado diretamente à renda, mas ao engajamento e aderência às causas”, avalia a coordenadora da pesquisa. 

ENTENDA MAIS SOBRE QUEM CONDUZIU O MAPEAMENTO

Noz Pesquisa e Inteligência
Ateliê de pesquisa e inteligência de negócios, o trabalho desenvolvido pela Noz é baseado em ouvir, observar e integrar para 
entender desejos e comportamentos humanos que se tornam insumos para a construção de novas ideias. Por meio de metodo-
logias de inteligência de mercado e pesquisas, atua em todo ciclo de negócio de empresas. A empresa foi fundada por Juliana 
Vanin, especialista em estratégia empresarial, pesquisa, análise de mercado e concorrência. Há mais de 14 anos atua na área 
de Inteligência de Negócios, Planejamento Estratégico e Financeiro. A executiva é Economista formada pela Universidade de 
São Paulo (USP); pós-graduada em Finanças pelo Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper) e moderadora de discussões em grupo 
certificada pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP). 

Pitanga.Mob
Especializada em captação de recursos de indivíduos, visa o crescimento das organizações com custos por doador mais aces-
síveis. A empresa acredita no poder das pessoas para mudar o mundo, ou seja, trabalha para engajar e mobilizar pessoas a con-
tribuírem com as causas que mais se importam e, com isso, fazerem a diferença. Fundada em 2018 por Flavia Lang Revkolevsky, 
profissional com mais de 20 anos de experiência na área de mobilização de recursos e engajamento, a Pitanga.Mob está ante-
nada com o mundo de hoje, oferecendo soluções e programas baseados nas melhores opções de crescimento e a melhor 
otimização do seu investimento – ou seja, maior impacto possível com a verba disponível e pagamento atrelado a resultados. 
 
Trackmob
Ecossistema financeiro para impactar e conectar pessoas que queiram um mundo melhor, a Trackmob oferece soluções de 
ponta a ponta para todo o processo de doação – do momento em que o doador conhece a causa até a organização aplicar o 
dinheiro em uma ação social. Por meio de um conjunto de soluções de SaaS (Software as a Service), BI (Business Intelligence) 
e serviços financeiros, cria uma experiência de doação incrível, que estimula as pessoas a doarem mais, com mais frequência e 
por mais tempo. Já foram processados mais de R$ 100 milhões em doações de pessoas físicas destinados a diferentes tipos de 
causas, ONGs e projetos socioambientais. Dessa quantia, R$ 40 milhões foram processados somente em 2018. Isto representa 
mais de 400 mil doadores individuais cadastrados e mais de 500 mil doações individuais realizadas. 

A causa está alinhada com o propósito do doador 22%

O resultado é tangível e a clareza como o dinheiro é utilizado 21%

Boa reputação da organização 17%

Querer que todas as pessoas 
tenham os mesmos direitos que opróprio doador

14%

Alguém pediu ao dador e o motivou a saber mais sobre a causa 7%

Facilidade e praticidade para realizar a doação financeira 2%

Os dados alarmantes chamaram a atenção 6%

Interesse por parte do doador em conhecer mais sobre o assunto 6%

Alguém na família do doador passou 
por uma situação semelhante e precisou de ajuda

5%

 LINKS: www.noz-pesquisaeinteligencia.com • www.pitangamob.com.br • www.trackmob.com.br
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FUNDOS 
PATRIMONIAIS

CAPTAÇÃO DE RECURSOS

A nova vedete da captação de recursos do Terceiro Setor

(ENDOWMENT FUNDS)
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Marcos Biasioli sócio é Titular da M.Biasioli Advogados, administrador de empresas, pós-graduado em Direito Empresarial (The European University), contabilista, Conselheiro 
Empresarial (IBGC/SP), idealizador da Revista Filantropia, coidealizador da Primeira Comissão de Direito do Terceiro Setor no Brasil/OAB-SP e Coordenador Geral do Congresso 
Brasileiro do Terceiro Setor.
Colaboração de Thaís Jennifer Rocha e Ricardo Curis Montemagni.

É o conjunto de ativos de natureza 
privada, gerido pela organização, 

com o intuito de constituir fonte de 
recursos de longo prazo

A 
Medida Provisória nº 851, de setembro 
de 2018, sancionada pelo então presi-
dente Michel Temer, está movimentando 
o “mercado”. Convertida na Lei nº 13.800, 

de janeiro de 2019, sancionada pelo atual presidente 
Jair Bolsonaro, autoriza a constituição de fundos patri-
moniais com o objetivo de arrecadar, gerir e destinar 
doações de pessoas físicas e jurídicas privadas para 
programas e projetos, tais como à educação, ciência, 
tecnologia, pesquisa e inovação, cultura, saúde, assis-
tência social, segurança pública, ao meio ambiente, 
desporto,  direitos humanos e a demais finalidades 
de interesse público.

A motivação que levou ao seu sancionamento 
deriva da necessidade do capital da iniciativa privada 
para o financiamento das instituições e dos interes-
ses públicos, dada a ausência de orçamento estatal 
para mantê-los.

A experiência internacional, lançada como exem-
plo na exposição de motivos para sancionar a lei, tam-
bém teve um forte apelo, com referência ao modelo 
americano de fundos bilionários, notadamente para 
financiar universidades e a conservação de patrimô-
nio histórico.

Em tal modelo, para a educação, foram citados 
dois fundos: (i) Universidade de Harvard, que pos-
sui um patrimônio estimado em US$ 37,6 bilhões; (ii) 
Stanford, Princeton e Yale, com patrimônios estima-
dos entre US$ 20 e 25 bilhões. Já na área da cultura, 
destacou-se que 69% das receitas do Metropolitam 
Museum of Art de Nova Iorque decorreram de seus 
Fundos Patrimoniais e doações, sendo 38% em doa-
ções e 31% em rendimentos desses fundos. 

A lei é abrangente, mas acertadamente não deixa de 
albergar os organismos integrantes do Terceiro Setor, 
entre eles, as entidades sociais, que podem ocupar 
o papel de instituição apoiada, isto é, ser financiada 
pelos fundos patrimoniais ou aquele de organização 
gestora do fundo na captação e na gestão das doações 
e do patrimônio constituído.

Não há dúvida que as entidades sociais, indireta-
mente, já vêm operando nesse viés, pois atualmente 
estão autorizadas, diante de sua finalidade e múnus de 
interesse público, a receberem apoio para as suas cau-
sas, como gerir recurso para apoiar outras iniciativas 

sociais. Assim, à primeira vista, a nova legislação não 
traz nenhum alento para facilitar o financiamento do 
mister social, apenas prevê a institucionalização da 
figura de novo ente de caráter financeiro para sub-
sidiar a causa sob os auspícios das ondas de gover-
nança coorporativa.

A legislação assim conceitua o fundo patrimonial: 
“é um conjunto de ativos de natureza privada institu-
ído, gerido e administrado pela organização gestora 
de fundo patrimonial com o intuito de constituir fonte 
de recursos de longo prazo, a partir da preservação do 
principal e da aplicação de seus rendimentos;”. Nota-se 
que ele é diametralmente distinto do fundo de inves-
timentos, que nada mais é, em síntese, do que a siner-
gia de investidores com propósito de experimentar 
lucro no mercado de capitais.

Os entes sociais, até mesmo por força de lei e com 
respaldo na jurisprudência, devem aplicar os exceden-
tes de recursos públicos em fundos de investimentos, 
a saber: “Lei 8.666/93, Art. 116, § 4º -  Os saldos de con-
vênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou 
superior a um mês, ou em fundo de aplicação finan-
ceira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, quando a uti-
lização dos mesmos verificar-se em prazos menores 
que um mês.”. Isto prova que o fundo financeiro não 
é inusitado na vida do ente social. 

No entanto, o fundo patrimonial é inovador, pois ele 
não está pareado ao fundo de investimento, já que não 
busca simplesmente a multiplicação do pouco ou do 
muito erigido pelo ente, por meio do mercado de capitais. 
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O que é o “fundo 
patrimonial”, segundo a 
legislação?

É o conjunto de ativos de natureza privada instituído, gerido e administrado pela organização 
gestora de fundo patrimonial com o intuito de constituir fonte de recursos de longo prazo, a 
partir da preservação do principal e da aplicação de seus rendimentos.

E o que seria uma 
organização gestora de 
fundo patrimonial?

É uma instituição privada sem fins lucrativos instituída na forma de associação ou de fundação 
privada com o intuito de atuar exclusivamente para um fundo na captação e na gestão das 
doações oriundas de pessoas físicas e jurídicas e do patrimônio constituído.Resumidamente, é 
uma ferramenta de financiamento da sociedade civil, formada a partir de um montante inicial, 
advindo de doações de recursos ou bens, investidos com a finalidade de financiar as atividades 
das organizações assistenciais com seus rendimentos tornando-as mais independentes à 
captação de recursos por projetos, como bem define o GIFE.

Qual a finalidade destes 
fundos?

Os fundos patrimoniais terão por finalidade a constituição de fontes de recursos de longo prazo 
para o fomento das instituições apoiadas e para a promoção de causas de interesse público, por 
meio de parcerias.

Qual a recomendação para 
constituição deste fundo?

O fundo deve constituir uma fonte de recursos de longo prazo a ser investido com objetivos a 
preservar o seu valor, gerar receita e constituir fonte regular e estável de recursos, ou seja, é de 
extrema importância que as organizações que se proponham à criação do fundo se atentem em 
não fazer investimentos arriscados, ou como se diz no mundo dos investimentos, “arrojados” e 
“de alto risco”. A própria lei, inclusive, prevê a possibilidade de contratação de “pessoa jurídica 
gestora de recursos registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) com conhecimento e 
experiência para operacionalizar a aplicação financeira do fundo patrimonial”.

Quais fontes de recurso 
formam um fundo 
patrimonial?

O fundo patrimonial deverá ser formado por: (i) aportes iniciais; (ii) doações financeiras e de 
bens móveis e imóveis e o patrocínio de pessoas físicas, de pessoas jurídicas privadas, nacionais 
ou estrangeiras, de Estados estrangeiros e de organismos internacionais e multilaterais; (iii) 
ganhos de capital e os rendimentos oriundos dos investimentos realizados com seus ativos; (iv) 
recursos derivados de locação, empréstimo ou alienação de bens e direitos ou de publicações, 
material técnico, dados e informações; (v) os recursos destinados por testamento, nos termos 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) ; (vi) contribuições associativas; (vii) 
demais receitas patrimoniais e financeiras; (viii) exploração de direitos de propriedade intelectual 
decorrente de aplicação de recursos do fundo patrimonial; (ix) venda de bens com a marca da 
instituição apoiada; e (x) recursos provenientes de outros fundos patrimoniais.
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Ele vai além e busca, ao invés do ganho financeiro, a acreditação 
na causa e por consequência sua perenidade, através da captação 
de recursos por meio de doações de pessoas físicas e jurídicas. 
Ele deve ser exclusivo para esse fim, ou seja, autônomo do orga-
nismo social, ainda que derivado dele, para que possa atender ao 
comando da lei e lograr independência com maior transparência.

A saga dos entes sociais na busca da fidelização de doadores 
não é uma tarefa fácil, pois quando se trata de um organismo 
pouco estruturado, até as querelas são suscitadas. O ceticismo 
é imperativo, dada a ausência de mecanismos de transparên-
cia e comprovação da entrega social, capaz de incentivar a 
continuidade da contribuição. As receitas, tais como as des-
pesas, se misturam, e a identidade da doação se perde, o que 
causa o desestímulo.

Já os entes sociais mais aquinhoados nem sempre conse-
guem persuadir a necessidade de fomento para os seus fins. 
De forma transversa, igualmente entregam, ainda que incons-
cientemente, ceticismo ao doador que, via de regra, se sensi-
biliza mais com os miseráveis do que com os abastados. Logo 
faz-se a leitura de que a opulência não reclama necessidade, 
pouco importando que o dinheiro é finito, mas a causa e os 
efeitos são perenes.

Eis então a importância do fundo patrimonial, que se 
presta a financiar uma determinada causa de interesse público 

Quais requisitos essenciais a 
serem observados no trato 
do patrimônio do fundo de 
investimento?

O patrimônio do fundo de investimento deverá ser segregado, contábil, financeira e 
administrativamente, daqueles de seus instituidores, da instituição apoiada e da organização 
executora – instituição sem fins lucrativos ou organização internacional reconhecida e 
representada no país, que atua em parceria com instituições apoiadas e que é responsável pela 
execução dos programas, dos projetos e de demais finalidades de interesse público, visando 
conferir maior transparência e gestão efetiva desse patrimônio.

Como fica a 
responsabilização da 
organização gestora frente 
às obrigações da instituição 
apoiada e/ou organização 
gestora?

As obrigações de qualquer natureza, inclusive civil, ambiental, tributária, trabalhista e 
previdenciária, da instituição apoiada ou da organização executora não são responsabilidade, 
direta ou indireta, da organização gestora de fundo patrimonial, ou seja, trata-se de uma unidade 
independente que não se vincula às instituições apoiadas, nem mesmo à organização executora.

Firmada uma parceria, qual 
o reflexo de uma eventual 
irregularidade na utilização 
dos recursos do fundo 
patrimonial?

Todos os recursos do fundo deverão ser utilizados estritamente em conformidade com os 
instrumentos de parceria, termos de execução e projetos formais, observando-se especialmente 
as condições e os encargos.
Havendo a constatação de qualquer irregularidade, os termos poderão ser suspensos até a 
cessação das causas que motivaram a irregularidade, ou por até dois anos, bem como por meio 
da impossibilidade de se firmar novos termos e bloqueio de movimentação.

Extinta a organização 
gestora do fundo, o que 
deve ser feito com o 
patrimônio existente?

Na hipótese de liquidação ou dissolução da organização gestora do fundo, o patrimônio 
existente deverá ser destinado a outra organização de fundo patrimonial com finalidade de 
interesse público similar, devendo constar esta previsão no Estatuto que a instituiu.

Estes fundos patrimoniais 
gozam de algum benefício 
fiscal?

Houve veto presidencial às proposições de benefícios fiscais aos fundos patrimoniais, as quais 
estavam constantes dos artigos 28, 29 e 30, sob o seguinte argumento, porém elas foram 
remetidas ao preenchimento dos requisitos do Código Tributário Nacional: “As proposições com 
possibilidades de benefícios tributários dos quais decorram potencial renúncia de receitas devem 
atender aos requisitos da legislação orçamentária e financeira, em especial, o artigo 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000 (LRF), o artigo 114 da Lei nº 13.473, de 2017 (LDO-2018) e o art. 
113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).” 

e tudo que nela gravita, tem o destino certo, objetivo e claro, 
além de não estar misturado e tampouco contaminado com 
outras despesas e receitas. Alguns exemplos, além daqueles já 
mencionados, podem ser destacados, em especial quando há 
comoção nacional, como aquelas em torno da restauração do 
Museu Nacional radicado no Rio de Janeiro, destruído recente-
mente pelo fogo (com arrecadação em torno de R$ 1 milhão), 
tal como ocorreu na Catedral de Notre-Dame na França (com 
arrecadação em torno de R$ 2,5 bilhões!!), em que ambos deram 
matizes para a arrecadação popular.

Fato é que o fundo tende a seduzir mais o doador com serie-
dade, transparência e prova de que a sua aplicação se destina 
exclusivamente para o fim estabelecido, até porque ele é for-
mado por colegiados de gestão e controle. O crescimento do 
patrimônio do fundo patrimonial, ao invés de afugentar doa-
dores, deve agregá-los, pois traduz credibilidade e incentiva as 
iniciativas previstas nos seus fins, como vimos nos exemplos 
dos fundos bilionários americanos.

Enfim, toda iniciativa que visa contribuir ao combate de 
desigualdades sociais é plausível de reverência. Ainda que haja 
um terreno árido e espinhoso para edificar os fundos patrimo-
niais, eles poderão imprimir uma nova era de mobilização de 
recursos, capaz de ao menos minorar ou quem sabe eliminar 
o eco do caixa social. 
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Organizações da sociedade 
civil investem em ações 
de advocacy e obtêm 

vitórias significativas em 
demandas reivindicadas 
aos representantes do 

poder público 

POR LUCIANO GUIMARÃES
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fizemos em governos anteriores, nossa atuação é crítica a 
qualquer posicionamento ou proposta que ofereça risco ao 
meio ambiente, às conquistas sociais e à democracia”, explica 
Mariana Mota, membro da campanha de políticas públicas 
do Greenpeace Brasil.

Segundo ela, as ações de advocacy da ONG baseiam-se no 
apartidarismo e no fato de não receber dinheiro de empre-
sas e governos. O comportamento, de pressionar tomado-
res de decisão independentemente de sua posição política, 
é uma postura característica do Greenpeace em todos os 
países onde atua. 

As demandas da organização, com ações diretas e não 
violentas, estão relacionadas à defesa socioambiental do país, 
em especial da Amazônia e de seus povos, da energia limpa 
e renovável, do alimento saudável para as pessoas e o meio 
ambiente, e com atenção ao combate às mudanças climáticas. 

“Estamos pressionando as autoridades e denunciando, 
por meio de nossos canais de comunicação e na imprensa, 
o avanço do desmatamento e o desmonte ambiental no Bra-
sil. Assim como em anos anteriores, realizamos sobrevoos 
na região amazônica para documentar as queimadas – com 
números recordes este ano”, comenta Mariana.

A executiva do Greenpeace lembra ainda que, no Con-
gresso Nacional, a ONG tem atuado em parceria com outras 
organizações da sociedade civil contra o andamento de pro-
postas que possam enfraquecer a legislação ambiental, a 
exemplo da liberação da cana de açúcar na Amazônia, libe-
ração do uso de agrotóxicos, flexibilização do licenciamento 
ambiental, redução de áreas protegidas e do esvaziamento 
do Código Florestal.

A 
incineração de milhares de hectares 
da floresta amazônica brasileira, que 
em agosto passado gerou protestos 
em diversas cidades mundo afora, não 
somente revelou o enfraquecimento das 
políticas ambientais em âmbito nacio-
nal, como também reforçou a impor-
tância das ações de advocacy realiza-

das principalmente pelas organizações não governamentais.
Sinônimo de defesa e argumentação em favor de uma 

causa, o advocacy é um processo de reivindicação de direitos 
utilizado para influenciar na formulação e implementação de 
políticas públicas que atendam às necessidades da popula-
ção ou de um grupo.

Também chamada de “lobby do bem”, a prática tem sido 
cada vez mais empregada pelo Terceiro Setor para tornar mais 
fluidos o diálogo e as demandas envolvendo áreas como saúde, 
cultura, meio ambiente, direitos humanos, assistência social, 
segurança pública, esporte e captação de recursos. 

No caso específico das queimadas na Amazônia, a estra-
tégia desempenhada por várias ONGs ambientais, entre as 
quais o Greenpeace, mobilizou milhares de pessoas em capi-
tais como Rio e São Paulo, por exemplo, para pressionar o 
governo federal por uma resolução do problema. Sem saída, 
rapidamente foram enviadas as forças armadas para tentar 
controlar os focos de incêndio.

“Ao longo dos nossos 27 anos de história no Brasil, sem-
pre lutamos contra todo retrocesso socioambiental, de forma 
independente, não importando quem estava ou está ocu-
pando a cadeira da Presidência da República. Assim como 

“Estamos pressionando as autoridades e denunciando, por meio 
de nossos canais de comunicação e na imprensa, o avanço do 

desmatamento e o desmonte ambiental no Brasil. Assim como em 
anos anteriores, realizamos sobrevoos na região amazônica para 

documentar as queimadas – com números recordes este ano”

Mariana Mota, membro da campanha de 
políticas públicas do Greenpeace Brasil
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Pautado por uma ampla agenda que visa a defesa da ética e 
integridade, dos direitos humanos e do meio ambiente, o Ins-
tituto Ethos tem moldado suas ações de advocacy de acordo 
com as transformações dos contextos das demandas e com o 
surgimento de oportunidades para fortalecer o debate.

“No caso do governo atual, temos mudado a forma, e 
não o conteúdo das estratégias de advocacy. Não se trata de 
posicionamento político-partidário, mas da defesa de cau-
sas”, pondera Felipe Saboya, diretor-adjunto da organização.

Segundo ele, foram adotadas três adaptações às estraté-
gias de advocacy utilizadas pela organização. A primeira delas 
foca-se no maior uso de ferramentas de comunicação, “posto 
que boa parte dos debates públicos, muitos dos quais promo-
vidos pelo governo em torno dos temas defendidos pelo Insti-
tuto Ethos, resumem-se a narrativas que invariavelmente não 
correspondem à realidade e acabam difundindo fake news”, 
exemplifica Felipe, ao mencionar a campanha existente de 
deturpação do conceito de direitos humanos, reconhecido e 
consolidado pela Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, publicada em 1948.

“Vários espaços de diálogo entre a sociedade e o Poder 
Executivo, como os conselhos e comitês de políticas públicas, 
criados a partir da Constituição Federal de 1988, estão sendo 
esvaziados ou já foram totalmente descontinuados. Essencial-
mente, as principais formas de diálogo e participação social 

para a construção de políticas públicas tiveram suas impor-
tâncias diminuídas”, complementa.

Atento à maior abertura dada pelo Congresso Nacional 
– arena com pensamento mais plural e menos refratária ao 
diálogo –, o Instituto Ethos configurou sua segunda estratégia 
para dar mais ênfase ao relacionamento com as duas casas 
legislativas, principalmente após a Comissão Nacional para 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, criada em 2016 
no governo Michel Temer, ter sido descontinuada neste ano, 
no âmbito do Poder Executivo federal.

“Alternativamente, o Congresso Nacional criou uma 
Comissão Mista sobre o tema para retomar o diálogo com 
a sociedade, tendo como base um formato similar ao dos 
conselhos, em que se intensificam os espaços de debates 
entre frentes parlamentares e organizações da sociedade 
civil”, descreve Saboya.

A terceira mudança de estratégia do Instituto Ethos foi 
participar ativamente da criação e coordenação de uma rede 
colaborativa de advocacy, uma coalizão fortalecida pela pre-
sença de mais de 60 organizações nacionais e internacionais. 

“Ao invés de promover ações de advocacy de forma indi-
vidualizada, partimos para um modelo coletivo, em rede, com 
troca de informações, que torna mais forte o posicionamento 
tomado por um grupo de organizações”, reitera o diretor-adjunto 
do Instituto Ethos.

ESTRATÉGIAS ADAPTADAS

“Ao invés de promover ações de advocacy de forma individualizada, 
partimos para um modelo coletivo, em rede, com troca de 
informações, que torna mais forte o posicionamento tomado por um 
grupo de organizações”

Felipe Saboya, 
diretor-adjunto do Instituto Ethos
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Igualmente focado na resolução de demandas por meio 
do advocacy, o Instituto para o Desenvolvimento do Inves-
timento Social (Idis) destaca duas grandes iniciativas neste 
sentido. Uma delas, mais restrita, lutou pela criação de uma 
política pública de atenção à primeira infância no estado do 
Amazonas, e a segunda, mais ampla, buscou a regulamenta-
ção dos fundos patrimoniais no Brasil. 

“Ambas tiveram sucesso. O advocacy pela política pública 
para a primeira infância culminou com a criação, em maio de 
2016, da lei que instituiu o Programa Primeira Infância Ama-
zonense, inspirado em um projeto-piloto conduzido pelo Idis 
e parceiros em comunidades ribeirinhas daquele estado, pri-
meiro a criar uma política pública específica para este público”, 
lembra a jornalista Andréa Wolffenbüttel, diretora de comu-
nicação da organização.

Já o trabalho de advocacy pelos fundos patrimoniais filan-
trópicos teve início em 2012 e a aprovação da Lei dos Fundos 
Patrimoniais ocorreu nos primeiros dias de 2019. “Porém, 
como era de se prever, a Lei nº 13.800/2019 não atendeu a 
todos os pleitos do Idis, ainda que tenha contemplado uma 
boa parte deles”, lamenta.

O trabalho atual de advocacy do Idis está focado em três 
objetivos. O primeiro é acelerar a regulamentação da Lei nº 
13.800/2019 para que o incentivo fiscal concedido à causa da 
cultura possa ser posto em prática, uma vez que esse item, 
especificamente, exige lei regulamentar adicional.

O segundo é garantir que as organizações gestoras de fun-
dos patrimoniais voltados para educação, saúde e assistên-
cia social possam se beneficiar de isenção fiscal. E o terceiro 
e último é ampliar para todas as causas os incentivos fiscais 
previstos na Lei nº 13.800/2019, que, no momento, estão res-
tritos à causa da cultura. 

“O problema das trocas de governo é que a substitui-
ção das lideranças exige um novo mapeamento de quem é 
quem e também a construção de novos relacionamentos, 
com alguns retrocessos, porque, muitas vezes, os novos 
representantes ainda não estão ao par dos processos ou 
simplesmente não concordam com os encaminhamen-
tos dados por seus antecessores. Nesses casos, é preciso 
ser persistente e procurar novos aliados. Mas o trabalho é 
sempre difícil, independentemente da ideologia de quem 
está no poder”, observa Andréa.

FUNDOS PATRIMONIAIS

Andréa Wolffenbüttel, diretora de comunicação do 
Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social

“O problema das trocas de governo é que a 
substituição das lideranças exige um novo 

mapeamento de quem é quem e também a 
construção de novos relacionamentos, com 

alguns retrocessos, porque, muitas vezes, 
os novos representantes ainda não estão 

ao par dos processos ou simplesmente não 
concordam com os encaminhamentos dados 

por seus antecessores”
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Espaço de defesa da causa filantrópica e de manutenção 
dos preceitos constitucionais relativos às imunidades do Ter-
ceiro Setor, com o objetivo de esclarecer a todos a contrapar-
tida de suas ações a sociedade, o Fórum Nacional das Insti-
tuições Filantrópicas (Fonif ) tem como principal demanda 
atualmente esclarecer a senadores e deputados federais o que 
são as entidades filantrópicas e como elas atuam. 

“A maioria reconhece a sua existência, mas não sabe como 
elas sobrevivem”, descreve o advogado Thiago Ferreira Cabral, 

diretor jurídico da organização, que atualmente representa 
mais de 11 mil instituições nas áreas da assistência social, 
educação e saúde.

As ações de advocacy do Fonif também são realizadas em 
entidades representativas e de classe. “Uma das iniciativas de 
destaque foram as caravanas de voluntários, com participação 
média de 150 pessoas, que foram ao Congresso Nacional levando 
material explicativo para fazer um ‘corpo a corpo’ com os con-
gressistas, solicitando aprimoramentos em legislações”, comenta.

CAUSA FILANTRÓPICA

Para a cientista política Andresa Porto, sócia da Pulso 
Público, empresa que atua para o fortalecimento da partici-
pação política da sociedade civil, com o protagonismo das 
organizações, hoje há um redirecionamento de postura dos 
órgãos do Executivo federal, que se tornaram cada vez menos 
receptivos à agenda de políticas públicas em defesa dos direi-
tos humanos. 

Segundo Andresa, como entre 1989 e 2018 foi prati-
camente constante a presença, no Palácio do Planalto, de 
posicionamentos oficiais em defesa dos direitos humanos, 
assim como de interlocutores receptivos às contribuições 
das organizações da sociedade civil, verificou-se neste perí-
odo uma certa preferência dessas entidades pelo relaciona-
mento com o Poder Executivo, em detrimento das articula-
ções com o Parlamento. 

Outra organização que atua pela causa é a Conectas Direi-
tos Humanos, organização com forte atuação na luta pelos 
direitos humanos. “Temos trabalhado para evitar retroces-
sos e garantir direitos já conquistados”, relata Camila Asano, 
coordenadora de programas da ONG.

A Conectas Direitos Humanos busca manter relação com 
interlocutores ao longo do espectro político que sejam compro-
metidos com a participação social e o controle democrático. 
O escopo de trabalho visa analisar um projeto de lei, apontar 
possíveis falhas e, por meio do advocacy, promover ações nas 
comissões do Congresso Nacional para que novas legislações 
sejam devidamente debatidas e que a perspectiva de direitos 
humanos seja sempre observada.

Em seu histórico de ações bem-sucedidas de advocacy, a 
entidade, em conjunto com outras ONGs, pressionou pela apro-
vação da nova Lei de Migração, que entrou em vigor em 2017. 

“Nesse processo, atuamos em cada etapa de tramitação do 
então projeto de lei, buscando ser sempre propositivos, apon-
tando falhas que precisavam ser corrigidas nas várias versões 
do texto e indicando caminhos a partir da expertise técnica 
no tema. Promovemos momentos de escuta com migrantes 
e coletamos demandas dessa população em processos par-
ticipativos como a 1ª Conferência Nacional sobre Migrações 
e Refúgio, para que nossa atuação visasse atender demandas 
históricas dessa população”, lembra Amanda.

DIREITOS HUMANOS

Líderes da filantropia se reúnem com presidente da Câmara, Rodrigo Maia, e deputado federal Baleia Rossi
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Um dos temas de grande relevância dentro dos trabalhos 
em andamento na área de advocacy da Apae de São Paulo, 
o reconhecimento da capacidade jurídica das pessoas com 
necessidades especiais avançou no Brasil por força da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e da 
entrada em vigor da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, que modificou o Código Civil.

“O desafio de implantar esse novo paradigma da capa-
cidade jurídica está colocado e depende intrinsicamente da 
participação das próprias pessoas com deficiência, suas famí-
lias e organizações, bem como de um aprofundado exercício 
interpretativo da nova legislação”, entende Anna Beatriz Leite, 
assessora de advocacy da ONG.

O advocacy da Apae de São Paulo inclui ainda ações na 
seara da educação inclusiva, da capacidade jurídica e do enve-
lhecimento das pessoas com deficiência intelectual, sem-
pre propondo a elaboração, implementação e efetivação da 
legislação e de políticas públicas inclusivas que assegurem 
os direitos das pessoas com deficiência intelectual em todas 
as esferas da vida. 

Ao longo dos próximos dois anos, revela Anna Beatriz, 
a entidade pretende ampliar o entendimento e a percepção 
das pessoas com deficiência, familiares e do público em geral 

sobre a capacidade jurídica e a tomada de decisão apoiada; 
incidir nos órgãos do sistema de Justiça para favorecer roti-
nas para revisão do status da curatela e adoção da tomada de 
decisão apoiada; e incidir para que legislação, políticas e prá-
ticas incorporem o novo paradigma da capacidade jurídica. 

“Acreditando no potencial de mudança que as próprias 
pessoas com deficiência têm, atuamos ainda, na seara do advo-
cacy, com ações de self advocacy, que contribuem 
para fortalecer o exercício da autonomia e 
protagonismo das pessoas com deficiência 
intelectual para que tenham conhecimento 
de seus direitos e possam por si só fazer a 
defesa de si e da causa”, finaliza.

Os números e os resultados obtidos 
pelas organizações sociais, independente-
mente da área em que atuam, falam por 
si só, demonstrando que as atividades 
de advocacy estão sendo rea-
lizadas em consonância 
com as demandas da 
sociedade. Entretanto, 
o Terceiro Setor ainda 
tem muito a avançar.

Embora não tenha propriamente sentido o impacto das 
mudanças de governo dos últimos anos em suas iniciativas 
de advocacy, em razão de elas terem um viés de estruturação 
do setor, sem impacto ideológico, a Associação Brasileira de 
Captadores de Recursos (ABCR), com seus cerca de 400 asso-
ciados, tem se cercado de cuidados para que suas demandas 
sejam atendidas pelo poder público.

“Aliás, em relação à mudança na Câmara e no Senado, 
temos encontrado mais abertura para avançar em nossas pro-
postas, em razão de um grande número de novos parlamen-
tares bastante receptivos à sociedade civil”, analisa João Paulo 
Vergueiro, diretor-executivo da organização.

Prova disso foi o mais recente movimento em torno do 
Marco Bancário da Doação, que propõe a inclusão das organi-
zações no sistema financeiro, com a previsão de se desenvol-
verem instrumentos específicos para as instituições receberem 
doações. A iniciativa contou com a parceria do escritório de 
advocacia Rubens Naves e da empresa de consultoria Pulso 
Público e apoio do Fundo BIS.

Transformada no Projeto de Lei n° 3.384/2019, a proposta 
foi protocolada em 6 de junho pela senadora Mara Gabrilli 
(PSDB/SP), tem como relator o senador Mecias de Jesus, e até 
o começo de outubro encontrava-se com a Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) do Senado. “Precisamos de facilidades. 
Se as relações com a iniciativa privada forem menos burocrá-
ticas, mais ágeis, vai ajudar muito”, argumenta a parlamentar.

Anteriormente, o grupo de trabalho da ABCR, que contou 
com a participação de outras organizações, tentou negociar, 
sem sucesso, com a Federação Brasileira de Bancos (Febra-
ban) e o Banco Central. 

“Além de buscar a aprovação do Marco Bancário da Doa-
ção, nossas prioridades atuais são zerar a cobrança do ITCMD 
para doações a ONGs, entender o impacto da Lei Geral de Pro-
teção de Dados para as organizações da sociedade civil, incluir 
a captação no Código Brasileiro de Ocupações e promover o 
Dia de Doar”, enumera o gestor, que conta com a assessoria da 
Pulso Público, empresa especializada em promover a interlo-
cução com os agentes políticos.

MARCO BANCÁRIO

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
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País com graves problemas na saúde – do atendimento mais 
básico à sobrevivência de hospitais públicos e filantrópicos 
–, o Brasil proporciona um grande cenário para a promoção 
de ações de advocacy envolvendo a busca pela resolução de 
demandas ligadas a este tema nevrálgico.

A Associação Brasileira de Linfoma e Leucemia (Abrale) 
que o diga. No início deste ano, a entidade recebeu centenas 
de relatos de pacientes informando que estavam tendo pro-
blemas em encontrar no SUS o Mesilato de Imatinibe, medi-
camento para tratamento padrão de primeira linha para leu-
cemia mieloide crônica.

Correndo contra o tempo, a ONG fez barulho. Levou o pro-
blema para a mídia, que publicou reportagens e entrevistas 
com seus representantes sobre a situação calamitosa da falta 
do medicamento, alertando sobre os riscos que isso acarretaria.

Além de publicar notas oficiais, a Abrale enviou ofício para 
o Departamento de Assistência Farmacêutica do Ministério 
da Saúde, solicitando um posicionamento do órgão quanto à 
regularização do fornecimento do medicamento, e compare-
ceu a reuniões com grupos de trabalho como o da Assistência 
Farmacêutica da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo 
(SES/SP), onde relatou a falta do remédio no estado.

“Além desses problemas, buscamos ações de secretarias 
estaduais e do Ministério da Saúde para ajudar a sanar a falta 
de medicamentos. Ao mesmo tempo, é imprescindível atender 
aos pacientes que enfrentam a descontinuidade de importan-
tes drogas para o tratamento do câncer como a Bleomicina 
e a Actinomicina D”, explica Tiago Cepas, analista de políti-
cas públicas e advocacy da organização paulistana, que hoje 
representa 31 mil pacientes ativos.

“A relação com o Ministério da Saúde mudou, nossos 
conhecidos saíram e recomeçamos o trabalho para engajar a 
nova equipe em nossas pautas. Isso causa lentidão em algu-
mas ações, mas sempre tivemos êxito em dialogar e buscar 
soluções coletivas”, relata o gestor.

Para dar ainda mais corpo às suas atividades de advocacy, 
a Abrale tem buscado apoio, em Brasília, por meio da Frente 
Parlamentar Mista em Prol da Luta Contra o Câncer e da 

PORQUE A SAÚDE

NÃO PODE ESPERAR
deputada federal Silvia Cristina (PDT/RO), além de atuar em 
importantes pautas na Câmara dos Deputados e no Senado. 

“A extinção de alguns conselhos participativos represen-
tou uma ameaça ao controle social, mas não temos medo da 
política. A Abrale tem um compromisso com os pacientes e 
sempre ocupará as instâncias de decisão para dar voz àque-
les que não podem ser ouvidos”, enfatiza Cepas.

Pacientes com câncer do sangue precisam superar diver-
sos desafios, como dificuldade para conseguir o diagnóstico 
precoce e preciso; demora para marcar uma simples consulta 
ou exame; dificuldade de encaminhamento para um centro 
de referência; demora para iniciar o tratamento após o diag-
nóstico e principalmente, acessar as drogas corretas para o 
tratamento.

Além de atuar pressionando o Ministério da Saúde para 
a aprovação de novos tratamentos para a púrpura tromboci-
topênica idiopática, leucemias e linfomas, a Abrale trabalhou 
arduamente para que o SUS incorporasse os exames RT-PCR 
quantitativo e qualitativo para diagnosticar e monitorar a evo-
lução do tratamento da leucemia mieloide crônica.

Atualmente, a Abrale luta pela aprovação de importantes 
projetos de lei para garantir o acesso ao tratamento em onco-
logia – PL nº 1605/2019 (Estatuto da Pessoa com Câncer), 
PL nº 7082/2017 (versa sobre pesquisas clínicas com seres 
humanos), PL nº 267/2019 (oferta de medicamentos essen-
ciais ao tratamento do paciente oncológico pelas indústrias 
farmacêuticas) e PLC nº 275/2015 (conhecido como PL dos 
30 dias, que pede, mediante suspeita de câncer, que a confir-
mação diagnóstica ocorra na rede pública de saúde em, no 
máximo, um mês).

“Paralelamente, temos atuado pela efetivação e pelo for-
talecimento da Portaria nº 140/2014, do Ministério da Saúde, 
que apresenta critérios e parâmetros para organização, pla-
nejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabe-
lecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em 
oncologia e define as condições estruturais, de funcionamento 
e de recursos humanos para a habilitação destes estabeleci-
mentos no âmbito do SUS”, comenta Cepas.
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TABAGISMO
A experiência da ACT Promoção da Saúde em ações de 

advocacy começou por meio de propostas de medidas de 
controle do tabagismo, culminando com o Projeto de Lei 
Antifumo, que proíbe o ato de fumar em ambientes fechados. 
Inicialmente proposto pelo governo do estado de São Paulo, 
o projeto foi aprovado na Assembleia Legislativa.

“Acompanhamos toda a tramitação e os movimentos con-
trários à sua aprovação. Depois, seguimos acompanhando a 
regulamentação e a implementação da lei, que sempre teve um 
amplo apoio da população. Apoiamos também a proposição da 
medida em outros estados e o projeto de lei federal, que resultou 
na adoção de ambientes livres de fumo em todo o país”, explica 
a jornalista Anna Monteiro, diretora de comunicação da ONG.

Ao mesmo tempo, a organização apoiou outras regula-
ções sobre o tema de controle do tabagismo, como a proibição 
dos aditivos de sabores, restrição da propaganda em pontos 
de venda, assinatura de tratados e protocolos internacionais 
de cooperação, para conter o mercado ilegal, por exemplo.

“Em 2014, frente ao resultado positivo do trabalho desenvol-
vido para o controle do tabagismo, a ACT começou a trabalhar 
também pela prevenção dos outros fatores de risco das doenças 
crônicas não transmissíveis, que além do controle do tabagismo, 
englobam a promoção da alimentação saudável, o controle do uso 
abusivo do álcool e o estímulo à atividade física”, enfatiza a gestora.

Dois anos depois, a ONG participou da formação da Aliança 
pela Alimentação Adequada e Saudável, coalizão composta 
por Oscips, profissionais, associações e movimentos sociais. 
O objetivo desse movimento é desenvolver e fortalecer ações 
coletivas que contribuam com a realização do direito humano 
à alimentação adequada por meio do avanço em políticas 
públicas para a garantia da segurança alimentar e nutricional 
e da soberania alimentar no Brasil.

Atualmente, a ACT Promoção da Saúde coordena a Rede 
Promoção da Saúde, criada para reunir pessoas e OSCs para a 
defesa de políticas públicas e atividades de mobilização para 
o controle do tabagismo e do álcool e por alimentação saudá-
vel e atividade física. As ações da rede estão focadas no com-
partilhamento de experiências para advocacy, divulgação de 
conteúdo, campanhas e notícias. 

Entre as principais demandas da ONG estão dois proje-
tos em tramitação no Senado. O primeiro (PLS nº 769/2015) 

proíbe totalmente a propaganda de cigarros em pontos de 
venda, o uso de aditivos de sabor e estabelece como infração 
gravíssima o ato de fumar em veículos com menores de idade 
e gestantes, além de aumentar o destaque das advertências 
sanitárias nos maços de cigarros. O projeto também previa a 
adoção de embalagens padronizadas de cigarros, mas este 
item foi modificado em votação passando a ser proposto o 
aumento das advertências sanitárias nos maços.

O segundo (PLS nº 430/2016) institui a Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidente sobre 
a comercialização da produção e importação de refrigeran-
tes e bebidas açucaradas, que será repassada diretamente ao 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) por meio do Tesouro Nacional.

A ACT acompanha de perto a questão dos dispositivos 
eletrônicos para fumar, que incluem cigarros eletrônicos e de 
tabaco aquecido, visto que existe forte pressão da indústria de 
cigarros para que a Anvisa mude sua regulamentação sobre 
esses dispositivos, cuja comercialização é proibida no Brasil.

Em relação à alimentação, a entidade acompanha o pro-
cesso de escolha da nova forma de rotulagem nutricional nas 
embalagens dos produtos ultraprocessados, conduzido pela 
Anvisa. “Queremos que a agência utilize o sistema sugerido pela 
Organização Pan Americana da Saúde, que está alinhado com 
o Guia Alimentar para a População Brasileira, que garante infor-
mação mais clara sobre os produtos ultraprocessados e ajuda a 
fazer escolhas alimentares mais conscientes”, esclarece Anna.

DIABETES
A mudança de governo não impôs qualquer tipo de adap-

tação às atividades reivindicatórias da ADJ Diabetes Brasil, 
segundo a jornalista Vanessa Pirolo, coordenadora de advo-
cacy da ONG.

“Como falamos com representantes de todos os parti-
dos, continuamos a realizar normalmente o nosso trabalho 
de advocacy, que se tornou mais profissionalizado em 2015. 
Assim, não precisamos nos adaptar, na verdade, nos aproxi-
mamos de mais políticos”, pondera.

Atualmente, a ADJ Diabetes Brasil trabalha com a Anvisa 
para se provar a eficácia de todos os glicosímetros, aparelho que 
mede o nível de açúcar no sangue. A agência governamental 

https://publicidadedealimentos.org.br/download/guia-alimentar-para-a-populacao-brasileira/
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comunicou à entidade que ainda em outubro começaria a 
definir a metodologia, em parceria com a Fiocruz. 

Fundada em 1980 e com 10 mil associados ativos, a ONG 
também atuou para melhorar o acesso às insulinas análogas de 
ação rápida, incorporadas pelo SUS em 2017 e disponibilizadas 
para a população com diabetes tipo 1 em novembro de 2018. 

“Estamos trabalhando para que a Secretaria Estadual de 
Saúde de São Paulo possa enviar para a ADJ as pessoas com 
diabetes que retiram os insumos e medicamentos na Unidade 
de Dispensação Tenente Pena, para que possam fazer um curso 
de educação em diabetes e realizar o tratamento adequado. 
Em âmbito federal, solicitamos ao governo que coloque à dis-
posição esse tipo de treinamento para agentes comunitários. 

A ADJ também está promovendo ações para que a Comis-
são Nacional de Tecnologia do SUS incorpore um medica-
mento para tratar edema macular diabético e para criar um 
protocolo de tratamento desta patologia. 

A organização promove ações de advocacy com parlamen-
tares como os senadores Mara Gabrilli e Kajuru e os deputa-
dos federais Carmen Zanotto, Alexandre Padilha, Jorge Solla e 
Flavia Morais – esta última, presidente da Frente Parlamentar 
do Diabetes, fundada no ano passado.

A própria Mara é defensora da regulamentação da maco-
nha medicinal, por meio de remédio que combina Tetrahi-
drocanabinol (THC) e Canabidiol (CBD), registrado no Brasil 
com o nome Mevatyl. 

Anos de tratamento e treinos constantes fizeram a sena-
dora evoluir de uma lesão medular total para parcial. Em 2016, 
recuperou parte dos movimentos dos braços e passou a con-
duzir sua cadeira. “Ser contra a cannabis medicinal é conde-
nar milhares de pacientes a uma vida de sofrimento. Sem ela, 
seria uma tetraplégica acamada”, enfatiza.

profundidade possíveis alterações nas relações que mantém 
com o poder público. 

“No recorte da saúde em que atuamos as dificuldades 
são as mesmas desde sempre, em especial no que tange ao 
Poder Executivo. Há muitas pessoas que se mantiveram no 
mesmo órgão apesar da transição de governo, e as que são 
realocadas têm se respaldado na justificativa de ‘adapta-
ção’ ao cargo”, pondera a advogada Paula Menezes, presi-
dente da Abraf.

Entidade privada sem fins lucrativos fundada em 2006, a 
ONG apoia a comunidade afetada pela hipertensão pulmo-
nar e doenças correlatas, como insuficiência cardíaca, doença 
pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), fibrose pulmonar, por 
meio da conscientização, do apoio e da promoção de políticas 
públicas. O foco é buscar a melhoria das condições de vida 
dos pacientes com doenças cardiorrespiratórias, incluindo as 
raras e as prevalentes. 

“Para as raras, temos ações específicas, como projetos 
de lei para a mensuração do custo dos pacientes, pois assim 
podemos questionar o critério custo-efetividade aplicado pela 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. 
Para as doenças de alta prevalência, a agenda é acompanhar 
a incorporação e o fornecimento das tecnologias disponibi-
lizadas, bem como garantir, nos casos em que se aplicam, as 
políticas de prevenção e cuidado”, descreve.

A gestora explica que atualmente a Abraf também depo-
sita suas fichas no Projeto de Lei nº 4691/2019, encampado 
pela senadora Leila Barros (PSB/DF). A proposta dispõe sobre 
a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, o Pro-
grama Nacional de Imunizações e estabelece normas relativas 
à notificação compulsória de doenças raras.

Já com a senadora Zenaide Maia (PROS/RN), a instituição 
busca conseguir a revisão do Protocolo Nacional de Hiperten-
são Pulmonar, demanda que começou em 2015.

“Em âmbito local, em São Paulo, temos lutado pela inclu-
são da CID da hipertensão pulmonar e da fibrose pulmo-
nar na gratuidade do transporte público. Na Bahia, nosso 
entrave está no fato de a Secretaria de Saúde se respaldar 
no Protocolo Nacional de Hipertensão Pulmonar para não 
disponibilizar a terapia combinada. Em Santa Catarina, 
estamos buscando ampliar o número de centros de refe-
rência para evitar os grandes deslocamentos dos pacien-
tes”, afirma Paula.

Para a presidente da Abraf, fazer advocacy é, em muitos 
casos, se distanciar da sociedade. “Isto porque nossas ações são 
abstratas e os resultados, de longo prazo. Atuamos na causa e 
não na consequência. Lutar por políticas de cuidado em saúde 
é diferente de ter um espaço de reabilitação de pacientes, por 
exemplo. O primeiro não cria laços afetivos com o paciente, 
e este não entende estar sendo cuidado, porque, no fim, ele 
quer o olho no olho, o toque”, desabafa.

HIPERTENSÃO 
PULMONAR

Embora pratique o advocacy desde 2014, a Associação 
Brasileira de Apoio à Família com Hipertensão Pulmonar e 
Doenças Correlatas (Abraf) ainda não conseguiu avaliar com 



58 • REVISTA FILANTROPIA 86

•	 Atualização das Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC) para o tratamento de linfoma de células B.
•	 Lançamento do Manifesto do Linfoma, iniciativa da Abrale em defesa do acesso de pacientes com linfoma não-Hodgkin 

de células B, folicular, CD20+, a melhores tratamentos no sistema público de saúde.
•	 Definição de políticas de sangue pela Anvisa.
•	 Atualização do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas de púrpura trombocitopênica idiopática.
•	 Incorporação da Tomografia Computadorizada por Emissão de Pósitrons (PET-CT) e do Brentuximabe no SUS.
•	 Consulta pública para incorporação do exame PCR para leucemia mieloide crônica.
•	 Inclusão de seis quimioterápicos, em especial o Ruxolitinibe, para pacientes com mielofibrose, e o Ibrutinibe, para 

pacientes com leucemia linfoide crônica, com deleção no 17p, no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS.
•	 Publicação da Portaria nº 199/2014 (Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras). De acordo 

com a Abraf, ainda não houve real aplicação ou resultados finalísticos mensuráveis.
•	 Nos últimos 12 anos houve uma redução de 40% na prevalência do tabagismo no Brasil, de acordo com a pesquisa Vigi-

tel, do Ministério da Saúde.
•	 Aprovação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009), ratificada pelo Brasil 

com status de emenda constitucional, com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 
em vigor desde 2016.

•	 Aprovação da nova Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), em vigor desde 2017.
•	 Criação de uma rede colaborativa de advocacy, uma coalizão da qual fazem parte mais de 60 organizações nacionais e 

internacionais. 
•	 União de ONGs da área ambiental, sob coordenação do Greenpeace, que, desde 2006, pressionou governos e iniciativa 

privada pela Moratória da Soja, que reduziu em 85% a média do desmatamento nos municípios monitorados.
•	 Em 2018, mais de 2 milhões de pessoas se mobilizaram para impedir a empresa francesa Total de explorar petróleo na 

região próxima aos Corais da Amazônia, o que seria um grave risco para a biodiversidade local. 
•	 Aprovação da Lei dos Fundos Patrimoniais Filantrópicos (Lei nº 13.800/2019) e da Lei do Programa da Primeira Infân-

cia Amazonense (Lei nº 4.312/2016).
•	 Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que modificou o Código Civil. 

VITÓRIAS
DAS ONGS E DA SOCIEDADE NOS ÚLTIMOS ANOS

 LINKS: www.ethos.org.br  •  www.idis.org.br  •  https://fonif.org.br  •  https://captadores.org.br  •  www.conectas.org  •  www.greenpeace.org/brasil  •  www.apaesp.org.br 
•  www.pulsopublico.com.br  •  www.respirareviver.org.br  •  http://abrale.org.br  •  http://actbr.org.br  •  https://adj.org.br
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N
o último artigo “Contabilidade em orga-
nizações religiosas: é possível viver sem?” 
abordamos os aspectos referentes à conta-
bilidade e à legislação tributária das igrejas 

no Brasil. Em virtude da relevância do tema, decidimos 
falar agora sobre a visão do Estado acerca da tributa-
ção dos valores recebidos por ministros de confissão 
religiosa para o seu sustento e de sua família, deno-
minado normalmente como prebendas/côngruas.

Por definição, o termo prebenda - præbere - signi-
fica ‘apresentar, oferecer, fornecer’ (de ‘præ’ “antes” e 
‘habere’ “ter”), designa stricto sensu uma renda ligada 
a um canonicato (dignidade atribuída a um cônego), 
e que representa seu benefício eclesiástico”.

O primeiro ponto a se destacar é sobre a incidência 
do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre os 
montantes pagos pelas igrejas aos seus ministros. A 
Receita Federal do Brasil (RFB), por meio da Solução 
de Consulta 254-Cosit, de 26 de maio de 2017, emitiu 
entendimento de que os valores recebidos por reli-
giosos estão sujeitos ao IRRF. Reforça-se que a RFB 
cobra a retenção e o repasse do IRRF das remunera-
ções dos ministros, em conformidade com o artigo 
167 do Decreto 3000 de 1999, separando o conceito 
de imunidade das entidades religiosas do entendi-
mento dos pagamentos aos seus ministros.Apesar do 
decreto ter sido revogado, a norma atual do Imposto 
de Renda, Decreto Nº 9.580, de 22 de novembro de 
2018, no seu artigo 182, que trata da imunidade, 
reforça a necessidade de as igrejas reterem o IRRF 
dos recebimentos dos seus ministros e a obrigação 
de repasse para a RFB: 

“II - não exclui a atribuição, por lei, às entida-
des nela referidas, da condição de responsáveis pelo 
imposto que lhes caiba reter na fonte e não as dis-
pensa da prática de atos, previstos em lei, assecura-
tórios do cumprimento de obrigações tributárias por 
terceiros (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário 
Nacional, art. 9º, § 1º);”

Nesse sentido, observa-se que apesar da imuni-
dade concedida às instituições religiosas, o entendi-
mento da RFB pela cobrança do IRRF sobre os rece-
bimentos de ministros religiosos está sustentado no 
Decreto do Imposto de Renda, obrigando as institui-
ções a fazerem o desconto e o repasse desse tributo 
aos cofres públicos.

Além do Imposto de Renda, é preciso considerar 
as implicações previdenciárias acerca dos valores 
recebidos a título de prebendas. 

Nesse contexto, é importante esclarecer que esta-
mos falando da remuneração, que não tem relação 
com qualquer natureza de trabalho, somente com o 
mister religioso e para sua subsistência. Entendemos 
que, nesse caso específico de remuneração, não é 
devido à contribuição previdenciária, ou seja, não 
se tem a retenção de 11% do INSS e não há a base de 
cálculo para a contribuição do INSS Patronal de 20%, 
uma vez que não há relação de trabalho, e sim dispên-
dios com o ministro de confissão religiosa.

A fundamentação base para essa argumenta-
ção pode ser verificada no artigo 1º da Lei 10.170 
de 29 de dezembro de 2000:

“Não se considera como remuneração direta ou 
indireta, para os efeitos desta Lei, os valores despendi-
dos pelas entidades religiosas e instituições de ensino 
vocacional com ministro de confissão religiosa, mem-
bros de instituto de vida consagrada, de congregação 
ou de ordem religiosa em face do seu mister religioso 
ou para sua subsistência desde que fornecidos em 
condições que independam da natureza e da quan-
tidade do trabalho executado.”

Assim, desconsiderando qualquer relação de tra-
balho, é necessário enviar as informações nas decla-
rações acessórias encaminhadas à RFB, como, por 
exemplo, no eSocial, preenchendo corretamente a 
categoria de trabalhadores com o código 781 – minis-
tro de confissão religiosa ou membro de vida consa-
grada, de congregação ou de ordem religiosa. Caso 
contrário, a RFB pode descaracterizar a tipologia dos 
recebimentos do ministro de confissão religiosa no 
exercício de sua atividade vocacional.

 Contudo, se os recursos recebidos não são pas-
síveis de incidência de contribuição previdenciária 
para a seguridade social, como os ministros devem 
contribuir para sua aposentadoria? Nesse caso, é 
necessário recolher, por si próprio, a contribuição 
do INSS, por meio de carnê, na categoria de contri-
buinte individual, com base no cálculo de 20% do 
valor declarado, conforme diz o artigo 65, parágrafo 
4º, da IN 971 de 2009:  

“A contribuição do ministro de confissão reli-
giosa ou membro de instituto de vida consagrada, 
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de congregação ou de ordem religiosa, na situação prevista no 
§ 11 do art. 55, a partir de 1º de abril de 2003, corresponderá a 
20% do valor por ele declarado, observados os limites mínimo 
e máximo do salário de contribuição.”

Ainda o § 11 do art. 55, da IN 971 de 2009 diz que:
“A partir de 1º de abril de 2003, independentemente da 

data de filiação, o salário de contribuição para o ministro de 
confissão religiosa ou membro de instituto de vida consagrada, 
de congregação ou de ordem religiosa, desde que o valor des-
pendido pela entidade religiosa ou pela instituição de ensino 
vocacional, em face do seu mister religioso ou para a sua sub-
sistência, independa da natureza e da quantidade do trabalho 
executado, é o valor por ele declarado, observados os limites 
mínimo e máximo do salário de contribuição.”

Nessa sequência, o artigo 12 da IN RFB 971 de 2009 nos diz 
que mesmo o ministro religioso aposentado deve fazer o reco-
lhimento do INSS (20%), como contribuinte individual, obser-
vados os limites mínimos e máximos do salário de contribuição:

“O aposentado por qualquer regime de previdência social 
que exerça atividade remunerada abrangida pelo RGPS é segu-
rado obrigatório em relação a essa atividade, nos termos do § 
4º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991, ficando sujeito às contri-
buições de que trata a referida Lei.”

Entendemos que uma possível alternativa para o recolhi-
mento do carnê do INSS com base na categoria de contribuinte 
individual poderia ser o Plano Simplificado de INSS da RFB. O 
Plano Simplificado é uma forma de inclusão previdenciária com 
percentual de contribuição reduzido, passando de 20% da remu-
neração para 11% do valor do salário mínimo vigente, resultando 
em uma significativa redução da contribuição individual ao INSS.

Ressalta-se que a possibilidade de implementação do Plano 
Simplificado se deu a partir da publicação da Lei Complementar 
nº 123/2006, com efeitos a partir de abril/2007 (Decreto nº 
6.042/2007). Assim, segundo as informações disponíveis no site 
do INSS do governo federal, esse Plano Simplificado se aplica 
exclusivamente à categoria de contribuinte individual que 
trabalha por conta própria e não seja prestador de serviço à 
empresa ou equiparada, e também ao facultativo, que é aquele 
que não exerce atividade.

“Tanto o contribuinte individual quanto o facultativo poderão 
fazer os pagamentos neste plano desde que utilizem os códigos 
de pagamento específicos para esta alíquota de contribuição. 
As contribuições do Plano Simplificado são válidas para todos 
os benefícios previdenciários, exceto:

Aposentadoria por Tempo de Contribuição;
Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) expedida somente 

para servidores públicos concursados, efetivos, que estejam 
vinculados a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Se após o recolhimento no plano simplificado, houver inte-
resse de contar esse tempo de contribuição para um dos casos 

acima, deverá ser feita a complementação da contribuição men-
sal, mediante o recolhimento de mais 9% sobre o valor do salá-
rio mínimo que serviu de base para o recolhimento, acrescido 
de juros moratórios. O cálculo dessa diferença e a geração da 
guia para pagamento somente será possível em uma das agên-
cias da Previdência Social.

O contribuinte individual e o facultativo que pagam o INSS 
através do plano normal de contribuição (alíquota de 20%) pode-
rão, a qualquer momento, optar pelo pagamento neste plano 
simplificado (alíquota de 11%), bastando alterar o código de 
pagamento no momento de preencher a Guia da Previdência 
Social (GPS).

A mesma situação se aplica ao que estiver recolhendo nesse 
plano simplificado e quiser voltar para o plano normal.”

Destacamos ainda que há uma linha tênue entre a interpre-
tação da forma de remuneração recebida por trabalho (mesmo 
que na igreja) e a remuneração especificada exclusivamente como 
verbas para pagamento aos ministros religiosos para sua susten-
tação, com base na atividade exercida de forma vocacionada.

Assim, é importante ressaltar que há intepretações no sen-
tido de ultrapassar o entendimento sobre a remuneração de 
caráter de trabalho exclusivamente religioso, passando para a 
classificação de vínculo empregatício com base nas regras da 
CLT. Nesse sentido, o TST reconheceu judicialmente o vínculo 
de emprego, em voto do ministro Alexandre Agra Belmonte, con-
denando uma organização religiosa a indenizar todas as verbas 
trabalhistas provenientes da comprovada relação de emprego. 
Destaca-se que na 1ª Instância, no TRT da 9ª Região, o pedido 
foi julgado improcedente, sendo esta decisão judicial reformada 
através de voto unânime dos ministros da 3ª turma do TST.

Assim, é de suma importância a definição clara, técnica e 
formal, por meio da escrituração contábil adequada das organi-
zações religiosas e o correto preenchimento e envio das decla-
rações acessórias pertinentes - tanto por parte das organizações 
quanto por parte dos ministros - sobre os recursos repassados 
aos ministros de confissão religiosa. Com isso exclui-se, ou 
minimiza-se fortemente, a possibilidade de recolhimento tri-
butário indevido e de questionamentos futuros. 

O contribuinte individual e 
o facultativo que pagam o 

INSS através do plano normal 
de contribuição poderão, 
a qualqer momento, optar 
pelo pagamento no plano 

simplificado
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Responsável por estimular a adoção de boas 
práticas administrativas no Terceiro Setor nacional, 
“Prêmio Melhores ONGs” elege a Associação Peter 

Pan como a grande vencedora da edição 2019
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Fundação Amazonas Sustentável 
(FAS)

Criada em 8 de fevereiro de 2008 pelo 
Banco Bradesco em parceria com o 
governo do estado do Amazonas, a 
ONG passou a contar com o apoio da 
Coca-Cola Brasil (2009), do Fundo Ama-
zônia (2010) e da Samsung (2010). As 

principais iniciativas são implementadas por meio do Programa 
Bolsa Floresta, Programa de Educação e Saúde, Programa de 
Soluções Inovadoras e Programa de Gestão e Transparência. 
Em 2016, a FAS assistiu 9.597 famílias, beneficiando 40.230 pes-
soas moradoras de 16 Unidades de Conservação do Amazonas.
http://fas-amazonas.org 

Centro Cidadania - Ação e 
Educação Socioambiental

A ONG foi fundada em 2003 com o 
objetivo de melhorar as condições de 
vida da população residente na micror-
região da Serra do Teixeira – área que 
aglutina sete municípios do semiárido 
paraibano. Com a proposta de atuar nas 

áreas sociais e ambientais, a organização desenvolveu ativida-
des e estabeleceu parcerias com entidades de caráter governa-
mental e comunitário. Por meio do levantamento de dados mais 
completos sobre a realidade local, tem realizado um diagnós-
tico socioambiental mais assertivo.
https://centrocidadania.org 

ONGS PREMIADAS POR CATEGORIA

A 
Associação Peter Pan, que atua no cuidado de crian-
ças em tratamento contra o câncer, é a melhor orga-
nização não governamental de 2019. A vencedora 
da terceira edição do “Prêmio Melhores ONGs” foi 

anunciada na noite do dia 18 de novembro, em uma grande 
festa no Teatro J. Safra, em São Paulo. Outras 14 entidades foram 
premiadas por categoria.

O maior evento de premiação para o Terceiro Setor é uma 
iniciativa do Instituto Doar, da agência O Mundo Que Quere-
mos e da Rede Filantropia, em parceria com a Fundação Getu-
lio Vargas (FGV) e apoio da Cervejaria Ambev.

Fundada em 1996 em Fortaleza (CE), a Associação Peter 
Pan – nascida por iniciativa de voluntários, em parceria com o 
Hospital Albert Sabin – juntou-se ao rol de vencedoras, onde já 
se encontram a paulistana Vocação (2017) e a potiguar Casa de 
Apoio à Criança com Câncer Durval Paiva (2018).

A organização cearense oferece, sem qualquer custo, trata-
mento médico especializado, incluindo programa de diagnós-
tico precoce que atende pacientes da capital e de cidades do 
interior do estado. (Leia mais sobre a Associação Peter Pan na 
seção Ponto de Vista).

Pela primeira vez desde que o prêmio foi criado, em 2017, 
ONGs de todos os estados brasileiros participaram da seleção. O 
número de entidades inscritas neste ano foi de 757, crescimento 
de 12% em comparação a 2018. Desse total, 400 foram seleciona-
das como semifinalistas. No ano passado, 675 organizações não 
governamentais se submeteram à avaliação feita por pesquisa-
dores da FGV, integrantes da sociedade civil e do Instituto Doar. 

O “Prêmio Melhores ONGs” afere as informações divulgadas 
pelas entidades inscritas, por meio de pesquisadores da FGV, 
ranqueando as que melhor atendem aos 47 critérios de avalia-
ção, como estrutura administrativa e financeira, se possuem 

conselhos de gestão, se fazem auditorias independentes, se 
têm plano de captação de recursos e promovem prestação de 
contas e transparência na gestão de recursos.

“A ONG que tem uma missão estabelecida, com causa e 
estratégia claras, apoiada por pessoas, comunidades e orga-
nizações que acreditam nessa causa, e com práticas de gestão 
sistematizadas e transparentes, tendo múltiplas fontes de sus-
tentabilidade e legitimidade organizacional, certamente terá 
chances de aparecer entre as 100 melhores”, afirmou o presi-
dente do Instituto Doar, Marcelo Estraviz.

Para o presidente da Rede Filantropia, Marcio Zeppelini, o 
prêmio não tem o intuito puro e simples de eleger as melhores 
práticas de gestão em detrimento de outras não tão sistema-
tizadas, uma vez que cada trabalho social é único, e não seria 
justo deixar de valorizar essas outras organizações. 

“Nosso intuito maior é que todas as ONGs – premiadas ou 
não – passem a dar mais atenção aos processos internos, a fim 
de conseguir, com o decorrer do tempo, ter uma gestão cada 
vez mais profissionalizada e eficiente”, enfatizou.

Jornalista especializado em sustentabilidade, o diretor de 
projetos da agência O Mundo Que Queremos, Alexandre Mansur, 
segue a mesma linha de pensamento de seus parceiros, ao res-
saltar que o prêmio é um reconhecimento às pessoas e às orga-
nizações que trabalham para melhorar a sociedade brasileira.

“A diversidade de causas e iniciativas representada no uni-
verso das 100 melhores ONGs do Brasil também mostra o vigor 
de nosso Terceiro Setor. As ONGs são uma expressão da liber-
dade democrática e do espírito cívico do brasileiro. É através 
delas que pessoas generosas se reúnem para ajudar a melho-
rar o país. Cada um da sua forma, fazendo sua parte para atuar 
em áreas onde o poder público ou as empresas não alcançam”, 
complementa o empreendedor social.

NORTE
2019

NORDESTE
2019
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Fundação Cristã Angélica - Hospital do 
Câncer de Rio Verde

Fundada em 17 de fevereiro de 1991, a 
organização realiza 93% dos atendimentos 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Ao longo 
dos anos, vem ampliando os atendimentos, 
constituindo-se, atualmente, em uma insti-
tuição que realiza a prevenção e o diagnós-

tico do câncer em Rio Verde e na Regional Sudoeste I, cobrindo mais 
de 700 mil habitantes em 18 municípios.
https://hcrv.org.br

Instituto Pró-Saber SP

Com atuação na comunidade de Paraisópolis, zona sul da cidade de 
São Paulo, a ONG visa diminuir a desigualdade por meio da garantia 
do direito de toda criança ler e brincar, difundindo alternativas teó-
ricas e práticas para responder aos desafios educacionais brasileiros. 
Criado em 2003, o Instituto forma jovens multiplicadores (Pró Mul-
tiplica) que aplicam o programa Ler & Brincar nas Escolas na rede 
pública de Paraisópolis, capacita professores (Pró Multiplica) e dá 
apoio e orientação às famílias (Pró Famílias) dos alunos. Em 2019, 
inaugurou uma biblioteca com cerca de 15 mil títulos infantojuvenis.
http://prosabersp.org.br 

Ampara Animal

Em atividade desde 2010, a ONG nasceu quando as fundadoras, 
Juliana Camargo e Marcele Becker, se uniram por amor e respeito 
aos animais. Juntas, sonharam em criar um projeto para mudar a 
realidade dos animais rejeitados e abandonados do Brasil. Em nove 
anos, a organização distribuiu em torno de 1,6 milhão de quilos de 
ração e 155 mil vacinas, ajudou a medicar 350 mil animais, a castrar 
4,6 mil e a encaminhar a adoção de 12 mil. 
https://amparanimal.org.br 

Vocação

Organização vencedora do “Prêmio Melhores ONGs 2017”, a antiga Ação 
Comunitária do Brasil foi fundada pelos empresários Francisco Matara-
zzo Sobrinho, Paulo Ayres Filho, Ruy Mesquita e José Martins Pinheiro 
Neto na década de 1960, quando projetos sociais arrojados não exis-
tiam no país. Na virada do século, passou a dedicar-se ao atendimento 
prioritário a crianças, adolescentes e jovens, com foco nas ações socio-
educativas, inserção no mercado de trabalho e desenvolvimento comu-
nitário, aproximando-se do governo para influir em políticas públicas.
www.vocacao.org.br 

CENTRO
OESTE
2019

SUDESTE
2019
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Associação Paranaense de Apoio à Criança com Neoplasia

Fundada em 21 de outubro de 1983, a APACN foi a primeira 
instituição a amparar crianças e adolescentes com câncer no 
Brasil. Foi criada por pais de crianças com algum tipo de cân-
cer que se sensibilizaram diante da situação de famílias des-
providas de condições financeiras que, enfrentando a mesma 
doença, chegavam à cidade, sem moradia e hospedagem ou 
mesmo um meio de locomoção – do início até o final do tra-

tamento. Além da casa de apoio e da sede administrativa, a ONG conta também com 
o Ambulatório Menino Jesus de Praga e o Centro de Genética Molecular e Pesquisa de 
Câncer em Crianças.
http://apacn.com.br 

Asas de Socorro

A organização “começou” com dois pilotos-mecânicos envia-
dos ao Brasil em 1955 pela Mission Aviation Fellowship (MAF) 
dos Estados Unidos – o casal Harold e Elsie Berk. Ambos estu-
daram língua portuguesa e mudaram-se para Anápolis (GO), 
a fim de implantar o primeiro centro de revisão de aeronaves, 
com foco no trabalho missionário no norte do país. Asas de 
Socorro atua em logística aérea e humanitária, apoio e desen-
volvimento socioambiental. Atualmente, localiza-se em três 

bases – Boa Vista (RR), Porto Velho (RO) e Manaus (AM). Em Anápolis, ficam a sede 
administrativa, a oficina aeronáutica e a escola de aviação.
http://asasdesocorro.org.br 

ChildFund Brasil

A história da ONG começou na China, com o casal presbite-
riano norte-americano Calvitt e Helen Clarke, que amparava 
crianças órfãs, vítimas da guerra entre Japão e China. Em 1938, 
ambos criaram o China Children’s Fund (CCF), iniciativa que se 
expandiu para outros países, ficando mundialmente conhecida 
como Christian Children’s Fund. Em 1966, instalou-se no Brasil 

o primeiro escritório regional do CCF. Desde então, já beneficiou mais de 140 mil pes-
soas (42 mil crianças). Com sede em Belo Horizonte (MG), a agência internacional de 
desenvolvimento infantil tem escritórios em Fortaleza (CE), Araçuaí (MG) e Crato (CE).
www.childfundbrasil.org.br 

Santa Marcelina Cultura

Criada em 2008, esta organização social de cultura, sem fins 
lucrativos, é a gestora do Programa Guri da Capital e Região 
Metropolitana de São Paulo e da Escola de Música do Estado 
de São Paulo – Tom Jobim. A Santa Marcelina Cultura desen-
volve um ciclo completo de formação musical integrado a um 
projeto de inclusão sociocultural, promovendo a formação de 
pessoas para a vida e a sociedade. Desde maio de 2017, tam-

bém gere o Theatro São Pedro, desenvolvendo um trabalho voltado a montagens ope-
rísticas profissionais e à formação de jovens cantores e instrumentistas para a prática 
e o repertório operístico.
www.santamarcelinacultura.org.br 

SUL
2019

CULTURA
2019

CRIANÇA E
ADOLESCENTE

2019

ASSISTÊNCIA
SOCIAL 
2019
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Engenheiros Sem Fronteiras Brasil 

A missão da ONG é promover o desenvolvimento humano e 
sustentável por meio da engenharia. Atualmente, conta com núcleos 
homologados em 43 cidades do país, que aderiram aos valores da 
organização e se tornaram referência em sua respectiva região, 
gerando impacto nas comunidades. Até 2021, a entidade projeta 
alcançar mais de 150 mil beneficiários e 80 núcleos sustentáveis.
https://esf.org.br 

Instituto Sou da Paz

A ONG começou como uma campanha pelo desarma-
mento, lançada em 1997 por um grupo de estudantes para 
jogar luz sobre um tema até então desconsiderado no debate 
sobre segurança pública. Naquela época, um estudo da ONU, 
de 1996, apontava o Brasil como o país onde mais se matava 
por armas de fogo em todo o mundo. Os primeiros projetos 
voltaram-se às regiões e públicos mais afetados pelos homi-

cídios: os jovens moradores dos distritos do Jardim Ângela, Jardim São Luis e Capão 
Redondo, zona sul da capital paulista. Desde 2003, realiza projetos para melhorar a 
atuação das polícias, prestando assessoria a diversas prefeituras na realização de diag-
nósticos e planos locais de prevenção da violência.
www.soudapaz.org 

Associação Ambientalista Copaíba

A organização foi fundada em 1999 por um grupo de amigos preocupados com 
a degradação da mata atlântica no município paulista de Socorro, que resol-
veu trabalhar pela restauração de matas ciliares, inicialmente, do rio do Peixe. 
A primeira ação foi o plantio de 80 mudas em uma área às margens desse curso 
d’água. Com o tempo, o trabalho da ONG ganhou corpo e desenvolveu-se a par-
tir de diversas ações integradas na área ambiental, de projetos e programas de 
restauração florestal pela produção de mudas nativas, iniciativas de sensibili-
zação à participação em políticas públicas de meio ambiente.
www.copaiba.org.br 

Organização de Conservação de Terras (OCT)

Fundada em 2001, a ONG atua no Baixo Sul da Bahia planejando a paisagem 
para gerar sustentabilidade e valor aos serviços e ativos ambientais. Neste con-
texto, coordena projetos que restauram e recuperam nascentes, favorecendo a 
capacidade hídrica da região e a compensação de carbono. Também contribui 
para a regularização ambiental de propriedades, ajudando agricultores a efetu-
arem o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais (Cefir). Em 2018, atingiu a 
marca de 245 nascentes restauradas, 115 unidades produtivas familiares aten-
didas e 300 produtores rurais capacitados em práticas agrícolas sustentáveis.
www.oct.org.br

DESENVOLVIMENTO
LOCAL
2019

DIREITOS
HUMANOS

2019
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Grupo Luta Pela Vida

Fundada em 1996 com o objetivo de oferecer bem-estar e melhores condições 
de tratamento e cura aos pacientes oncológicos atendidos em Uberlândia, a 
ONG tem trabalhado com a comunidade e as empresas para obter recursos 
financeiros para a construção, manutenção e ampliação do Hospital do Câncer 
em Uberlândia. Além de realizar investimentos em novas tecnologias, pesquisa 
e prevenção do câncer, a organização também oferece apoio psicossocial e 
material aos pacientes e seus familiares, tudo com a ajuda de 500 voluntários.

Hospital do Câncer em Uberlândia

Centro de referência para o tratamento do câncer no interior de Minas Gerais, 
o hospital oferece atendimento totalmente gratuito aos pacientes da cidade e 
região. Foi construído e equipado pelo Grupo Luta Pela Vida, ONG criada para 
oferecer melhores condições de tratamento aos pacientes com câncer, por meio 
de serviços de oncologia clínica, quimioterapia, radioterapia, oncopediatria, 
hematologia, internação de adultos e crianças e cuidados paliativos. Atende 
atualmente cerca de 8,5 mil pacientes, oriundos de mais de 80 cidades da região.
www.hospitaldocancer.org.br 

Centro Educacional Assistencial Profissionalizante 
(Ceap)

Em 1985, universitários da Politécnica da USP foram ao extremo 
sul de São Paulo, no bairro de Pedreira, região com um dos pio-
res Índices de Desenvolvimento Humano da capital paulista 
– alto índice de criminalidade, analfabetismo, pouco sanea-
mento básico e acesso limitados a recursos. Neste bairro, onde 
inicialmente era um aterro clandestino e que foi cedido pela 

prefeitura, nascia o Ceap. A organização atua no modelo de escola profissionalizante gra-
tuita, oferecendo anualmente cursos de formação e qualificação profissional para 1.015 
jovens entre 10 e 18 anos que no contraturno estejam matriculados no ensino regular.
http://pedreira.org

Unidos pela Vida - Instituto Brasileiro de Atenção à 
Fibrose Cística

Fundada em 2011, a ONG curitibana tem como missão forta-
lecer e desenvolver o ecossistema da fibrose cística por meio 
de ações que impactem na melhora da qualidade de vida dos 
pacientes, familiares e demais envolvidos. Desenvolve nacio-
nalmente projetos ligados à comunicação, suporte, educação, 
pesquisa, incentivo à atividade física, políticas públicas, advo-

cacy e desenvolvimento organizacional. A organização já capacitou diversas associa-
ções de fibrose cística no país e cerca de 8 mil pessoas em aulas, cursos e simpósio. 
https://unidospelavida.org.br 
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•	 Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD)

•	 Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento 
Sustentável (Cieds)

•	 Associação Feminina de Estudos Sociais e Universitários (Afesu)

•	 CLP - Liderança Pública

•	 AFS Intercultura Brasil

•	 Centro Promocional Tia Ileide (CPTI)

•	 Aldeias Infantis SOS Brasil

•	 Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio)

•	 Amigos Múltiplos pela Esclerose (AME)

•	 Fundação Amazonas Sustentável

•	 Apae Anápolis

•	 Fundação Benjamin Guimarães - Hospital da Baleia

•	 Artemisia Negócios Sociais

•	 Fundação Cristã Angélica - Hospital do Câncer de Rio Verde

•	 Asas de Socorro

•	 Fundação Cristiano Varella - Hospital do Câncer de Muriaé

•	 Associação Aliança de Misericórdia

•	 Fundação Julita

•	 Associação Ambientalista Copaíba

•	 Fundação Pró-Renal

•	 Associação Barão de Souza Queiroz de Proteção à Infância e à 
Juventude - Instituto Ana Rosa

•	 Fundação Pró-Rim

•	 Associação Beneficente à Criança Desamparada “Nossa Casa”

•	 Grupo de Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer 
(Graacc)

•	 Associação Beneficente Comunidade de Amor Rainha da Paz

•	 Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora)

•	 Associação Beneficente Santa Fé

•	 Instituição de Incentivo à Criança e ao Adolescente de Mogi 
Mirim

•	 Associação Brazil Foundation

•	 Instituição Padre Haroldo Rahm

•	 Associação Cidadão Pró-Mundo

•	 Instituto Atuação

•	 Associação das Mulheres Protetoras 
dos Animais Rejeitados e Abandonados

•	 Instituto Brasil Solidário

•	 Associação de Apoio à Criança com Câncer

•	 Instituto C – Criança, Cuidado, Cidadão

•	 Associação de Cidadãos e Cidadãs Solidários Vamos!

•	 Instituto da Oportunidade Social

•	 Associação de Combate ao Câncer Infanto Juvenil - 
Associação Peter Pan

•	 Instituto Desiderata

•	 Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa 
Marcelina

•	 Instituto Elos

•	 Associação dos Deficientes Físicos de Poços de Caldas

•	 Instituto Horas da Vida

•	 Associação dos Membros do Grupo Luta Pela Vida

•	 Instituto Igarapé

•	 Associação Educacional e Assistencial Casa do Zezinho

•	 Instituto Nordeste Cidadania

RELAÇÃO DAS 100 MELHORES ONGS DO BRASIL

•	 Associação Engenheiros Sem Fronteiras - Brasil

•	 Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social (Idis)

•	 Associação Fazendo História

•	 Instituto Ponte

•	 Associação Fundo Patrimonial Amigos da Poli

•	 Instituto Ramacrisna

•	 Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro

•	 Instituto Reciclar

•	 Associação Instituto Proa

•	 Instituto Ronald McDonald

•	 Associação Internacional Habitat para a Humanidade

•	 Instituto Ser +

•	 Associação Obras Sociais Irmã Dulce

•	 Instituto Sou da Paz

•	 Associação Padre Enzo - Solidariedade para Tamandaré

•	 Instituto Verdescola

•	 Associação Paranaense de Apoio à Criança com Neoplasia

•	 Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre

•	 Associação Projeto Crescer do ABC - Casa Ronald McDonald ABC

•	 Lar Paulo de Tarso/Solar Meninos de Luz

•	 Associação Providens - Ação Social Arquidiocesana

•	 Luta pela Paz

•	 Associação Redes de Desenvolvimento da Maré

•	 Organização de Conservação de Terras do Baixo Sul da Bahia

•	 Associação Saúde Criança

•	 Pequena Casa da Criança

•	 Banco da Providência

•	 Pequeno Cotolengo do Paraná - Dom Orione

•	 Centro de Assistência e Desenvolvimento Integral (Cadi Brasil)

•	 Pro Criança Cardíaca

•	 Casa Arte Vida

•	 Pró-Saber SP

•	 Casa Azul Felipe Augusto

•	 Renal Vida

•	 Casa de Acolhida Padre Eustáquio (Cape)

•	 Santa Casa BH

•	 Casa de Apoio a Criança com Câncer Durval Paiva

•	 Sorri-Bauru

•	 Casa Ronald McDonald do Rio de Janeiro

•	 SP Leituras

•	 Centro Educacional Assistencial Profissionalizante (Ceap)

•	 Tabôa Fortalecimento Comunitário

•	 Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 
Cultura e Ação Comunitária (Cenpec)

•	 Todos Pela Educação

•	 Centro Cidadania Ação e Educação Socioambiental

•	 União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer 
(Uopeccan)

•	 Centro de Educação Popular e Formação Social (CEPFS)

•	 Unidos pela Vida - Instituto Brasileiro de Atenção à Fibrose Cística

•	 Centro de Estudos Avançados de Promoção Social e Ambiental

•	 Visão Mundial

•	 ChildFund Brasil

•	 Vocação
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PAINEL DE CONTROLE

5 ANOS PARA O ABONO
O abono salarial agora ficará disponível para saque por cinco anos. É 

o que determina a Resolução 838, baixada pelo Conselho Deliberativo 

do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat). Antes, qualquer pedido 

de retirada de recursos após o encerramento do calendário anual 

exigia ação judicial do trabalhador para legitimar seu direito. Com 

o novo prazo, promovem-se a simplificação e a desburocratização 

para o cidadão, além de reduzir os índices de judicialização. 

Os agentes pagadores (Banco do Brasil, 

no caso dos servidores públicos, 

e Caixa Econômica Federal, para 

os funcionários do setor privado) 

deverão manter disponíveis, 

também pelo prazo de cinco 

anos, os registros que comprovem 

o pagamento dos abonos efetuados 

a partir da data de encerramento 

do calendário de pagamento anual. 

A resolução reforça também que 

os valores do abono não recebidos 

em vida pelos respectivos titulares 

ficam assegurados aos dependentes 

ou sucessores. 

 www.economia.gov.br

CTPS DIGITAL
Prevista na Lei da Liberdade Econômica (Lei 

nº 13.874/2019), a Carteira de Trabalho digital, 

documento totalmente em meio eletrônico 

e equivalente à antiga Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS) física, entrou em vigor em 

24 de setembro, ao ser regulamentada pela Portaria 

nº 1.065, da Secretaria Especial de Previdência 

e Trabalho do Ministério da Economia. Cada 

trabalhador terá de habilitar o documento, com 

a criação de uma conta de acesso em www.gov.

br/trabalho. A mudança assegura facilidades para 

trabalhadores e empregadores, com a redução 

da burocracia e dos custos. Ao ser contratado, o 

novo empregado não precisará mais apresentar 

a carteira em papel. Bastará informar o número 

do CPF ao empregador e o registro será realizado 

diretamente de forma digital. O governo prevê 

uma economia total de R$ 888 milhões. Outra 

novidade é que ao invés de esperar 17 dias, desde 

a solicitação até a obtenção da carteira, em média, 

o cidadão passa a ter acesso ao documento em 

apenas um dia.

 http://portal.esocial.gov.br

COMPROVAÇÃO DE VIDA
O processo de comprovação de vida e renovação de senha 

para os beneficiários do INSS manterem o benefício ativo 

sofreu algumas alterações, de acordo com regulamentação 

publicada no Diário Oficial da União de 8 de outubro. Agora, 

todos os idosos, independentemente da idade, precisam 

fazer a comprovação de vida na agência bancária em 

que recebem o benefício. A nova medida também define 

critérios para a dispensa do comparecimento ao banco. 

Assim, titulares do benefício que estiverem ausentes do 

país, forem portadores de doença contagiosa, tiverem 

dificuldades de locomoção ou mais de 80 anos, podem fazer 

a prova de vida por meio de procurador ou representante 

legal. Entretanto, o representante precisa estar cadastrado 

no site do INSS. Em casos específicos de segurados com 

dificuldades de locomoção ou idosos acima de 80 anos, 

a comprovação de vida poderá ser solicitada mediante o 

comparecimento de um representante do INSS à residência 

ou local informado pelo beneficiário no requerimento 

feito ao instituto.

 www.inss.gov.br

http://www.economia.gov.br
http://portal.esocial.gov.br
http://www.inss.gov.br


LEGISLAÇÃO 
CONSOLIDADA

A Receita Federal consolidou toda a 

legislação da Contribuição para o PIS/

Pasep, da Cofins, da Contribuição para 

o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-

Importação. A medida foi possível graças 

à Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 

11 de outubro de 2019, que condensou 

centenas de normas esparsas de forma 

estruturada e sistematizada. Ao final de 

cada dispositivo consta menção à lei ou 

ao decreto que lhe dá suporte. Restaram 

separados apenas atos que, além das 

contribuições, tratam conjuntamente de 

outros tributos. A consolidação visa tornar 

mais fácil e racional a tarefa de apurar e 

recolher tributos, além de promover a 

redução dos custos de conformidade 

suportados pelas pessoas jurídicas.

 https://receita.economia.gov.br 
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NOVIDADES NA DCTFWEB
As novas regras da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) foram 

disciplinadas pela Receita Federal, por meio da Instrução Normativa 

RFB nº 1.787, de 7 de fevereiro de 2018, e da Instrução Normativa RFB 

nº 1.884, de 17 de abril de 2019. Esta obrigação objetiva a declaração 

das informações relativas às contribuições previdenciárias previstas 

no artigo 11, alíneas “a” e “c”, da Lei nº 8.212/1991, que são: “a) as das 

empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos 

segurados a seu serviço” e “c) as dos trabalhadores, incidentes sobre 

o seu salário-de-contribuição”. 

 https://receita.economia.gov.br 

NRS ATUALIZADAS
Três normas regulamentadoras referentes à 

segurança e saúde dos trabalhadores nas empresas 

foram atualizadas pelo governo federal – NR 3 

(Embargo e Interdição), NR 24 (Condições de 

Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho) e 

NR 28 (Fiscalização e Penalidades). A nova NR 3 

estabelece diretrizes e requisitos técnicos objetivos 

para caracterização das situações ou condições de 

trabalho que levem ao embargo e interdição. No 

caso da NR 24, a desatualização era o problema mais 

grave. Publicada em 1978, ela trazia exigências que 

não se aplicam mais, entre elas a obrigatoriedade do 

uso de lâmpadas incandescentes. Já a modernização 

da NR 28 levou à diminuição de 6,8 mil para 4 mil 

no número de possibilidades de multa para todo o 

setor produtivo nacional. Uma mesma empresa não 

está submetida a todas essas linhas de fiscalização, 

a exemplo da construção civil (600 itens aplicáveis) 

e mineração (534). 

 www.economia.gov.br

https://receita.economia.gov.br
https://receita.economia.gov.br
http://www.economia.gov.br
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As autoridades federais estão fechando cada vez 

mais o cerco contra os crimes de lavagem de 

dinheiro ou financiamento do terrorismo. Para 

tanto, o Provimento 88, assinado pelo corregedor 

Nacional de Justiça, ministro Humberto Martins, 

determinou que os cartórios de todo o país 

deverão, a partir de fevereiro de 2020, informar 

à Unidade de Inteligência Financeira (UIF), antigo 

Coaf, as operações registradas que levantem 

suspeitas. Os cartórios deverão manter sigilo das 

informações, sendo proibido o compartilhamento 

de dados com as partes envolvidas ou terceiros, 

com exceção do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ). O provimento alcança todos os atos e 

operações realizados nesses estabelecimentos, 

como compras e vendas de bens. Pela regra, 

os funcionários serão responsáveis por avaliar 

a suspeição das operações, que podem tratar 

de valores, forma da realização das operações, 

finalidade e complexidade dos negócios, e os 

instrumentos usados nas transações.

 www.conjur.com.br

O preceito do parágrafo único do art. 195 do Código Tributário 

Nacional (CTN), que dispõe sobre a guarda e conservação de livros e 

documentos fiscais, recebeu nova interpretação no Ato Declaratório 

Interpretativo (ADI) nº 4, publicado em 11 de outubro pela Receita 

Federal. As novas disposições se aplicam exclusivamente aos tributos 

federais administrados pela RFB. Segundo o art. 1º do ADI, “os livros 

obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes 

de lançamentos neles efetuados podem ser armazenados em meio 

eletrônico, óptico ou equivalente...”. 

O parágrafo 1º diz que “o documento digital e sua reprodução 

terão o mesmo valor probatório do documento original para fins 

de prova perante a autoridade administrativa em procedimentos de 

fiscalização, observados os critérios de integridade e autenticidade 

estabelecidos pelo art. 2º-A da Lei nº 12.682/2012, e pelo art. 1º 

da Medida Provisória nº 2.200-2/2001”. O parágrafo 2º estabelece 

que “os documentos originais poderão ser destruídos depois de 

digitalizados, ressalvados os documentos de valor histórico, cuja 

preservação é sujeita a legislação específica”. Por fim, o parágrafo 

3º institui que “os documentos armazenados em meio eletrônico, 

óptico ou equivalente poderão ser eliminados depois de transcorrido 

o prazo de prescrição dos créditos tributários decorrentes das 

operações a que eles se referem”.

 https://receita.economia.gov.br 

AVISO-PRÉVIO INDENIZADO
A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) afastou a incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso-

prévio indenizado devido por uma empresa a um ex-empregado aposentado. Os juízes decidiram que a parcela não faz parte 

do salário de contribuição, pois não se destina a retribuir qualquer trabalho. O relator do recurso, ministro Alberto Bresciani, 

apoiou-se na Lei nº 9.528/1997, que alterou a Lei da Previdência Social (Lei nº 8.212/1991), excluindo o aviso-prévio indenizado 

do rol das parcelas que não integram o salário de contribuição (artigo 28, parágrafo 9º), mas também alterou esse conceito. 

O inciso I do artigo 28 define como salário de contribuição a totalidade dos rendimentos pagos durante o mês “destinados a 

retribuir o trabalho”. O aviso-prévio indenizado, portanto, não se enquadra na definição, por não retribuir trabalho prestado.

 www.tst.jus.br

OPERAÇÕES 
SUSPEITAS

GUARDA E CONSERVAÇÃO DE 
LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS

http://www.conjur.com.br
https://receita.economia.gov.br
http://www.tst.jus.br


Minha instituição foi citada em execução fiscal de IPTU, 
sendo que para apresentar defesa consta a expressa 
obrigação de que seja garantido o juízo. Todavia o valor 

da causa é considerável e não temos como ofertar bens ou 
depositar judicialmente. Como fica nossa situação diante 
deste impasse? 

Caro leitor, segundo o princípio da especialidade da  LEF 
(lei de execuções fiscais), a nova redação do art. 736 do CPC, 
que dispensa a garantia como condicionante dos embargos, 
não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispo-
sitivo específico - qual seja, o art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/1980, 
que exige expressamente a garantia para a apresentação dos 
embargos à execução fiscal.

Há recentes julgados do STJ no sentido de que “deve ser afas-
tada a exigência da garantia do juízo para a oposição de embar-
gos à execução fiscal, caso comprovado inequivocadamente 
que o devedor não possui patrimônio para garantia do crédito 
exequendo”, com fundamento na Constituição Federal de 1988, 
que resguarda a todos os cidadãos o direito de acesso ao Poder 
Judiciário, ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, CF/1988. 

Gostaria de um auxílio para sanar um impasse contra-
tual na entidade que administro. Alugamos um imóvel 
de terceiro para executar atividade de sustentabilidade, 

consistente em um galpão em que há bazares beneficentes. Ano 
passado uma enchente destruiu este galpão, todavia o contrato 
de locação ainda perdurou por mais 5 meses e o locador pre-
tende cobrar este período. Tem razão?

Prezado leitor, o locatário do imóvel não tem razão.  
Inclusive este tema foi recentemente discutido e julgado no 

STJ, todavia em um fato envolvendo incêndio, o que não dife-
rencia a conclusão acima.

Neste julgado, a Corte Superior decidiu que “locação con-
siste na cessão do uso ou gozo da coisa em troca de uma retri-
buição pecuniária, é possível afirmar que ela tem por objeto 
poderes ou faculdades inerentes à propriedade. Assim, extinta 
a propriedade pelo perecimento do bem, também se extingue, 
a partir desse momento, a possibilidade de usar, fruir e gozar 
desse mesmo bem, o que inviabiliza, por conseguinte, a explo-
ração econômica dessas faculdades da propriedade por meio 
do contrato de locação.”

Gostaria de saber qual o prazo de início da obrigatorie-
dade de envio de escrituração digital das obrigações do 
CAGED para as empresas?

Caro leitor, conforme disposto na Portaria nº 1.127, de 14 de 
outubro de 2019, mais precisamente em seu artigo 1º, o prazo para 
que as empresas ou pessoas físicas equiparadas a empresas enviem 
a escrituração digital das obrigações fiscais, previdenciárias e tra-
balhistas (eSocial) é a partir da competência de janeiro de 2020.

Importante destacar que a Normativa foi publicada em 
15/10/2019, sendo que entrará em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2020.

Caros, sou Presidente de uma instituição e gostaria de obter 
maiores informações a respeito da Plataforma +Brasil.
Querido leitor, a Plataforma 9+Brasil foi instituída no âmbito 

da administração pública, por meio do Decreto nº 10.035/2019 
em que se estabelece a forma que será feita a transferência de 
recursos do orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União a 
órgão ou entidade da administração pública estadual, distrital 
ou municipal, direta ou indireta, consórcios públicos e entida-
des privadas sem fins lucrativos.

A Plataforma objetiva a simplificação e padronização dos pro-
cessos de transferência de recursos, conferindo rastreabilidade, 
fortalecendo os meios de integridade e transparência, a fim de 
que se fomentem boas práticas de governança para gerar melho-
res resultados à sociedade na execução de políticas públicas.

Vale destacar que foi instituída uma Comissão Gestora, a qual 
fiscalizará e proporá critérios de boas práticas e ações para o apri-
moramento das transferências de recursos da União, fazendo-se 
necessário que, àqueles que tiverem interesse na recepção de tais 
recursos, estejam inscritos na Plataforma, atendendo a todos os 
requisitos por ela estabelecidos. 

Por gentileza, constituí uma instituição recentemente, na 
área da Educação, e gostaria de saber em qual momento 
devo protocolar o pedido de certificação do CEBAS?

Prezado Leitor, o requerimento de certificação protocolado 
pela primeira vez por uma entidade chama-se “concessão origi-
nária”, que nesse caso pode ser protocolado a qualquer momento, 
desde que cumprido o requisito temporal mínimo de 12 meses 
de constituição da entidade (art. 3º da Lei 12.101/09).

CONSULTORIA PARA O TERCEIRO SETOR
FILANTR  PIARESPONDE

POR
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Para ampliar ganhos, organizações sociais apostam 
em produtos com características especiais como 

“carros-chefes” de suas lojas on-line

 LINKS: www.lojagraacc.com.br  •  www.lojatph.com.br • www.vivaedeixeviver.org.br/loja

ESSENCIAIS
PARA GERAR RECEITA
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GERAÇÃO DE RENDA

E
m tempos de caixa baixo, problema que claramente 
vem ocorrendo ao menos nos últimos sete anos no 
Terceiro Setor, parcela considerável das organizações 
sem fins lucrativos brasileiras ainda nem começou a 

usar – ou mesmo considerou a possibilidade – esta ferramenta 
para aumentar suas receitas, decisão compreendida como um 
grande erro estratégico. 

Por outro lado, há ONGs que apostaram em lojas on-line 
para vender produtos relacionados à causa, e não se decepcio-
naram com os resultados obtidos, como o Grupo de Apoio ao 
Adolescente e à Criança com Câncer (Graacc), que destaca as 
camisetas “O mar é meu lar” e “Não crie caso, crie cactos”, 100% 
algodão com gola em “O”, modelagem alongada com fraldão e 
corte a fio nas mangas e barra. Toda a renda arrecadada com 
o produto é revertida para o hospital mantido pela entidade.

As camisetas também ajudam a compor as receitas da 
Associação Brasileira de Amigos e Familiares de Portadores de 
Hipertensão Arterial Pulmonar (Abraf), que luta pelos direitos 
dos pacientes com essa grave doença, que atualmente afeta 
em torno de 25 milhões de pessoas em todo o mundo. No site 
da organização é possível encontrar o produto com a estampa 
“Team Phenomenal Hope Brasil”, e as receitas obtidas são 
usadas para manter o trabalho da ONG.

Já a Associação Viva e Deixe Viver, que atua por meio da arte 
de contar histórias, tem como seus carros-chefes os bonecos 
de pano Beto e Lena, confeccionados pela Cas Brinquedos, 
em tecido antialérgico (100% algodão) e fibra proveniente de 
reciclagem de garrafa pet (100% poliéster).

Os bonecos vêm com várias características especiais, como 
uma abertura no tórax, revelando os principais órgãos do corpo 
humano. Já o cabelo, em forma de peruca, possibilita ao adulto 
explicar às crianças como funciona, por exemplo, o processo 
de perda de cabelo – inclusive em pacientes com câncer que 
passam por radioterapia e quimioterapia. 

Camiseta 
Graacc  

R$ 35,00

Camiseta 
Abraf 

R$ 45,00

Bonecos de pano 
Associação Viva 

e Deixe Viver  
R$ 189,90

http://www.lojagraacc.com.br
http://www.lojatph.com.br
http://www.vivaedeixeviver.org.br/loja


Guilherme Reis  é advogado com 10 anos de atuação no Terceiro Setor. Graduado em direito pela Universidade de Vila Velha e sócio-diretor do escritório Nelson Wilians & 
Advogados Associados, é especialista em direito do Terceiro Setor e direito tributário.
Renata Lima é advogada e contabilista com 10 anos de atuação no Terceiro Setor. Coordenadora do Núcleo Terceiro Setor do escritório Nelson Wilians & Advogados Associados.

RENATA 
LIMA

GUILHERME 
REIS

STF DEFINE A COMPETÊNCIA 
DA LEI COMPLEMENTAR NA 

REGULAMENTAÇÃO DA IMUNIDADE 
DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

P
arece que a discussão sobre a regulamenta-
ção do direito à imunidade das contribuições 
sociais das entidades sem fins lucrativos está 
chegando ao fim.

Em dezembro de 2019, o Supremo Tribunal Federal 
reescreveu o Tema 32, de Repercussão Geral, nos 
seguintes termos:

“A lei complementar é forma exigível para a defi-
nição do modo beneficente de atuação das entidades 
de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, 
da CF, especialmente no que se refere à instituição de 
contrapartidas a serem por elas observadas”.

Para melhor compreensão das mudanças na reda-
ção do Tema 32, devemos voltar à redação original:

“Os requisitos para o gozo de imunidade hão de 
estar previstos em lei complementar”.

Importante que se faça uma crítica à redação ori-
ginal do Tema 32, por apenas ratificar o disposto no 
artigo 146, II, da Constituição da República, ou seja, 
que a competência para regulamentação da imuni-
dade é da lei complementar, sendo necessário para 
a pacificação do tema ir além.

Com a redação original, alguns defendiam a neces-
sidade do Certificado de Entidade Beneficente de 
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Assistência Social (CEBAS), sob o argumento de que caberia à 
lei ordinária tratar de aspectos procedimentais, fiscalizatórios e 
administrativos, servindo a concessão do certificado para fins de 
definir o modo beneficente de atuar. Inclusive esse era o argu-
mento apresentado pela Procuradoria da Fazenda Nacional nas 
ações judiciais que discutiam a imunidade.

Cabe aqui uma importante observação quanto à Lei nº 
12.101/09, que dispõe sobre a certificação das entidades bene-
ficentes de assistência social e regula os procedimentos de 
isenção de contribuições para a seguridade social. Ora, nos 
parece evidente que uma lei destinada a regular procedimen-
tos da isenção não pode ser ou estar apta a regular o direito à 
imunidade, pois os institutos do direito, isenção e imunidade 
não se confundem. 

Como nos explica Roque Carrazza:
“A imunidade tributária é um fenômeno de natureza cons-

titucional. As normas constitucionais que, direta ou indireta-
mente, tratam do assunto fixam, por assim dizer, a incompe-
tência das entidades tributantes para onerar, com exações, 
certas pessoas, seja em função de sua natureza jurídica, seja 
porque coligadas a determinados fatos, bens ou situações.” 
(CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional 
tributário. 30 ed. rev. ampl. e atual. Malheiros Editores: São 
Paulo. 2015. p. 836/837)

E, conceituando o instituto da imunidade, nos ensina que:
“Imunidade, no contexto constitucional, é vedação abso-

luta à tributação. Diante de uma situação de imunidade, a 
pessoa política só tem um caminho a seguir: o da abstenção. 
Melhor dizendo: não pode criar legislativamente o tributo, nem, 
tampouco, lançá-lo, valendo-se de artifícios hermenêuticos.” 
(CARRAZZA, p. 837)

Ainda sobre imunidade, em nota de rodapé, Carrazza escla-
rece que:

“Em razão disso, equivoca-se quem apregoa que a imunidade 
é renúncia da pessoa política ao direito de tributar. Tal renúncia 
já foi feita pelo povo brasileiro, reunido em Assembleia Nacional 
Constituinte. A pessoa política não pode, pois, renunciar a um 
direito que não lhe foi dado”. (CARRAZZA, p. 837)

Analisando a nova redação do Tema 32, para nós, parece 
claro que a Suprema Corte afastou de vez qualquer dúvida sobre 
o assunto, definindo que:
a)	 A lei complementar é o instrumento apto a regular a imuni-

dade, em obediência ao artigo 146, II, do texto constitucional;
b)	 O modo beneficente de atuar deverá estar definido em lei 

complementar;
c)	 As contrapartidas passíveis de serem exigidas das entidades 

beneficentes devem estar previstas em lei complementar.

Tal entendimento afasta de vez qualquer interpretação 
que busque validar a exigência do CEBAS para fins de fruição 
da imunidade contida no artigo 195, § 7º, da Constituição da 

República. Isso ocorre pelo fato de a Lei nº 12.101/09, em seu 
artigo 3º, definir o modo beneficente de atuar para fins de obten-
ção do certificado; reconhecido pela Suprema Corte que essa 
atribuição é de lei complementar, reconhecida está a incons-
titucionalidade do artigo em questão.

Por outro lado, a inconstitucionalidade dos artigos 4º a 20 
da Lei 12.101/09 se dá pelo fato de a lei ordinária dispor das 
contrapartidas a serem exigidas das entidades beneficentes 
de assistência social. Com a nova redação, a Suprema Corte 
reconheceu que essa competência é da lei complementar.

Deve ser registrada ainda a inconstitucionalidade dos arti-
gos 29, 32 e 31 da Lei nº 12.101/09, pelos seguintes argumentos:
a)	 o art. 29 da Lei n.º 12.101/2009, que integra o Capítulo IV, 

Seção I, prevê requisitos adicionais ao art. 14 do CTN para 
o reconhecimento do direito à imunidade constitucional, 
para aquelas entidades certificadas como beneficentes e de 
assistência social; 

b)	 o art. 32 da mesma lei autoriza a Administração Fazendária 
a suspender o direito à isenção das contribuições previ-
denciárias, desde que constatado o descumprimento dos 
requisitos constantes da Seção I do Capítulo IV da Lei n.º 
12.101/2009;

c)	 o art. 31 subordina temporalmente o reconhecimento do 
direito à isenção ao disposto no artigo 29.

Assim, a lei nº 12.101/09, lei ordinária, estabelece, na 
verdade, requisitos quanto ao modo beneficente de atuar 
das entidades de assistência social, em clara ofensa ao art. 
146, II, do texto constitucional, e, agora, ao Tema 32 de 
Repercussão Geral. 

Por fim, em nossa opinião, tivemos evolução na definição 
do tema da imunidade das contribuições sociais, reconhecendo 
a Suprema Corte que as exigências passíveis de serem exigidas 
são as constantes do artigo 14, do Código Tributário Nacional. 
Mais nada além disso.

O artigo 14 do CTN traz os seguintes requisitos:
a)	 não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de 

suas rendas a qualquer título;     
b)	 aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manu-

tenção dos seus objetivos institucionais;
c)	 manterem escrituração de suas receitas e despesas em 

livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.

A lei complementar não traz dentre seus objetivos a obten-
ção de título ou certificado, razão pela qual a obtenção não 
pode ser uma exigência para a fruição da imunidade prevista 
no artigo 195, § 7º, do texto constitucional.

É o momento de ter iniciativa, cabendo às organizações a 
promoção da busca pelo importante direito à imunidade das 
contribuições sociais e dos impostos. 
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E
ste texto é uma colcha de retalhos. 
Deve ser por conta do turbilhão de 
emoções e sentimentos dos últi-
mos anos, falando, diretamente, 

da cena política brasileira. 
Após a frustração de um governo pro-

gressista ativo e/ou leniente com diversos 
esquemas de corrupção, conseguimos, 

como coletivo, em minha opinião, descobrir que o fundo do 
poço tem porão: na eleição presidencial de 2018, nos depara-
mos com um cardápio já marcado por baixa qualidade. 

Democraticamente, elegemos uma pessoa despreparada, 
sem apreço e conhecimento aparentes sobre o que a sociedade 
civil vem conquistando e defendendo, nos últimos 30 anos, 
principalmente.

Repito, esta é a minha opinião. E, respeito a divergência, 
desde que ela se apresente pautada por argumentos reais e não 
por desvarios e notícias inventadas, amiúde, pelas já denun-
ciadas milícias virtuais. Além de ser a minha opinião, também 
parece ser a de um enorme contingente, dadas as crescentes 
taxas de reprovação do atual governo federal.

Pois bem. Após a tempestade, vem a bonança? Trago, aqui, 
um diagnóstico que me provoca diariamente em relação à res-
posta da população, em especial do Terceiro Setor, frente aos 
desgovernos que se apresentam, com frequência inacreditável. 

Na música do Gonzagão, o doutor nem examina, cha-
mando o pai de lado, lhe diz logo, em surdina, que o mal é 
da idade e, que pra tal menina, não há um só remédio, em 
toda medicina. Afinal, ela só quer, só pensa em namorar. 
Pois é. Penso que, para o diagnóstico que apresento a seguir pre-
cisamos nos tornar a menina. Precisamos querer namorar nosso 
país, nossa gente e nossas possibilidades.

Antes do diagnóstico, todavia, chamo ao papo um cara arre-
tado: Nietzsche, filósofo alemão, que morreu em 1900, mas, é con-
siderado cada vez mais atual. Se você quiser chegar mais perto da 
obra dele, sugiro o livro “Crepúsculo dos Ídolos”. Eu, na verdade, 
recomendo que você procure bons intercessores, gente que estuda 
o filósofo e possa apresentar a nós, leigos, de forma mais acessível. 

Então, ele, o Nietzsche, tinha uma birra gigantesca de gente 
reativa, ou seja, gente que busca frear as pessoas ativas, criado-
ras, inventivas. Ele dizia que os(as) artistas são as pessoas ati-
vas, por excelência, e, invariavelmente, surgem forças que bus-
cam acanhar a inspiração criativa, que tenta, incessantemente, 
inventar um mundo novo, atual, plural e inclusivo. 

O escudo de Perseu e as 
pessoas apaixonadas pelo Brasil

A reação, como o próprio termo sugere, está na essência do 
comportamento reacionário, que não deseja mudanças, que 
reage para conservar as instituições tais quais sempre foram, 
ainda que o mundo aponte para mudanças irrefutáveis e huma-
namente indispensáveis. 

Estou certo que Nietzsche estaria bem bravo com tanta 
vontade de travar a atividade humana. Ele estaria bravo demais 
com essa vigilância perversa da forma como as pessoas dese-
jam amar, rezar, formar família, participar da vida coletiva, entre 
outras formas de inventar um mundo novo. 

O Nietzsche, antes de abraçar a filosofia, começou sua car-
reira como filólogo clássico – um estudioso da crítica textual 
grega e romana – antes de se voltar para a filosofia. Ele mer-
gulhou fundo no universo dos gregos antigos. Em homena-
gem a ele e ao povo helênico, que buscou elevar a condição 
humana, especialmente por meio da reflexão, trago o meu 
diagnóstico em relação à sociedade civil brasileira, neste 
momento: a maioria de nós está sofrendo de alexitimia, apa-
tia e anedonia. Aos termos:

Alexitimia – a (ausência), léxis (palavra) e thymós (emoção): 
incapacidade da pessoa em descrever os seus sentimentos. 

Apatia – a (ausência) e pathos (paixão): ausência de como-
ção ou interesse; insensibilidade, indiferença.

Anedonia – a (ausência) e hedoné (prazer): perda da capa-
cidade de sentir prazer.

Mirando com mais atenção o Terceiro Setor, urge que seus 
integrantes se misturem e comecem a falar – com lucidez e 
argumentos –, mais e mais e mais sobre os sentimentos e ati-
vidades relacionadas aos rumos alarmantes que o Brasil vem 
tomando, em diversas de suas decisões políticas. 

Nenhum direito a menos. Nenhuma censura permitida. 
Nenhuma perseguição à sociedade civil organizada. É o mínimo, 
para a contenção da sanha reacionária, como mostram diver-
sos episódios, em tantas outras sociedades.

Precisamos conversar mais, falar mais, conectar mais, para 
recuperar a paixão gonzaguiana pelo país, em que o doutor nem 
precisa examinar, para ter certeza que estamos ao lado do Brasil 
que pensa, respeita e deseja o mundo novo, inclusivo e plural, 
enfim, a única forma de se ter prazer, coletivamente.

Quando Perseu enfrentou a Medusa, com olhar petrificante 
e cabelos de serpente, ele usou o reflexo do escudo da deusa da 
sabedoria, Atená, para se aproximar e cortar a cabeça devas-
tadora do monstro. Superaremos os monstros: pela reflexão, 
diálogo, paixão e prazer pelo porvir. 
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VÍDEO-AULASFILANTR PIA

fi lantropia.ong/videoaulas

Tem sempre aquele curso bacana.
Mas, ou é longe ou não te sobra tempo?

Nós te ouvimos e criamos as vídeo-aulas
com exclusividade para os Integrantes da Rede Filantropia*

Aulas direto ao ponto, divididas em módulos de curta duração. 
Assista quando e onde quiser a diversos temas do Terceiro Setor.

*Exclusividade dos Integrantes Prata, Ouro e Platina

Em um cenário onde gerenciar processos e departamentos, mantendo a organização e interação 

entre os setores de uma instituição, e, ainda arrecadar de forma consistente e eficaz, parece missão 

"quase impossível" SAO - Sistema de Apoio a ONGs, apresentamos o  - ferramenta totalmente on-line, 

que tem como objetivo, automatizar os processos do terceiro setor, apoiando os gestores em 

planejamentos e análises de decisões estratégicas por meio de painéis e relatórios. 

Entre suas principais funcionalidades estão:

Ÿ Envio de recibos de doações por e-mail;
Ÿ Prestação de contas via app "SAO Rotas" ou sistema Web;
Ÿ Controle de ligações (Call Center);
Ÿ F2F (captação direto com as pessoas via App);
Ÿ Página de doações;
Ÿ Sistema completo de ligações integrando toda a ONG;
Ÿ  Módulo SOCIAL/EDUCACIONAL  que controla todos assistidos/alunos de sua ong.

Rua dos Marmelos . 97 . Vila Clóris
BH/MG . Cep: 31.744-093 
www.saosistemas.ong

contato@saosistemas.org.br

Faça já seu orçamento!

(31) 3459-3030
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ENTREVISTA • Veja as iniciativas da atriz e apresentadora
Maria Paula para buscar a cultura de paz no país

ADVOCACY NO TERCEIRO SETOR: DIÁLOGO, ENGAJAMENTO
E INFLUÊNCIA NA LUTA POR POLÍTICAS PÚBLICAS MAIS

EFICIENTES PARA DIFERENTES CAUSAS
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Desde 2016, mais de 
12 toneladas de

resíduos reciclados.

Campanha
Uso Consciente
nas empresas.

Mais de 41 mil
mudas de plantas

nativas replantadas.

O Instituto Bancorbrás acredita que a preservação e a conservação ambiental são um conjunto de atitudes 
individuais e coletivas. E, por isso, aposta em ações e projetos que têm o foco no desenvolvimento sustentável 

do planeta. Cuidar do meio ambiente é mais do que uma responsabilidade, é o nosso compromisso!

Lembre-se que você é parte disso!
Toda vez que adquirir um produto Bancorbrás, vai ajudar o instituto a colocar em prática esse sonho.

E INFLUÊNCIA NA LUTA POR POLÍTICAS PÚBLICAS MAIS
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